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 O CONCEITO DE LAICIDADE E SUA DESCONSTRUÇÃO NA HISTÓRIA 
DO ESTADO BRASILEIRO. 

 

Catherine Ricerz1 

Tayla Lopes2 

Noli Bernardo Hahn 3 

 

INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho faz parte do projeto de pesquisa “O Princípio da 
Laicidade como Princípio Constitucional Republicano e Democrático na História do 
Estado Brasileiro: Conceito, Desconstrução, Resistências”, este que é um projeto 
“guarda-chuva” que tem como objetivos interligar teórica, epistêmica e 
metodologicamente Direito, Cultura, Religião e Gênero, relacionado ao Programa de 
Pós-Graduação Mestrado e Doutorado em Direito do campus da Uri Santo Ângelo. 

Na atualidade, há uma emergência de forças religiosas e políticas, que 
pregam pela singularidade, se utilizando de fundamentalismo religioso e 
desprezando a pluralidade. No Brasil, mesmo previsto na Constituição que é um 
Estado Laico, vem se acentuando esse fenômeno político, o qual acarreta o 
afloramento do ódio nas sociedades e contribui para a desconstrução dos princípios 
bases das democracias.  

Diante o exposto, o objetivo central desta pesquisa é compreender o conceito 
da laicidade e debater sua construção e desconstrução na história do Estado 
Brasileiro a partir das teses e dissertações apresentadas no PPGD da Uri-Santo 
Ângelo que centraram no tema. A metodologia de pesquisa adotada é a do tipo 
bibliográfica. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A Idade Moderna tem sua primeira fase marcada por Estados Absolutistas e 
poderes despóticos. O Estado e a Igreja estavam diretamente conectados, a 
legitimidade dos impérios vinha do divino, os reis eram a representação de Deus na 
terra, a igreja atuava como uma segunda instância de poder. É nesse contexto, que 
nasce o iluminismo, movimento filosófico que focava na valorização da razão e na 
liberdade dos indivíduos, os iluministas acreditavam que era necessário se libertar 
da religião para que a sociedade conseguisse evoluir.  

O movimento iluminista foi inspiração para diversas revoluções e declarações 
de direitos pelo mundo, e neste período que começam a surgir as primeiras noções 
da necessidade da neutralidade estatal diante as religiões e da liberdade de culto. A 
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declaração dos Direitos do Homem e do cidadão de 1789 é um exemplo, fruto da 
Revolução Francesa, a declaração defendia a liberdade, a igualdade e a soberania 
do Estado. Ademais, a declaração também instituiu a liberdade religiosa na França 
no art.10º: 

Art. 10º. Ninguém pode ser molestado por suas opiniões, incluindo 
opiniões religiosas, desde que sua manifestação não perturbe a ordem 
pública estabelecida pelas leis (FRANÇA, 1789). 

 

Entretanto, mesmo com a instituição da liberdade religiosa em 1779 e as 
primeiras noções em relação a laicidade do estado já sendo definidas, ocorreram 
diversos conflitos entre Estado Francês e a Igreja e a Igreja Católica, os sacerdotes 
que não apoiassem a Revolução Francesa eram perseguidos e mortos, estes 
conflitos só tiveram fim com a Concordata de 1801, acordo restaurou e reorganizou 
a Igreja Católica na França, assim, após anos de conflitos internos, a França se 
torna oficialmente um Estado Laico com a publicação da Lei de Separação entre o 
Estado e a Igreja em 1905, a lei oficialmente declarou a neutralidade do estado em 
relação as religiões e garantiu a liberdade de participação em qualquer culto (DA 
LUZ, 2017). 

A laicização do Estados Unidos da América, por sua vez, ocorreu 
rapidamente depois do fim da Revolução Americana, no período a valorização dos 
direitos individuais era essencial para o crescimento do modelo de capitalista de 
produção que vinha sendo implantado (STRUCKER, 2022).  Assim, em 1791 o 
Estados Unidos se torna o primeiro Estado laico do mundo em decorrência da 
primeira emenda, esta que instituiu a separação entre a Igreja e o Estado.  

Isso posto, percebe-se que no que tange à laicidade, este princípio vai surgir 
como resposta ao poder religioso intrinsecamente ligado aos interesses de um 
Estado que se abusava de sua soberania combinado a influência religiosa para 
exercer um poder despótico. Ademais, a laicidade representa a garantia de liberdade 
religiosa e de culto, assim, esse se apresenta como elemento político que garante a 
ideia de Estado Republicano Democrático (STRUCKER,2022). Ainda, segundo 
Joana Zylberstajn a laicidade é definida como: 
 

A laicidade consiste na garantia da liberdade religiosa e da não 
submissão pública a normas religiosas e rejeição da discriminação, 
compreendida em um contexto em que a legitimação do Estado não se 
encontra mais no divino, mas na legitimação democrática constitucional, 
garantidora de direitos fundamentais. Ou seja, a laicidade relaciona-se com 
a democracia, com a liberdade e com a igualdade (ZYLBESTRAJN, 2012, 
Apud. DONEL, 2023). 

 

No que se refere ao Brasil, esse se torna laico após a promulgação da 
República, anterior a isto, durante a Colonização e o Império, o Brasil era um estado 
confessional, tinha como religião oficial a Católica Apostólica Romana. Desde a 
chegada dos portugueses no Brasil ocorreu o choque entre o catolicismo e as 
religiões indígenas, essas que passaram por um processo de apagamento, os povos 
originários eram obrigados a abdicar de suas religiões e adotar o cristianismo. 

No período Imperial, a Constituição Federal de 1824 teve um avanço em 
relação a liberdade religiosa no país, a constituição instituiu que mesmo a religião 
oficial do país sendo a católica, as outras religiões poderiam ser manifestadas, 
desde que expressadas em suas próprias línguas e em âmbito estritamente privado 
(DONEL, 2023).  
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O Brasil passou por volta de 400 anos, desde a chegada dos portugueses, 
sendo um país confessional católico. Esta relação entre o Estado e a Igreja Católica 
foi cortada a partir do dia 7 de janeiro de 1890, com a publicação do Decreto nº 119-
A, dessa forma, é institualizada a laicidade estatal, o Decreto definia que todas as 
confissões religiosas poderiam exercem seus cultos, de forma pública ou privada, 
proibia autoridade federal de expedir normas que estabelecem alguma religião oficial 
ou que proibissem o culto. 

Após o decreto, a Constituição Federal de 1891, chegou a proibir a 
participação de religiosos na política e rompeu com a ação religiosa com a esfera 
pública. Os cemitérios antes regidos pela Igreja, se tornaram espaços secularizados 
e houve o reconhecimento exclusivo do casamento civil.  

Assim se manteve até a Constituição de 1934, essa mantinha a separação 
entre Estado e Religião, entretanto, agora previa a possibilidade de cooperação 
entre ambos.  O exercício da liberdade religiosa continuou sendo garantido, contudo 
com a limitação de que deveria respeitar a ordem pública e os bons costumes. Na 
prática, essa limitação afetava principalmente os cultos de matriz africana que 
praticavam seus ritos através de sacríficos de animais, danças, cantos e tambores, 
assim, esses acabavam por sofrer repressões e discriminações (DONEL, 2023).   

Em 1937, Getúlio Vargas deu o golpe que marca o início do Estado Novo, a 
Constituição de 1937 é outorgada, o Brasil continua sendo um Estado laico 
formalmente, todavia, agora o Estado tinha como base a trilogia, Deus, pátria e 
família, dessa forma, qualquer força que teoricamente pudesse desagregar esse 
modelo era combatida. (DONEL, 2023). 

 Em 1945, no final da Segunda Guerra mundial, ocorre um novo golpe que 
retira Getúlio do poder, assim são convocadas novas eleições e é promulgada uma 
nova Constituição. A Constituição de 1946 marca a redemocratização, o Estado 
laico é mantido, a constituição volta a prever os efeitos civis do casamento religioso 
sem restrições e inova ao prever a imunidade tributária ao qualquer culto.  

Em 1964, o Estado brasileiro sofre um golpe militar e inicia-se a Ditadura 
Militar. Antes da concretização do golpe, alguns movimentos religiosos, a exemplo 
da “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, que indicavam uma espécie de 
apoio da Igreja católica aos militares, este tipo de manifestação ajudou a criar um 
clima de instabilidade no país, além disso, as lideranças protestantes e evangélicas 
também expressavam apoio aos militares (DONEL, 2023). Durante a Ditadura, foram 
outorgadas duas constituições, as constituições de 1967 e a de 1969, ambas 
mantiveram a separação entre Estado e religião, e a imunidade tributária dos cultos.  

Após os 21 anos de Ditadura Militar, o brasil volta a passar por um processo 
de redemocratização, fruto desse processo é promulgada a Constituição de 1988, a 
conhecida Constituição Cidadã. A Constituição deixa implícito a laicidade estatal no 
inciso V 

Art. 5 - VI - e inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias (BRASIL, 
1988). 

 

Diante este apanhado histórico, percebe-se que o processo de laicização do Estado 
brasileiro não foi linear, passando por progressos e supressões. Ainda, segundo o 
autor Blancarte: 

a laicidade – como a democracia – é mais um processo do que uma 
forma fixa ou acabada em forma definitiva. Da mesma maneira que não se 
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pode afirmar a existência de uma sociedade absolutamente democrática, 
tampouco existe na realidade um sistema político que seja total e 
definitivamente laico”. (BLANCARTE,2008, apud DA LUZ, 2017). 

 

Ademais, percebe-se que o Estado Brasil desde sua formação foi fortemente 
influenciado pela religião, em especial, as de vertente cristã. Esta influência se 
mantém até o presente, entretanto, ocorre de forma diferente. Na atualidade, a 
influência da religião no Estado se torna uma ameaça ao princípio da laicidade 
quando grupos de interesse/pressão intervém no processo legislativo de forma 
nociva, impondo seus dogmas e valores a toda a sociedade, suprimindo a 
pluralidade. O autor Luciano Augusto de Oliveira Paz define que esses grupos de 
interesse/pressão “são formas vivas que se manifestam nos processos político 
democráticos como núcleos/centros de poder com comportamento 
excludentes/marginalizadores”.   

Nesse contexto, esses grupos de interesse/pressão se utilizam, em especial, 
de fundamentalismos para subjugar grupos marginalizados, aflorando o ódio nas 
sociedades. Segundo a autora Magali do Nascimento Cunha (apud PONTES, 2023), 
“os fundamentalismos são uma interpretação da realidade, com matriz religiosa, 
combinada com ações políticas decorrentes dela, para o enfraquecimento dos 
processos democráticos”.  

Isso posto, percebe-se que os fundamentalismos religiosos são um risco para 
os alicerces da democracia, sendo um deles o princípio da laicidade. Os grupos de 
interesse/pressão usam dos espaços públicos para criar um sentimento de pânico 
moral na população por causa de novas conquistas sociais, essas que são 
consideradas como contrárias à religiosidade, dessa forma, manipulam a população 
ao criar padrões rígidos de conduta, a população, por sua vez, sente necessidade de 
encaixar nos padrões postos e excluir tudo o que não se encaixe nestas diretrizes 
(PONTES, 2023). 

Importante ressaltar que o princípio laicidade não significa a exclusão da 
religião da vida pública, pois tal medida representaria uma laicidade agressiva, uma 
medida antidemocrática, mas, na verdade, pressupõe que o Estado deva assumir 
uma posição neutra, sem adotar dogmas religiosos e que este garante a igualdade 
entre as religiões. Todavia, a forma com que os discursos políticos e religiosos se 
aproximam, representa um risco para perpetuação da laicidade estatal, este que 
representa um dos alicerces do Estado Republicano e Democrático. 

  
CONCLUSÃO 
 

A partir das teses e trabalhos analisados ao longo dessa pesquisa, percebe-
se a profunda conexão entre o conceito da laicidade e a ideia de Estado republicano 
democrático, assim, a laicidade surge como um dos alicerces para o Estado 
Republicano e democrático. O princípio é conceituado como a garantia da liberdade 
religiosa e da neutralidade estatal, construção do princípio no Brasil não foi um 
processo linear, passando por diversos retrocessos, por muitas vezes apenas 
existindo no mundo normativo. É após a redemocratização, a laicidade se solidifica 
de forma mais robusta em nosso ordenamento jurídico. 

 Todavia, este princípio vem sendo descontruído por causa da atuação de 
grupos de interesses/pressão que se utilizam da política e de fundamentalismos 
para manipular a população, impor seus dogmas, e pregar pela exclusão da 
pluralidade, acarretando o afloramento do ódio nas sociedades. A religiosidade não 
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pode e nem deve ser excluída da vida pública, mas esta não pode ser utilizada como 
fundamento para discriminação e marginalização de grupos minoritários. A laicidade 
representa um processo constante, e precisa de reafirmação e aperfeiçoamento. 
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A CULPABILIDADE ATRIBUÍDA À VÍTIMA: UMA ANÁLISE DA TIPOLOGIA DE 

BENJAMIN MENDELSOHN EM “E NÃO SOBROU NENHUM” 
 

Manoela Juchem
4
 

Cristiane Menna Barreto Azambuja
5
 

 
INTRODUÇÃO 
 

A obra “E Não Sobrou Nenhum”, de Agatha Christie, figura como um dos 
clássicos do romance policial, destacando-se pela construção narrativa em que 
personagens isolados são submetidos a uma sequência de mortes aparentemente 
guiadas por critérios de culpabilidade pretérita. Nesse contexto, a narrativa 
ultrapassa o campo literário e permite sua análise sob a perspectiva de categorias 
da Criminologia e, especialmente, da Vitimologia. 

Diante disso, o presente estudo questiona: de que forma o texto “E Não 
Sobrou Nenhum”, de Agatha Christie, pode ser utilizado como instrumento de 
apreciação para a Vitimologia, especialmente quanto à reconstrução da 
culpabilidade das personagens a partir de critérios morais e narrativos adotados pelo 
antagonista? Busca-se, assim, analisar em que medida a tipologia clássica de 
Benjamin Mendelsohn pode ser aplicada ou reinterpretada diante da dinâmica de 
ficção apresentada na obra. O objetivo, portanto, consiste em examinar a 
classificação vitimológica das personagens sob a ótica das categorias propostas por 
Mendelsohn, bem como investigar a relação entre culpa, responsabilidade moral e 
construção narrativa do crime. 

Quanto à metodologia, adota-se, quanto ao método de abordagem, o método 
indutivo, uma vez que parte da análise de um caso específico para a construção de 
inferências teóricas no campo da Vitimologia. No que se refere ao método de 
procedimento, utiliza-se o estudo de caso, tendo como objeto o texto literário “E Não 
Sobrou Nenhum”, associado ao procedimento bibliográfico, com base em revisão de 
literatura jurídica e criminológica, notadamente no campo da Vitimologia. 
 
DESENVOLVIMENTO  
 

Agatha Christie (1890-1976), popularmente conhecida como “A Rainha do 
Crime”, ganhou notoriedade ao destacar-se dentro do gênero literário do romance 
policial e de mistério, com mais de 60 títulos e coletâneas. Com narrativas e 
personagens minuciosamente desenvolvidos, a escritora britânica constrói tramas 
complexas e instigantes, conduzindo o leitor a interpretações equivocadas até a 
última página (CHRISTIE, 2022). As vítimas construídas por Agatha Christie não são 
apenas joguetes da narrativa: são o estopim para o acontecimento seguinte, 
elementos essenciais para a dinâmica do delito. Precisamente nessa situação é que 
se enquadram as teorias vitimológicas, nas quais a vítima não é apenas o sujeito 
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passivo, mas aquele que se envolve no nexo causal do crime, formado por 
interações humanas e sociais (NUCCI, 2021). 

Na obra “E Não Sobrou Nenhum”, a história é narrada por 10 personagens 
diferentes que estão isolados na Ilha do Soldado, em uma casa misteriosa onde uma 
ameaça paira sobre eles. Este estilo narrativo permite a construção da vítima antes 
do crime (CHRISTIE, 2021), criando um perfil vitimológico que pode ser amplamente 
percebido pelo leitor. Ao final da obra, todos os personagens se tornam vítimas de 
uma forma ou de outra; no que tange à ciência vitimológica, portanto, é possível 
conhecer o indivíduo antes do acontecimento do crime. A autora proporciona, nesse 
sentido, uma noção clara de suas personalidades por meio de profundo 
detalhamento narrativo (YUHAO, 2021), a contar do qual nasce o perfil vitimológico 
observado pelos leitores. 

A partir dessa construção narrativa prévia das personagens, torna-se possível 
aplicar categorias clássicas da Vitimologia, sobretudo a tipologia de Benjamin 
Mendelsohn, que classifica as vítimas conforme seu grau de participação na gênese 
do delito. 

Benjamin Mendelsohn, ao longo de suas teses vitimológicas, cria tipificações 
baseadas na culpabilidade da vítima dentro da gênese do crime, atribuindo a ela 
diferentes níveis de responsabilização de acordo com seus comportamentos 
passados até o momento do crime consumado (ANDRADE; MEDEIROS, 2023).  

Nesse sentido, a obra permite uma dupla leitura: de um lado, a classificação 
clássica; de outro, a reconstrução moral realizada pelo antagonista, que reinterpreta 
tais categorias a partir de uma lógica própria de punição 

Sendo assim, o presente trabalho busca examinar, utilizando os conceitos da 
Vitimologia, a linha de raciocínio adotada pelo antagonista da obra. Fica 
evidenciado, com o transcorrer do texto literário, que as vítimas da Ilha do Soldado 
são eliminadas conforme sua suposta culpabilidade, calculada não a partir do 
momento presente da narrativa, mas sim de condutas praticadas outrora, sendo sua 
culpabilidade atribuída ao passado.  

Destaca-se que, se o estudo vitimológico se desse puramente em relação ao 
delito do qual as personagens são alvos imediatos na ilha, elas seriam, em sua 
totalidade, classificadas como vítimas ideais ou inocentes (ANDRADE; MEDEIROS, 
2023). No entanto, para fins de reinterpretação narrativa das condutas praticadas 
pelas vítimas, pode-se conjecturar o que segue: 
 
a) A vítima de menor culpabilidade: responsabilidade mitigada 

 
A primeira morte descrita na obra é a de Anthony Marston, envenenado por 

cianeto de potássio em sua bebida (CHRISTIE, 2021). Considerando o desenrolar 
da trama, pode-se afirmar, de forma parcimoniosa, que ele foi poupado da violência 
psicológica subsequente. De acordo com Widyasari e Zawawi (2024), o personagem 
foi executado primeiro por apresentar um nível menor de culpa em consonância com 
os demais. 

Tal característica o categoriza, na tipologia de Mendelsohn, como vítima de 
menor culpabilidade ou menos culpada que o criminoso (ANDRADE; MEDEIROS, 
2023), haja vista que o ato pretérito de Marston, atropelar duas crianças ao dirigir 
embriagado e em alta velocidade (CHRISTIE, 2021), ocorre em razão de conduta 
culposa, caracterizada pela violação do dever objetivo de cuidado decorrente de 
imprudência, nos moldes do que exemplifica o artigo 302, §3º, do Código de Trânsito 
Brasileiro (BRASIL, 1997).  
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Nesse contexto, observa-se que a punição aplicada pelo antagonista não se 
limita ao fato presente na ilha, mas reorganiza o passado das personagens como 
critério de gradação de culpa. 

Sendo assim, o carrasco "concede" a ele uma morte rápida e praticamente 
indolor (WIDYASARI; ZAWAWI, 2024). 
 
b) A vítima de culpa igual ao criminoso: simetria penal 

 
É nítido que, ao executar seus alvos, o antagonista da trama considera não 

somente as condutas tipificadas pela legislação, mas também o peso moral do ato 
cometido. Confere-se tal afirmação ao analisar a morte de Emily Brent, cuja rigidez e 
falta de remorso na condução de sua conduta moral são interpretadas como 
equivalentes à severidade de sua punição (WIDYASARI; ZAWAWI, 2024). 

Morta com uma injeção de cianeto no pescoço, sua execução diz respeito a 
uma conduta que, embora não legalmente imputável a ela, é moralmente reprovável. 
Ao descobrir que sua criada contraíra uma gravidez fora do casamento, Emily Brent, 
uma mulher antiquada e de convicções religiosas rígidas, demitiu-a e a expulsou de 
forma humilhante, levando a gestante ao desespero e ao consequente suicídio 
(CHRISTIE, 2021).  

Dessa forma, o elemento central da análise não é a tipicidade jurídica da 
conduta, mas a construção de uma causalidade moral, que amplia o conceito de 
responsabilidade da personagem. 

Na balança particular do carrasco, esse nexo de causalidade moral 
incrementa a responsabilidade atribuída a Brent, situando-a no patamar de culpa 
equivalente ao do infrator (ANDRADE; MEDEIROS, 2023). 

 
c) A vítima de culpa maior que o criminoso: a inversão da lógica do crime 

 
Talvez a personagem mais moralmente ambígua e complexa da narrativa de 

“E Não Sobrou Nenhum” seja Vera Claythorne. Uma das últimas sobreviventes na 
Ilha do Soldado, juntamente com Philip Lombard, Vera possui uma distinção 
fundamental em relação às demais vítimas: ela não somente é culpada por um crime 
pretérito, mas também por um delito cometido na própria ilha (CHRISTIE, 2021).  

Essa duplicidade de condutas amplia sua posição vitimológica dentro da 
leitura proposta, deslocando-a para um nível superior de culpabilidade em relação às 
demais personagens. 

Ao acreditar que Lombard fosse o assassino sádico por trás das mortes, ela o 
executa com um disparo no peito. Tomada pelo desespero e assombrada por 
alucinações, Vera comete suicídio logo em seguida, enforcando-se com uma corda 
que já havia sido estrategicamente preparada para ela (CHRISTIE, 2021). 

O motivo original de sua punição é o homicídio qualificado por motivo torpe 
(artigo 121, § 2º, inciso I, do Código Penal brasileiro), praticado contra a criança pela 
qual era responsável (BRASIL, 1940). Com o objetivo de que seu amante (tio do 
garoto) herdasse a fortuna, Vera permitiu deliberadamente que o pequeno Cyril se 
afogasse (CHRISTIE, 2021).  

Assim, sua culpabilidade é reconstruída narrativamente em dois níveis: o 
jurídico e o moral, o que intensifica sua posição dentro da tipologia analisada. 

A perversidade de assistir ao afogamento de um menor por ganância 
financeira faz com que sua culpabilidade retroativa supere a do próprio executor na 
ilha. O desfecho de sua linha narrativa confirma a teoria de Mendelsohn quando ela, 
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devastada pelo remorso e pelo cenário indutor, comete o autoextermínio, tornando-
se a vítima exclusivamente responsável pelo próprio suicídio por enforcamento 
(ANDRADE; MEDEIROS, 2023). 

Dessa forma, observa-se que a aplicação das categorias vitimológicas ao 
enredo de “E Não Sobrou Nenhum” revela uma reconstrução interpretativa da 
culpabilidade das personagens, na qual o antagonista opera uma lógica própria de 
imputação moral e causal dos fatos pretéritos. As classificações aqui adotadas, 
embora inspiradas na tipologia clássica de Mendelsohn, não se limitam estritamente 
a ela, uma vez que incorporam elementos de valoração ética e de reinterpretação 
narrativa das condutas praticadas pelas vítimas.  

Portanto, evidencia-se uma tensão interpretativa entre a Vitimologia clássica e 
a reconstrução moral da ficção, que constitui o eixo central da análise proposta. 

Nesse sentido, a obra literária permite uma leitura ampliada da Vitimologia, na 
qual a posição da vítima é continuamente ressignificada a partir de sua trajetória 
anterior aos eventos da ilha, evidenciando a complexidade entre culpa jurídica, 
responsabilidade moral e construção narrativa do crime. 

 
CONCLUSÃO 
 

À luz das considerações expostas, constata-se que a literatura de mistério de 
Agatha Christie, em especial a obra “E Não Sobrou Nenhum”, transcende o mero 
entretenimento e atua como um objeto de análise para a Criminologia e a 
Vitimologia. A estrutura punitiva utilizada pelo antagonista revela uma aplicação 
empírica e intuitiva da tipologia de Benjamin Mendelsohn, em que a ordem e a 
crueldade das execuções são ditadas pela gravidade do desvalor das condutas 
pretéritas dos hóspedes. 

Contudo, a principal contribuição deste estudo reside na identificação de uma 
assimetria analítica: na ótica particular do carrasco ficcional, os indivíduos são 
categorizados e punidos com base em seus delitos passados, os quais passaram 
impunes pela ótica da justiça legislativa. 

Por outro lado, sob o rigor científico da Vitimologia contemporânea, se isolado 
o evento fatídico ocorrido na Ilha do Soldado, tais personagens figurariam 
substancialmente como vítimas ideais ou inocentes, haja vista que foram atraídos 
por emboscadas e fraudes, sem concorrer voluntariamente para os seus próprios 
homicídios. 

Conclui-se então, que o cenário se enquadra em uma espécie de tribunal 
particular, onde o carrasco atua como juiz, e o passado criminal das vítimas é 
utilizado como critério de ressignificação de sua condição vitimológica no presente. 
Essa perspectiva evidencia como a ficção policial é capaz de ilustrar de forma 
palpável a complexa transição dos papéis de autor e vítima, enriquecendo o debate 
acadêmico sobre o nexo causal e o comportamento humano no cenário delitivo. 
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INTRODUÇÃO 
 
 A Constituição Federal de 1988 representa um marco no processo de 
redemocratização brasileira ao consolidar direitos fundamentais, ampliar garantias 
sociais e fortalecer mecanismos de participação popular. Conhecida como 
“Constituição Cidadã”, a Carta Magna inaugurou uma nova relação entre Estado e 
sociedade, reconhecendo a participação social como elemento essencial para a 
efetivação da democracia e para a construção de políticas públicas mais inclusivas e 
transparentes. 

Nesse contexto, a atuação da sociedade civil em espaços institucionais de 
debate, deliberação e controle social passou a desempenhar papel relevante na 
promoção da cidadania e na defesa dos interesses coletivos. Assim, o presente 
trabalho busca analisar a participação social a partir do que prevê a Constituição 
Federal de 1988, evidenciando seus fundamentos, mecanismos de atuação e 
contribuições para o fortalecimento democrático no Brasil. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi utilizado, como método de 
investigação, o hipotético-dedutivo, que se constituiu a partir de uma pesquisa 
bibliográfica, com enfoque qualitativo. A pesquisa bibliográfica, de acordo com 
Braucks et al (2025, p. 1), “abrange o levantamento bibliográfico em fontes como 
livros, periódicos, artigos de jornais, acervos online e, por isso, a compreensão 
acerca de sua utilização é indispensável a qualquer pesquisador”. Desse modo, a 
pesquisa foi realizada mediante a revisão de obras doutrinárias, teses e 
dissertações, bem como artigos científicos que analisam a temática proposta, os 
quais fornecerão o embasamento teórico necessário. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A Constituição Federal de 1988 foi apelidada por Ulysses Guimarães como a 
Constituição Cidadã, pois seu conteúdo não só fortalece a democracia, como 
promove a participação popular e amplia significativamente direitos e garantias 
individuais e sociais, estabelecendo o Estado Democrático de Direito. A partir de sua 
promulgação o contexto sociopolítico no Brasil foi reconfigurado e a participação 
social se tornou um elemento fundamental para o processo democrático (CARMO; 
REZENDE; MACIEL, 2025). Silva, Jaccoud e Beghin (2005, p. 374) pontuam que:  
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O texto constitucional de 1988 é um marco na democratização e no 
reconhecimento dos direitos sociais. Articulada com tais princípios, a 
Constituição alargou o projeto de democracia, compatibilizando princípios 
da democracia representativa e da democracia participativa, e 
reconhecendo a participação social como um dos elementos-chave na 
organização das políticas públicas. De fato, com a Constituição de 1988 a 
participação social passa a ser valorizada não apenas quanto ao controle do 
Estado, mas também no processo de decisão das políticas sociais e na sua 
implementação, em caráter complementar à ação estatal. 

 

A participação social, inserida no campo das políticas sociais, atua no sentido 
de “garantir o diálogo entre a sociedade civil e o poder público, além de exercer 
controle social e fiscalizar a execução das políticas públicas e dos serviços”, dessa 
forma se apresenta como um instrumento para “partilhar o poder e descentralizar 
decisões” e contribui para atingir a “resolução de conflitos de interesses entre os 
interesses da sociedade e do poder público” (GONÇALVES; SIMÕES, 2017, p. 57).  

Nesse sentido, é relevante destacar que a participação social pode ser 
analisada sob duas dimensões que foram definidas pela CF/88: a primeira dimensão 
percebe a participação social nos espaços de debate, deliberação e controle das 
políticas; A segunda, por sua vez, refere-se à participação no processo de execução 
de políticas sociais, de modo que ocorra uma parceria organizada entre gestores 
públicos, entidades privadas sem fins lucrativos e a sociedade civil (SILVA, 
JACCOUD E BEGHIN, 2005). 

Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que a participação social, fruto do 
reconhecimento das diversidades que compõem o tecido social, é entendida como 
“a participação da sociedade em espaços públicos de interação com o Estado” 
(ROCHA, 2008, p.131). Assim, sobre o processo de transformação da sociedade 
brasileira que passou de um regime autoritário militar para um sistema de 
participação dos cidadãos, Ciconello (2008, p. 1) destaca que: 
 

Grande parte das forças políticas e sociais que impulsionaram o processo 
de redemocratização do país na década de 1980, estava imbuída de uma 
concepção democrática ampliada, que não se restringia apenas ao 
restabelecimento do sistema representativo eleitoral. O desejo popular era 
maior. Tratava-se de mudar a estrutura do Estado, não-democrático, 
excludente e autoritário, transformando-o radicalmente. Não por meio de 
uma ruptura institucional ou de uma revolução, mas sim por uma 
transformação gradual das estruturas de poder. Pretendia-se alargar a 
participação de homens e de mulheres nas decisões políticas que afetavam 
suas vidas.  
 

Desde então, a participação social vem sendo reafirmada como um pilar dos 
mecanismos institucionais que buscam a garantia e vigência dos diversos campos 
dos direitos sociais, além da proteção social contra vulnerabilidades e riscos. 
Partindo dessa premissa, Silva, Jaccoud e Beghin (2005) afirmam que participação: 
1. Contribui para a efetivação da transparência na deliberação e visibilidade de 
ações, de forma que o sistema decisório passa a ser mais democrático; 2. Permite 
um aumento da expressão e visibilidade das demandas sociais, ensejando, como 
consequência, na promoção de avanços rumo à igualdade e equidade das políticas 
públicas; 3. Presença, por parte da sociedade, em ações estatais que visam a 
defesa e ampliação de direitos, a partir de demandas de ações do interesse público. 

A CF/88, modificou a forma como ocorre a comunicação entre a sociedade e 
o governo, no sentido que “os avanços constitucionais no desenho de políticas 
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sociais criaram espaços concretos de participação da sociedade no planejamento e 
na execução de políticas por meio de conselhos municipais, estaduais e federais”, 
como é o caso dos Conselhos da Comunidade (ROCHA, 2008, p. 144). Assim, por 
meio de canais de participação e manifestação (conselhos), é que se apresenta 
“uma resposta às demandas sociais que buscavam uma voz ativa na administração 
pública, após vinte e um anos de um regime militar, onde ocorria censura da 
população” (CARMO, REZENDE, MACIEL, 2025, p. 279). 

Apesar de estar prevista desde a promulgação da Constituição Cidadã de 
1988, a participação social no Brasil passou por diferentes alterações ao longo das 
mudanças de governos. Ainda assim, é possível identificar diversas conquistas 
decorrentes da atuação e da mobilização da sociedade na participação e na tomada 
de decisões públicas, conforme destaca Ciconello (2008): Qualquer cidadão, sendo 
ele contribuinte ou não, tem acesso gratuito aos serviços de saúde; A população em 
situação de pobreza recebe do Estado benefícios monetários, por meio de 
programas e ações voltadas aos diferentes públicos (família, crianças, jovens, 
idosos, pessoas com deficiência, etc.); Aos trabalhadores rurais é concedida uma 
aposentadoria mínima, independentemente de ter contribuído para a previdência 
social; Aumento do salário-mínimo como resultado dos movimentos sindicais; 
Programas e recursos destinados à agricultura familiar; 6. Construção de um 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS); e Temas transversais essenciais para 
o combate às desigualdades sociais (gênero, raça/etnia, juventude, pessoas com 
deficiência, idosos, segurança alimentar, orientação sexual, etc.) foram incluídos na 
agenda política nacional. 

A participação social, no Brasil, apresenta-se como um elemento central no 
que se refere à consolidação de uma relação próxima entre a sociedade civil e o 
Estado, gerando, como consequência, o fortalecimento da democracia. Com o 
passar dos anos houve avanços e retrocessos no incentivo à participação da 
população nas políticas públicas brasileiras, de modo que, no cenário atual Carmo, 
Resende e Maciel (2025) indicam como sugestões que visam o fortalecimento da 
participação social: 1. Implementação de políticas públicas que aumentem a 
representatividade de populações sub-representadas historicamente (indígenas, 
comunidades periféricas e mulheres), 2. Reformas nos conselhos participativos, 
implementando tecnologias que permitam o acesso e a transparência no que tange 
à tomada de decisões; 3. Fomento de programas educacionais que capacitem a 
população não só no entendimento, mas também na utilização dos canais de 
participação, buscando uma cidadania mais ativa e 4. Incentivo em pesquisas que 
investiguem a relação entre os contextos históricos brasileiros e as dinâmicas de 
participação social, buscando identificar os padrões de mecanismos participativos ao 
longo das trocas de governo. 
 
CONCLUSÃO 
 

A participação social consolidada pela Constituição Federal de 1988 constitui 
um dos pilares fundamentais do Estado Democrático de Direito, na medida em que 
amplia os espaços de diálogo entre sociedade civil e poder público e fortalece a 
construção coletiva das políticas públicas. Ao reconhecer a importância da atuação 
popular nos processos decisórios, a Constituição Cidadã possibilitou avanços 
significativos na efetivação de direitos sociais, na ampliação da transparência estatal 
e no fortalecimento da cidadania ativa. 
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Embora a participação social tenha enfrentado avanços e retrocessos ao 
longo das transformações políticas brasileiras, sua permanência como instrumento 
democrático demonstra sua relevância para a promoção da igualdade, da inclusão e 
do controle social. Dessa forma, o fortalecimento dos mecanismos participativos, 
aliado ao incentivo à educação cidadã e à ampliação da representatividade social, 
revela-se indispensável para a consolidação de uma democracia cada vez mais 
participativa e efetiva. 
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RELIGIÃO, GÊNERO E CULTURA PATRIARCAL: O DUPLO PAPEL DAS 

CRENÇAS ENTRE INCLUSÃO SOCIAL E REPRODUÇÃO DE PRECONCEITOS 
NO BRASIL. 

 

Tayla Lopes
9
 

Catherine Ricerz
10

 

Noli Bernando Hann 

 
INTRODUÇÃO 
 
 O presente trabalho integra o projeto de pesquisa “Gênero, Sexualidades, 
Religião, Cultura Patriarcal e Direitos à Diferença: Conexões Teóricas e 
Culturais”, um projeto de pesquisa “guarda-chuva” a partir do qual se desenvolvem 
estudos voltados à análise de relações entre Direito, Cultura, Religião e Gênero. 
Nesse contexto, o presente estudo constitui um aprofundamento das reflexões 
desenvolvidas no estudo anteriormente realizado no âmbito desse mesmo tema. 
Seu objetivo é analisar a relação ambivalente das tradições religiosas brasileiras, 
compreendendo como a fé pode atuar tanto como espaço de acolhimento, 
solidariedade e promoção da dignidade da pessoa humana quanto como mecanismo 
de legitimação das estruturas patriarcais e de reprodução de preconceitos. 
 A pesquisa fundamenta-se em uma perspectiva hermenêutica voltada a 
valorização da pluralidade e diversidade, buscando compreender de que maneira 
interpretações religiosas influenciam a construção social dos papéis de gênero e as 
formas reconhecimento das diferenças. Desse modo, a mesma percorre por dois 
caminhos complementares: a primeira dedica-se à análise da influência das 
tradições religiosas na formação de valores sociais e culturais voltados ao 
patriarcado; a segunda busca identificar de que maneira esses mesmos referenciais 
podem contribuir para o reconhecimento da pluralidade a fim de estabelecer relação 
de diálogo entre as diferenças e a consolidação de direitos fundamentais e uma 
sociedade democrática. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
 No contexto nacional brasileiro, a interface entre a religião, gênero, 
sexualidades e patriarcado é central no que diz respeito diagnosticar os desafios e 
estigmas enfrentados pelos poderes nacionais quando se busca efetivar os direitos 
fundamentais. A nação verde amarela, historicamente, carrega consigo uma ampla 
variação de crenças, que engloba matrizes cristãs, afro-brasileiras, espiritas, 
indígenas e tantas outras expressões de fé. Contudo, essa pluralidade coexiste em 
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um mesmo âmbito de profundas desigualdades estruturais, além da consolidada 
permanência de um modelo de sociedade andocêntrica que ao longo da história 
moldou a organização familiar, as instituições públicas e as relações de poder no 
país. 
 Diante desse cenário, a Constituição da República Federativa do Brasil 
constitui o principal instrumento jurídico de resolução e mediação desses conflitos e 
tensões sociais. A Carta Magna brasileira estabelece fundamentos imprescindíveis a 
proteção do chamado “Direito à Diferença”, esses, especialmente por meio dos 
princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade material, da liberdade 
religiosa e do pluralismo político e cultural, previstos nos artigos 1º, III e V, e 5º da 
Constituição 
 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui -se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
(...) 
III - a dignidade da pessoa humana; 
V - o pluralismo político. 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade(...) 

 

 Além disso, a ordem constitucional também consagra o princípio da 
laicidade estatal, vedando relações de dependência ou aliança entre o Estado e 
instituições religiosas, conforme dispõe o artigo 19, inciso I, da CRFB/88. Tal 
diretriz assegura que a neutralidade estatal funcione como elemento essencial 
para a convivência democrática em uma sociedade plural e multicultural . 
 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-
lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes 
relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público; 
 

Outrossim, a herança religiosa brasileira, predominantemente cristã, 
apresenta um caráter ambivalente. Por um lado, contribuiu historicamente para 
a consolidação de estruturas dogmáticas responsáveis pela naturalização da 
desigualdade entre gêneros e sexualidades e pela marginalização de 
identidades dissidentes. Por outro, o próprio ambiente religioso contemporâneo 
também se tornou espaço de disputas interpretativas e de ressignificação ética, 
especialmente diante das demandas sociais relacionadas ao reconhecimento da 
diversidade sexual e à proteção de grupos historicamente vulnerabilizados.  

A cultura patriarcal, enquanto eixo estruturante da formação socio-
histórica brasileira, centraliza a autoridade no espectro masculino e hierarquiza 
as relações de gênero. Conforme adverte Aline Adams, compreender as 
desigualdades de gênero exige uma análise crítica das estruturas sociais que 
naturalizam práticas de subordinação e violência contra a mulher (ADAMS, 
2022). Sob essa perspectiva, o enfrentamento das disparidades pressupõe uma 
hermenêutica jurídica comprometida com a revisão crítica das próprias 
instituições e dos contextos culturais em que estão inseridas. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10731805/inciso-v-do-artigo-1-da-constituicao-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constituicao-federal-de-1988
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 Em contrapartida, os mesmos fundamentos constitucionais que 
historicamente conviveram com práticas excludentes também servem de base 
para interpretações emancipatórias do Direito. Nesse sentido, Liris  Terezinha 
Lunkes Moreira Rodrigues destaca que os princípios da dignidade da pessoa 
humana e da igualdade oferecem suporte hermenêutico para o reconhecimento 
jurídico das uniões homoafetivas no Brasil. Para a autora, “a diversidade não 
pode ser motivo de exclusão, mas expressão legítima da condição humana” 
(RODRIGUES, 2008). Assim, a Constituição de 1988 inaugurou um paradigma 
jurídico orientado à superação de discriminações historicamente enraizadas na 
sociedade brasileira. 
 Diante o exposto, depreende-se que a compensação do fenômeno 
religioso no meio nacional demanda grande análise que considere suas 
complexidades, sendo elas históricas, sociais, culturais e até políticas. Em um 
grupo social caracterizado pela ampla diversidade de crenças e tradições, a 
religião exerce influência direta na formação de valores e na organização das 
relações sociais e coletivas contemporâneas. Ademais, no meio supracitado, 
entende-se que além do seu papel espiritual, as casas religiosas participam 
ativamente da dinâmica coletiva influenciando debates morais, culturais e 
jurídicos. Assim, seu caráter ultrapassa os limites da fé, e passa a ser, por 
conseguinte, elemento relevante para a compreensão das tensões e dos 
diálogos existentes entre direitos fundamentais e um Estado Democrático de 
Direito. 

Sob essa perspectiva, parte dos debates contemporâneos relacionados a 
gênero, sexualidade e direitos fundamentais também se desenvolve no interior das 
próprias comunidades religiosas, nas quais valores, práticas e interpretações vêm 
sendo ressignificados diante das demandas sociais por inclusão e reconhecimento 
da diversidade. Nesse contexto, o mandamento bíblico presente no Evangelho de 
Mateus “Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (BÍBLIA, Mateus 22:39) é 
frequentemente invocado por diferentes segmentos religiosos como fundamento 
ético para práticas de acolhimento, respeito às diferenças e promoção da dignidade 
da pessoa humana. Desse modo, observa-se que a efetivação dos direitos 
fundamentais em um Estado Democrático de Direito não pressupõe a exclusão da 
religião da esfera pública e social, mas a construção de uma convivência pautada 
pelo pluralismo, pela tolerância e pelo respeito mútuo entre as diferentes formas de 
crença, identidade e expressão humana. 

 

CONCLUSÃO 
 

O presente estudo buscou aprofundar as reflexões desenvolvidas no projeto 
de pesquisa “Gênero, Sexualidades, Religião, Cultura Patriarcal e Direitos à 
Diferença: Conexões Teóricas e Culturais’, examinando o papel das tradições 
religiosas na formação dos valores sociais relacionados a gênero e a cultura 
patriarcal. A presente analise evidenciou que a fé, enquanto fenômeno social possui 
significativa complexidade podendo contribuir tanto para a conservação de 
estruturas historicamente perpetuadas quanto para a promoção do acolhimento, da 
solidariedade e reconhecimento da dignidade da pessoa humana. 

Conclui-se que a efetivação dos direitos à diferença é inteiramente 
relacionada e dependente do fortalecimento de uma cultura social e jurídica 
comprometida com os fundamentos constitucionais de igualdade, liberdade religiosa 
e da dignidade da pessoa humana. Nesse contexto, o diálogo entre direito, fé e 
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cultura revela-se intrinsecamente essencial para a construção e efetivação de uma 
sociedade plenamente democrática, plural e inclusiva, na qual as diferenças sejam 
reconhecidas como expressão legítima de direitos e condição humana, sendo essas 
indispensáveis à realização da justiça.  
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ESTADO SOCIAL DE DIREITO E CONSTITUCIONALISMO LATINO AMERICANO: 

UM OLHAR PARA O RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DAS MULHERES 
 

Miriane Drabik11 

Rosângela Angelin12 

  
INTRODUÇÃO 
 

A cidadania das mulheres é um assunto importante tanto na sociedade, 
quanto na política e no direito. Ele envolve reconhecer, ao longo da história, os 
direitos que elas conquistaram e superar as desigualdades que sempre existiram. 
Durante muitos séculos, as mulheres ficaram de fora do poder e da participação 
política, vivendo em uma condição de subcidadania marcada por discriminação. Por 
isso, estudar a cidadania feminina ajuda a entender as vitórias, as resistências e os 
desafios que ainda existem hoje. Além disso, mostra como leis, movimentos 
feministas e mudanças na Constituição contribuíram para ampliar a liberdade e a 
igualdade de gênero na América Latina. 

Diante da situação de subcidadania das mulheres na história, das lutas 
travadas pelos movimentos feministas e dos avanços promovidos por documentos 
jurídicos — a exemplo da Constituição Mexicana de 1917 —, este estudo, com base 
em uma abordagem dedutiva e por meio da análise de documentos jurídicos, 
históricos e científicos, busca refletir sobre como os direitos das mulheres foram 
sendo reconhecidos dentro das Constituições do Equador, Bolívia e Brasil, à luz do 
constitucionalismo latino-americano. 

Para atender ao objetivo proposto, o trabalho realiza um recorte analítico a 
partir da Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969 — que antecipou a 
consolidação do Estado Social de Direito — e da Constituição Mexicana de 1917, 
consideradas marcos fundamentais na ampliação dos direitos sociais e de 
igualdade. A partir dessas bases, busca-se compreender como o constitucionalismo 
latino-americano incorporou a pauta dos direitos das mulheres, observando de que 
forma as Constituições do Equador, Bolívia e Brasil tratam da temática da cidadania 
feminina e da proteção à igualdade de gênero. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A discussão sobre as desigualdades de gênero é antiga e ainda persiste. 
Historicamente, a mulher foi vista como inferior, limitada ao espaço doméstico e 
dedicada ao cuidado da família. No Iluminismo, aquelas que reivindicavam 
participação pública e igualdade de direitos eram severamente punidas, chegando 
muitas a perder a vida por defenderem sua cidadania. (SILVA, 2010). 

Antes da consolidação do patriarcado, as mulheres desempenhavam funções 
religiosas, jurídicas e políticas de relevância. Segundo Pacheco e Hahn, neste 
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período de relativa igualdade entre os gêneros, mulheres como a rainha Cleópatra e 
a juíza bíblica Débora ocupavam cargos de destaque em pé de igualdade com os 
homens, sem estarem submetidas a hierarquias patriarcais. Esse contexto histórico 
evidencia que a subordinação feminina não é natural, mas uma construção social 
posterior. (PACHECO, HAHN, 2018).  

As principais evoluções históricas da rede de proteção jurídica às mulheres ao 
longo dos anos trouxeram grandes avanços, impulsionadas por movimentos sociais 
e feministas, lutas por direitos humanos e pela crescente conscientização sobre a 
importância de combater a violência e o sistema patriarcal. Apesar de não ser um 
problema contemporâneo, ganhou maior visibilidade política e social nos últimos 50 
anos, em razão da gravidade e da seriedade das situações de violência vivenciadas 
pelas mulheres. (PACTO DE SAN JOSÉ, 1969). 

Essa trajetória de conquistas também se refletiu no plano internacional, com a 
criação de tratados voltados à promoção dos direitos humanos e à igualdade de 
gênero. Assim, destaca-se a Convenção Americana de Direitos Humanos, assinada 
em San José, da Costa Rica, em 1969, em vigor desde 1978, que consolidou um 
marco na promoção dos direitos humanos no continente, restrito aos membros da 
OEA. Desse modo, o tratado garante direitos civis e políticos, como personalidade 
jurídica, vida, liberdade, não escravidão, julgamento justo, compensação por erro 
judiciário, privacidade, liberdade de consciência, religião, pensamento e expressão, 
além de associação, nacionalidade, movimento, participação política, igualdade 
perante a lei e proteção judicial. (PACTO DE SAN JOSÉ, 1969). 

Essas transformações no cenário internacional também ecoaram no contexto 
latino-americano, especialmente no México, onde, a partir do século XX, observou-
se um expressivo crescimento dos movimentos feministas e do ativismo das 
mulheres em busca da igualdade de gênero, da garantia de seus direitos e da 
ampliação de sua participação política. Enfrentando normas culturais que restringiam 
a presença feminina nas esferas públicas e reivindicando o direito ao voto como 
demanda central, essas mulheres iniciaram uma longa jornada em prol de seus 
direitos. (CANO, 2019). 

Nesse processo de mobilização social, um marco fundamental na luta pelo 
direito ao voto feminino no México ocorreu durante o Primeiro Congresso Feminista, 
realizado em janeiro de 1916, no Teatro Péon Contreras, no estado de Yucatán, 
promovido pelo governador Salvador Alvarado, que reuniu mais de seiscentas 
mulheres com o propósito de debater e buscar a efetivação de diversos direitos 
femininos. (ESTRADA, 2019). Posteriormente, em 1938, o país promulgou um novo 
Código Civil, encerrando a incapacidade civil das mulheres prevista no código de 
1884, que exigia o consentimento do marido para atos da vida civil, permitindo-lhes 
exercer plenamente seus direitos civis e representando um avanço significativo na 
consolidação da igualdade de gênero. (BAUTISTA, 2021). 

Em paralelo a esses avanços no âmbito nacional, também se observaram 
importantes marcos no plano internacional voltados à promoção dos direitos 
humanos e à garantia da igualdade entre homens e mulheres. Nesse contexto, o 
Pacto de San José da Costa Rica destaca-se por assegurar ampla proteção a todas 
as pessoas, aplicando-se de forma genérica às mulheres em alguns dispositivos e 
de modo específico em outros. Um exemplo é o artigo 24 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, que garante a igualdade perante a lei e o direito à proteção 
sem discriminação: “Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, 
têm direito, sem discriminação, a igual proteção da lei.” (SOARES; ALEIXO, 2019). 
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Em determinados dispositivos, a CADH faz menção explícita à palavra 
“mulher”, como na proibição da pena de morte para gestantes (art. 4.5), na vedação 
ao tráfico de mulheres (art. 6.1) e no reconhecimento da igualdade de direitos entre 
homens e mulheres no matrimônio e na constituição da família (art. 17.2). Observa-
se, contudo, que ainda são limitadas as previsões que conferem proteção específica 
aos direitos femininos, o que evidencia a necessidade de uma evolução normativa 
mais abrangente. (SOARES; ALEIXO, 2019). 

Diante dessas lacunas, tornou-se imprescindível que a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) atuasse de maneira mais incisiva na proteção das 
mulheres, especialmente frente a casos concretos e aos dados alarmantes sobre a 
violência de gênero. Nesse contexto, surge a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção 
de Belém do Pará, consolidando um marco regional na proteção integral das 
mulheres e fortalecendo o compromisso dos Estados com a igualdade de gênero. 
(NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2021). 

Esses avanços na proteção de direitos específicos refletem a atuação do 
Estado no sentido de assegurar igualdade e justiça social, princípios que também 
fundamentam a construção do Estado Social. Este modelo surgiu como resposta e 
adaptação às limitações do Estado liberal, cujas desigualdades e concentração de 
poder tornaram-se evidentes ao longo do tempo. Suas ideias começaram a ganhar 
força no início do século XX, alcançando seu auge após a Segunda Guerra Mundial. 
Fundamentou-se em uma doutrina constitucional pautada nos princípios da justiça e 
da igualdade, em contraposição à liberdade irrestrita e à acentuada diferenciação de 
classes, consideradas incompatíveis com a construção de um Estado equilibrado e 
democrático. (BONAVIDES, 2009). 

Como marco desse novo modelo, destaca-se a Constituição do México, de 
1917, a primeira a incorporar, em seu texto, princípios de caráter social, seguida, 
pouco tempo depois, pela Constituição de Weimar, promulgada na Alemanha em 
1919, logo após o término da Primeira Guerra Mundial. (BONAVIDES, 2009). Assim, 
o Estado Social, que não se identifica nem com a esquerda nem com a direita, 
“origina-se do consenso, das transformações pacíficas no elemento constitucional da 
sociedade, da força advinda da reflexão criativa e, por fim, dos efeitos lentos, porém 
firmes, resultantes da gradual acomodação dos interesses políticos e sociais [...]”. 
(BONAVIDES, 2009, p. 32). 

Com o advento do Estado Social, o Estado passou a intervir mais diretamente 
nas relações privadas, assumindo a responsabilidade de promover a igualdade 
substancial, ainda que isso limitasse a liberdade individual. Dessa forma, as 
atrocidades das guerras evidenciaram a necessidade de uma ação estatal positiva, 
voltada à garantia da igualdade, da liberdade e ao equilíbrio no exercício dos direitos 
e deveres fundamentais. (BONAVIDES, 2009). 

Nesse contexto de fortalecimento da proteção social e de ampliação das 
garantias individuais, emerge o denominado “novo constitucionalismo latino-
americano”, inspirado nas experiências constitucionais de diversos países da região. 
Esse movimento propõe uma refundação da teoria constitucional, rompendo com 
concepções totalizantes e individualistas da modernidade e aproximando-se de 
modelos plurais e inclusivos, como observados nas constituições do Equador (2008) 
e da Bolívia (2009). Entre suas principais características destacam-se: a valorização 
da participação popular na elaboração e interpretação das constituições; a adoção 
do paradigma do “bem viver”, integrando o ser humano ao cosmos; a redefinição das 
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relações entre Estado e Mercado; e a superação do monoculturalismo, promovendo 
perspectivas pluralistas de justiça e direito. VER CITAÇÃO 

Um exemplo concreto de como esse constitucionalismo reconhece e protege 
os direitos das mulheres pode ser observado na análise comparativa de três países: 
Bolívia, Equador e Brasil. Nesse sentido, a Constituição da Bolívia (2009) aborda de 
forma expressiva o problema da violência de gênero, ao reconhecer, no artigo 15, 
inciso II, que “todas las personas, en particular las mujeres, tienen derecho a no 
sufrir violencia física, sexual o psicológica, tanto en la familia como en la sociedad”. 
(BOLÍVIA, 2009). O texto constitucional adota, assim, uma orientação de caráter 
internacional, tratando a erradicação da violência de gênero não apenas como uma 
garantia individual, mas também como uma responsabilidade coletiva do Estado e 
da sociedade.  

Além disso, a Constituição busca romper com o patriarcado também na 
dimensão linguística, ao empregar o gênero feminino antes do masculino em suas 
formulações normativas. Exemplo disso está no artigo 21, que dispõe: “Las 
bolivianas y los bolivianos tienen los siguientes derechos”, e no artigo 26, que 
reafirma: “Todas las ciudadanas y los ciudadanos tienen derecho a participar 
libremente en la formación, ejercicio y control del poder político, directamente o por 
medio de sus representantes, y de manera individual o colectiva”. (BOLÍVIA, 2009). 

Complementando essas garantias constitucionais, o Estado Plurinacional da 
Bolívia promulgou, em 9 de março de 2013, a Lei nº 348, destinada a assegurar às 
mulheres o direito a uma vida livre de violência. Apesar de as questões de gênero 
não terem sido centrais no processo constituinte, os altos índices de violência 
motivaram sua inclusão na agenda política. O artigo 7º define diversas formas de 
violência, incluindo física, feminicida, psicológica, sexual, econômica, laboral, 
institucional e familiar, entre outras que violem os direitos das mulheres. (SILVA; 
VIEIRA, 2019). 

Esse extenso catálogo tem como objetivo abranger o maior número possível 
de manifestações de dominação e subordinação, reconhecendo a complexidade e a 
diversidade das violências sofridas pelas mulheres. Mais do que classificar, a lei 
busca visibilizar e enfrentar as múltiplas dimensões da violência de gênero, 
especialmente aquelas que atingem a subjetividade das mulheres originárias, tanto 
dentro quanto fora de suas comunidades. (SILVA; VIEIRA, 2019).  

Em resposta à Convenção de Belém do Pará, o Equador promulgou a Lei n° 
103, de 1995, voltada à proteção da integridade física, mental e sexual das mulheres 
e de seus familiares, com o objetivo de prevenir e punir a violência doméstica e 
outras formas de agressão. Essa legislação representou um avanço importante na 
incorporação das obrigações internacionais de combate à violência de gênero, 
embora parte de seus dispositivos — dos artigos 8 ao 23 — tenha sido 
posteriormente revogada pelo Código Orgánico Integral Penal (COIP), em 2014. 
(LEY, 1995).  

Além disso, muitos dos preceitos previstos na Convenção de Belém do Pará 
foram incorporados à Constitución de la República del Ecuador (2008), reforçando o 
compromisso do Estado com a erradicação da violência contra a mulher. Entre os 
dispositivos da Convenção, destaca-se o artigo 7°, §1, que trata da abstenção de 
qualquer forma de violência, inclusive no espaço público, correspondendo ao artigo 
4° da Lei n° 103, que define as violências física, psicológica e sexual como práticas 
a serem eliminadas. (CIDH, 1994). 

No Brasil tem-se a Lei nº 11.340/2006 que foi criada com o propósito de 
salvaguardar as mulheres contra a violência. Da mesma maneira, foi promulgada 
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como uma ferramenta jurídica para assegurar os direitos das mulheres, visando 
enfatizar que a violência constitui uma violação dos direitos humanos. 
(MANFRINATO; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2018). A Lei compreende 46 artigos, 
distribuídos em sete títulos. Por meio desses dispositivos, foram estabelecidos 
mecanismos para reprimir e prevenir a violência doméstica e familiar. Ademais, a 
ONU reconhece essa Lei como uma das mais eficazes legislações no mundo no 
combate à violência contra as mulheres. (MANFRINATO; OLIVEIRA; GONÇALVES, 
2018). 

Dessa forma, observa-se que, embora as leis avancem em termos de 
propósito e abrangência, ainda há necessidade de melhorias em sua aplicação e na 
formulação de políticas públicas que considerem as especificidades locais e 
regionais. Isso é essencial para garantir uma proteção efetiva das mulheres contra a 
violência, pois, apesar da existência de um sólido conjunto de leis protetivas, os 
dados ainda são alarmantes. (GOMES; SANTOS; GONÇALVES, 2023). 
 
CONCLUSÃO 
 

Este estudo teve como objetivo entender a trajetória da cidadania feminina e a 
construção de seus direitos, mostrando tanto os avanços quanto às limitações do 
sistema jurídico. Ao longo da história, o patriarcado dificultou a participação das 
mulheres na vida social, política e econômica. Mesmo assim, movimentos sociais e 
feministas conseguiram promover mudanças importantes, levando os Estados a 
reconhecerem direitos fundamentais, como na Constituição Mexicana de 1917, no 
Código Civil de 1938 e na CEDAW. Embora esses avanços tenham sido limitados, 
eles marcaram passos significativos na conquista de direitos para as mulheres. 

Com o apoio desses movimentos sociais, o constitucionalismo na América 
Latina passou a valorizar mais as reivindicações femininas. É possível ver isso em 
constituições como as do Equador, da Bolívia e do Brasil. Dentre essas, a 
Constituição da Bolívia se destaca por tratar a questão de gênero de uma forma 
mais ampla e inclusiva. Ela reconhece a violência contra as mulheres como uma 
violação dos direitos humanos e estabelece medidas concretas para garantir 
paridade política e proteção total às mulheres. 

Apesar dos avanços legais e constitucionais, ainda é fundamental continuar 
lutando pela ampliação e efetivação dos direitos femininos. A construção de uma 
cidadania plena depende da união constante entre movimentos sociais, o governo e 
a sociedade como um todo, para que a igualdade de gênero deixe de ser apenas 
uma ideia prevista na lei e se torne uma realidade concreta na vida social, política e 
jurídica das mulheres. 
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INTOLERÂNCIA FRENTE A RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA NO BRASIL: DO 
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INTRODUÇÃO   
 

A Constituição Federal de 1988 consagrou a liberdade religiosa como um 
direito fundamental, garantindo a inviolabilidade da crença e a proteção aos locais 
de culto. Contudo, religiões de matriz africana, como a Umbanda e o Candomblé, 
historicamente enfrentam episódios de discriminação e intolerância, muitas vezes 
relacionados ao fato de serem religiões de origem e tradição negra. Diante do 
exposto, por meio de um estudo hipotético, a presente pesquisa é conduzida pelo 
seguinte questionamento: De que forma o Estado brasileiro se posiciona frente a 
intolerância frente as religiões de matriz africana?  

 
DESENVOLVIMENTO 

 
A partir do tema deste Resumo Expandido, o desenvolvimento teórico e 

reflexivo se pauta na intolerância religiosa no Brasil, com enfoque nas religiões de 
matriz africana, compreendendo esse fenômeno como uma violação de direitos 
fundamentais assegurados constitucionalmente. Para tanto, estuda as 
manifestações históricas e contemporâneas de discriminação e violência 
direcionadas a essas religiões, bem como seus impactos na efetivação da liberdade 
religiosa e da igualdade. 

Inicialmente, aborda-se a intolerância religiosa direcionada às religiões de 
matriz africana no Brasil, compreendendo-a como uma violação aos direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição Federal de 1988. Para tanto, estuda a 
importância dos direitos fundamentais no Estado Democrático de Direito, o conceito 
e as manifestações da intolerância religiosa, especialmente quando associada ao 
fundamentalismo, examina dados e casos concretos que evidenciam a persistência 
dessa problemática na sociedade brasileira. 

Os direitos fundamentais ocupam posição central no ordenamento jurídico 
brasileiro, constituindo a base de proteção da dignidade da pessoa humana e da 
liberdade individual. Previstas na Constituição Federal de 1988, tais garantias 
possuem caráter de cláusulas pétreas, conforme disposto no artigo 60, §4º, o que 
significa que não podem ser abolidas nem mesmo por emenda constitucional (Brasil, 
1988). Nesse contexto, a liberdade religiosa, prevista no artigo 5º e incisos acima 
mencionados da Constituição Federal de 1988, se apresenta como direito 
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fundamental essencial, assegurando ao indivíduo não apenas o direito de crer, mas 
também o de manifestar suas convicções religiosas de forma livre e plena. Conforme 
ensina José Afonso da Silva, a liberdade de crença integra o núcleo essencial dos 
direitos fundamentais, sendo indispensável para a construção de uma sociedade 
plural e democrática (Silva, 2023). 

A proteção constitucional à liberdade religiosa abrange tanto o foro íntimo 
quanto a dimensão externa da fé, incluindo práticas, rituais e expressões culturais. 
Nesse sentido, Ingo Wolfgang Sarlet destaca que os direitos fundamentais devem 
ser interpretados de forma a garantir sua máxima efetividade, especialmente em 
relação a grupos historicamente vulnerabilizados (Sarlet; Marinoni; Mitidiero, 2022). 
Assim, qualquer forma de restrição indevida ao exercício da religiosidade configura 
violação constitucional, sobretudo quando dirigida a comunidades específicas, como 
ocorre com as religiões de matriz africana.  

 
A liberdade de crença é a liberdade de escolha da religião, a liberdade de 
aderir a qualquer seita religiosa, a liberdade de mudar de religião, mas 
também a liberdade de não aderir a religião alguma. Ela compreende a 
liberdade de culto, que é a exteriorização da crença, e a proteção aos locais 
de culto e suas liturgias, o que impõe ao Estado o dever de garantir que 
nenhuma religião seja impedida de manifestar-se, protegendo-as contra 
qualquer forma de intolerância ou cerceamento (SILVA, 2023, p. 251). 

 
A intolerância religiosa pode ser compreendida como o conjunto de atitudes, 

práticas e discursos que desrespeitam, discriminam ou violam o direito de indivíduos 
ou grupos de professarem sua fé. No caso das religiões de matriz africana, essa 
intolerância está frequentemente associada ao racismo estrutural e à estigmatização 
histórica dessas práticas religiosas. De acordo com Liberdade religiosa na história e 
nas Constituições brasileiras, a repressão às manifestações religiosas de origem 
africana remonta ao período colonial, quando tais práticas eram criminalizadas ou 
marginalizadas, evidenciando a ausência de liberdade religiosa plena para esses 
grupos (Reimer,2013). 

Além disso, a intolerância religiosa muitas vezes se manifesta por meio do 
fundamentalismo religioso, que pode ser compreendido como uma postura que 
defende a interpretação literal, rígida e absoluta dos textos sagrados, entendendo-os 
como verdades incontestáveis que devem orientar não apenas a vida individual, mas 
também a organização social e política. Conforme analisa Celso Gabatz, o 
fundamentalismo não se limita à vivência da fé, mas se caracteriza pela rejeição da 
pluralidade religiosa, pela resistência ao diálogo inter-religioso e pela tendência de 
considerar outras crenças como equivocadas ou inferiores. Nesse sentido, o autor 
destaca que o fundamentalismo surge, em grande medida, como uma reação a 
processos de modernização e secularização, buscando reafirmar identidades 
religiosas diante de mudanças sociais percebidas como ameaçadoras. Além disso, 
essa perspectiva pode se manifestar por meio de atitudes de intolerância e exclusão, 
especialmente quando há a tentativa de impor valores religiosos específicos ao 
espaço público, o que entra em tensão com os princípios do Estado laico e da 
liberdade religiosa. Assim, segundo Celso Gabatz, o fundamentalismo religioso 
representa não apenas uma forma de expressão da fé, mas também um fenômeno 
social e político que pode impactar diretamente a convivência democrática e o 
respeito à diversidade. Esse fenômeno contribui para a disseminação de discursos 
de ódio e para a legitimação de práticas discriminatórias (Gabartz, 2017). Conforme 
aponta Alexandre de Moraes, o exercício da liberdade religiosa não pode servir de 
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fundamento para a violação de direitos de terceiros, sendo vedadas manifestações 
que incitem discriminação ou violência (Moraes, 2024). 

No Brasil, a intolerância contra religiões de matriz africana se manifesta de 
diversas formas, incluindo agressões físicas, destruição de terreiros, discriminação 
social e ataques simbólicos. Casos amplamente divulgados envolvem a invasão e 
depredação de espaços religiosos, bem como a perseguição de praticantes dessas 
religiões. Tais práticas evidenciam a dificuldade de efetivação do direito à liberdade 
religiosa, especialmente para grupos historicamente marginalizados. 

Dados estatísticos reforçam a gravidade do problema. Segundo relatórios do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, as denúncias de intolerância 
religiosa no Brasil têm aumentado nos últimos anos, sendo que a maior parte delas 
está relacionada a religiões de matriz africana. Conforme dados do Disque 100, 
canal oficial de denúncias do governo federal, “[...] foram registradas 2.774 
denúncias de intolerância religiosa entre janeiro de 2025 e janeiro de 2026”, 
evidenciando a persistência e o crescimento desse tipo de violação. Além disso, os 
dados demonstram que as religiões de matriz africana figuram entre as principais 
vítimas, o que revela o caráter estrutural da discriminação religiosa no país. Em anos 
anteriores, o cenário já indicava tendência de crescimento, com o registro de 2.472 
denúncias em 2024, representando aumento expressivo em relação aos anos 
anteriores. Esse cenário demonstra que, apesar das garantias constitucionais, a 
realidade social ainda é marcada por desigualdades e violações de direitos 
fundamentais (Brasil, 2026, Disque 100). 

A atuação do Estado, embora fundamentada em normas constitucionais e 
infraconstitucionais, ainda enfrenta desafios na efetivação plena da proteção à 
liberdade religiosa. A existência de leis que criminalizam a discriminação não tem 
sido suficiente para coibir totalmente as práticas intolerantes, o que evidencia a 
necessidade de políticas públicas mais eficazes e de maior conscientização social 
acerca do respeito à diversidade religiosa. Dessa forma, verifica-se que a 
intolerância religiosa contra religiões de matriz africana configura uma grave violação 
aos direitos fundamentais, comprometendo princípios essenciais do Estado 
Democrático de Direito, como a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a 
liberdade.  

Embora a Constituição Federal de 1988 estabeleça o Brasil como um Estado 
laico, observa-se que, em diversas situações, o próprio Estado adota posturas que 
podem ser interpretadas como favorecimento de determinadas religiões, 
especialmente as de matriz cristã. O próprio preâmbulo da Constituição menciona a 
“proteção de Deus”, o que, embora não tenha força normativa, revela uma influência 
simbólica religiosa no texto constitucional (Brasil, 1988). Conforme aponta Alexandre 
de Moraes, a laicidade estatal exige neutralidade, sendo incompatível com práticas 
que privilegiem uma crença em detrimento de outras, “A liberdade de consciência e 
de crença compreende o direito de professar ou não uma religião, bem como o de 
mudar de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos” (Moraes, 
2023, p. 52). 

No âmbito educacional, o ensino religioso nas escolas públicas, previsto no 
artigo 210 da Constituição, tem sido alvo de críticas, especialmente após decisão do 
Supremo Tribunal Federal que admitiu o ensino confessional. Na prática, esse 
ensino tende a ser predominantemente cristão, o que pode contribuir para a 
marginalização de outras tradições religiosas, como as de matriz africana. Tal 
cenário evidencia uma tensão entre o princípio da laicidade e a realidade 
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institucional brasileira (Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 4439, 2017).  

Outro exemplo de possível violação à neutralidade estatal é a presença de 
símbolos religiosos, como crucifixos, em repartições públicas e tribunais. Embora 
defendida por alguns como expressão cultural, essa prática é criticada por parte da 
doutrina por representar a predominância de uma religião no espaço público estatal, 
o que pode gerar exclusão simbólica de outras crenças. Nesse sentido, Alexandre 
de Moraes ressalta que o Estado laico deve evitar qualquer forma de identificação 
institucional com determinada religião.16 

Além disso, há registros históricos e contemporâneos de ações estatais 
diretamente intolerantes. Durante períodos anteriores, práticas religiosas de matriz 
africana foram associadas a crimes como curandeirismo e charlatanismo, sendo 
reprimidas com base no Código Penal. Ainda hoje, relatos de ações policiais em 
terreiros, muitas vezes baseadas em preconceitos, evidenciam a persistência de 
abordagens discriminatórias por parte do Estado. Conforme destaca Liberdade 
religiosa na história e nas Constituições brasileiras, a repressão às religiões afro-
brasileiras tem raízes históricas profundas, sendo frequentemente legitimada por 
discursos jurídicos e sociais ao longo do tempo (Reimer, 2013). Outro exemplo 
simbólico dessa marginalização pode ser observado em exposições museológicas 
que, em determinados contextos, já associaram elementos de religiões de matriz 
africana a práticas negativas ou criminalizadas, reforçando estigmas históricos. Tais 
representações contribuem para a perpetuação de preconceitos e demonstram 
como o Estado, ainda que indiretamente, pode reforçar narrativas discriminatórias. 

No campo político, a presença de bancadas religiosas no Congresso 
Nacional, especialmente de orientação cristã, também levanta debates relevantes. 
Embora a participação política seja legítima, a atuação desses grupos pode 
influenciar a elaboração de leis e políticas públicas que nem sempre contemplam a 
pluralidade religiosa brasileira. Em alguns casos, projetos legislativos refletem visões 
morais específicas que podem impactar negativamente religiões de matriz africana, 
evidenciando a necessidade de um equilíbrio entre liberdade religiosa e laicidade 
estatal. Conforme destaca Mariano, Ricardo, a crescente atuação de parlamentares 
religiosos no cenário político brasileiro tem contribuído para a ampliação da 
influência de valores religiosos na esfera pública, o que pode gerar tensões com o 
princípio da laicidade (Mariano, 2011) 

Por outro lado, o Estado brasileiro também desenvolve mecanismos de 
proteção às religiões de matriz africana. A legislação que criminaliza a intolerância 
religiosa, bem como políticas públicas voltadas à promoção da igualdade racial e 
religiosa, demonstra esforços institucionais nesse sentido. Além disso, iniciativas 
relacionadas ao reconhecimento cultural dessas religiões, como o tombamento de 
terreiros e a valorização de suas tradições, evidenciam avanços na tutela estatal. 

No âmbito jurisprudencial, destaca-se a atuação do Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 494.601, no qual se reconheceu a 
constitucionalidade do sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz 
africana. A decisão reafirma a proteção à liberdade religiosa e reconhece a 
legitimidade dessas práticas no contexto cultural e religioso brasileiro, representando 

                                                           
16 O princípio da laicidade impõe ao Estado uma postura de neutralidade em matéria religiosa, 
vedando qualquer forma de identificação oficial com determinada crença, bem como a adoção de 
práticas que possam representar favorecimento ou discriminação entre religiões (Moraes, 2024, p. 
458).  
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um importante avanço na garantia de direitos fundamentais (Brasil, Supremo 
Tribunal Federal; Recurso Extraordinário 494.601, 2019). 

Nesse sentido, conforme consta na ementa do julgado “[...] é constitucional a 
lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana” (Brasil Supremo 
Tribunal Federal; Recurso Extraordinário 494.601, 2019). A partir do exposto, 
denota-se que o Estado brasileiro, embora tenha legislações que tutelam a liberdade 
religiosa, na prática, a sua efetivação, ainda não é praticada em sua totalidade. 
 
CONCLUSÃO 
 

Diante da pesquisa norteadora do trabalho, é possível observar que o 
posicionamento do Estado brasileiro frente a intolerância religiosa é marcado por 
contradições: ao mesmo tempo em que adota medidas de proteção e 
reconhecimento, ainda reproduz práticas e estruturas que favorecem determinadas 
religiões e marginalizam outras. Nesse contexto, parte-se da hipótese de que, 
embora o ordenamento jurídico brasileiro assegure formalmente a liberdade religiosa 
e a laicidade estatal, sua efetivação plena ainda encontra obstáculos estruturais, 
especialmente no que se refere à proteção das religiões de matriz africana, exigindo 
uma atuação mais consistente e igualitária por parte do Estado. 
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A REVITIMIZAÇÃO MIDIÁTICA E O DIREITO AO ESQUECIMENTO EM 

CASOS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO 
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INTRODUÇÃO 
 

Atualmente, na Era da Informação, o acesso a um vasto número de fatos, 
notícias, dados e imagens foi facilitado no âmbito digital, o que, somado à falta de 
controle legal ou de estipulação de limites para os meios de comunicação e de 
transmissão de notícias, bem como à inaplicabilidade da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) no âmbito jornalístico, impossibilita o pleno exercício da 
autodeterminação informativa — isto é, o direito do indivíduo de controlar suas 
próprias informações pessoais —, colocando, consequentemente, em risco diversos 
direitos da personalidade previstos na Constituição Federal de 1988. 

Em virtude disso, justifica-se o aprofundamento sobre o denominado "direito a 
ser esquecido", o qual foi alvo de discussão recente pelo Supremo Tribunal Federal 
(originando a Tese com Repercussão Geral n 786), visto que o hiper informalismo e 
a evolução tecnológica alteraram substancialmente a capacidade da memória 
coletiva da sociedade, inviabilizando a possibilidade de esquecimento de fatos 
ocorridos no passado. 

Nesse contexto, o estudo busca conceituar e compreender o direito ao 
esquecimento no âmbito midiático e, em especial, quando, devido a repetição não 
autorizada de notícias, revitimiza mulheres vítimas de violência de gênero.  A partir 
de julgados sobre o assunto e legislação vigente, assim como por meio do estudo de 
casos noticiados de grande repercussão midiática no país e utilizando-se também de 
revisão bibliográfica dentro da literatura e demais artigos científicos pertinentes. 
 

REVITIMIZAÇÃO MIDIÁTICA E O DIREITO AO ESQUECIMENTO 
 

No Brasil, atualmente não há controle oficial dos meios de comunicação, 
apesar de haver previsão de regulação na Constituição Federal de 1988, ainda não 
foi devidamente regularizada e apesar da existência da LGPD, ela não é aplicável 
aos dados coletados para fins jornalísticos. Em razão disso, não há limite legal para 
a mídia e, consequentemente, vítimas da violência de gênero se veem 
desprotegidas dos abusos e ataques nos meios de comunicação e demais mídias 
digitais que frequentemente expõem fotos das vítimas em detrimento da 
identificação do agressor na divulgação do crime, gerando uma revitimização. O 
termo revitimização, central neste estudo, é utilizado para descrever o processo de 
uma pessoa se tornar vítima novamente de um crime, abuso ou trauma. Isso ocorre 
quando a vítima acaba enfrentando situação semelhante ou é submetida a um 
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sofrimento contínuo, mesmo após encerrada a violação, tendo profundo impacto na 
saúde mental e em seu cotidiano. 

A mídia geralmente opta pela abordagem mercadológica, dando grande 
enfoque ao passado da vítima e neutralizando a conduta criminosa do agressor, 
contribuindo com o processo de revitimização e buscando justificar o delito, sendo a 
exposição um mecanismo de descredibilidade, assim como o conjunto de fatores 
sociais, discriminatórios e históricos que sempre têm como objetivo invalidar as 
mulheres. Havendo exagerada investigação da vida da vítima, são trazidos enfoques 
em fatos delatórios passados que impedem o seu direito individual ao esquecimento 
de um fato traumático, ficando sujeitas a uma repetição e recordação opressiva e 
infinita, impossibilitando-as a seguir em frente. 

O Estado Democrático de Direito brasileiro, se estrutura de acordo com certos 
princípios e direitos fundamentais previstos na CF/1988. Dentre eles, se encontra a 
dignidade humana (art. 1º, III, CF/88), princípio este que se mostra como basilar 
para os demais direitos constitucionais. Tendo isto em vista, a dignidade humana 
representa um pilar essencial em nossa sociedade, onde os direitos da 
personalidade visam assegurar sua eficaz aplicação e preservação em todos os 
âmbitos sociais (Brasil, 1988).  

Especificadamente, em relação ao direito à intimidade (artigo 5º, X, CF/88), se 
compreende que este relaciona-se com a ideia e desejo de que certos aspectos da 
vida pessoal não sejam expostos sem prévia autorização do indivíduo, tais como 
confidências, vida conjugal, memórias, relações, entre outros (Brasil, 1988). 

Tendo em vista que o direito à personalidade possui uma atuação ampla, é 
possível extrairmos o direito à intimidade, esse ainda, se desdobra no direito ao 
esquecimento, o qual não está previsto no ordenamento jurídico brasileiro, mas vem 
ganhando relevância nos últimos anos, como podemos observar em julgados do STJ 
sobre o tema (Brasil, Superior Tribunal de Justiça. RESp. 1334097/RJ, 2011). Tal 
direito emerge com ainda mais força diante da sociedade da informação, onde fatos 
passados que antes se perdiam no tempo e na memória coletiva, e eram apenas 
expostos em jornais e revistas que viram por fim páginas esquecidas, hoje tomam 
conta das páginas digitais de jornais, revistas e redes sociais, quando não raras as 
vezes estampam capas de notícias ganhando repercussão global e permanecendo 
ali salvos e acessíveis ad aeternum em nossos meios digitais. 

Pode-se entendê-lo como o direito de não permitir que um fato passado, 
apesar de verdadeiro, seja relembrado e publicizado sem contexto, buscando evitar 
danos a sua honra, privacidade, imagem e outros. Ou ainda, como 
 

[...] um direito subjetivo, de titularidade individual e não absoluto, resultante 
do desdobramento do direito fundamental à intimidade, mediante o qual o 
interessado, no exercício de sua liberdade, autonomia e determinação 
individual, controla se fatos pertencentes ao seu passado podem ou não ser 
retomados no presente, como forma de salvaguardar a sua integridade 
emocional, psíquica, profissional e social, além de resguardar, eficazmente, 
a sua vida íntima (Consalter, 2016, p. 188). 

 

A ideia acima é reforçada por Rodotá (2008, p. 84, que o traz como “[...] um 
direito de governar a própria memória, para devolver a cada um a possibilidade de 
se reinventar, de construir personalidade e identidade, libertando-se da tirania das 
jaulas em que uma memória onipresente e total pretende aprisionar tudo [...]”. 

Importante ressaltar que o direito ao esquecimento não se trata de uma 
medida para apagar fatos ou reescrever uma história, mas sim da forçada omissão 
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da retomada, o que perpetua fatos de maneira artificial. Seu objetivo é assegurar 
que certas informações do passado, muitas vezes sem notória relevância no 
presente, não sejam relembradas de maneira que lese os direitos da personalidade 
e prejudique o projeto de vida do indivíduo. 
 

REVITIMIZAÇÃO MIDIÁTICA EM CASOS DE VIOLÊNCIA DE GENÊRO E A 
LEGISLAÇÃO 
 

Ao analisar-se o cenário atual, se torna necessária a discussão sobre o 
enorme poder simbólico exercido pela mídia e demais meios de comunicação na 
formação da opinião popular, levando este fato em consideração, de acordo com a 
forma que se é divulgada a notícia da violência sofrida por uma mulher, a mídia 
exerce grande poder sobre como ela será vista pelo mundo afora. Em casos como 
este, diversas mulheres se veem degradadas e lesadas de seus direitos como 
cidadãs, onde a mídia acaba priorizando o direito de expressão em detrimento aos 
direitos da personalidade das mulheres vitimizadas. A influência dos meios de 
comunicação na formação de opinião e na moldagem do modo de pensar e viver da 
população se torna inegável, de maneira que possuem o controle sobre a notícia. 

Desta maneira, levando em consideração que o Estado possui o dever de 
combater a desigualdade e promover a justiça social, conforme os artigos 1° e 3° da 
Constituição Federal de 1988, defendendo os direitos humanos das mulheres, há 
claro conflito com o direito de livre pensamento e manifestação, levando-se em 
discussão que a maior parte dos conteúdos exibidos pelos meios de comunicação, 
exprimem repetida violação e estereotipação na questão de gênero. 

Evidencia-se que a mídia impõe valores e coloca determinados grupos em 
situação de vulnerabilidade, com isso é trazida a argumentação de que a violência 
midiática parte do pressuposto de que a violência física que ocorre no cotidiano é 
um produto da violência simbólica, e a violência midiática é um dos seus elementos, 
nesse contexto a mídia contribui para o reforço e propagação do cenário de violência 
existente. 

Sabendo-se que há inúmeras violências responsáveis por revitimizar 
mulheres como, por exemplo, as elencadas pelo artigo 7°, da Lei 11.340/2006, 
mesmo que não devidamente tipificada ou especificada, pode se considerar que a 
violência por parte da mídia também integra este rol, pois a violência se manifesta 
além da forma física e sexual, podendo ser tanto psicológica, econômica ou 
simbólica, entre diversos outros tipos contidos na lei descrita (Brasil, 2006). 

Dessa forma, a violência midiática agride diretamente as mulheres, 
reforçando estereótipos de gênero, raça e classe, utilizando dos meios de 
comunicação e seu poder na construção da opinião pública. Portanto, a 
revitimização midiática está diretamente ligada à violência simbólica, bem como atua 
como neutralizadora do fato ilícito noticiado, onde a vítima é culpabilizada e ainda 
reforça estereótipos discriminatórios. 
 

REVITIMIZAÇÃO MIDIÁTICA CONTRA A MULHER E O DIREITO AO 
ESQUECIMENTO 
 

Segundo o Relatório “Percepção sobre violência sexual e atendimentos a 
mulheres vítimas nas instituições policiais”, do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública e Instituto de Pesquisas Datafolha, publicado em 2016, 42% dos homens e 
32% das mulheres concordam com a afirmação de que “[...] mulheres que se dão ao 
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respeito não são estupradas”, e, ainda, um terço da população brasileira entende 
que o modo como a mulher está vestida a torna culpada por eventual violência 
sexual sofrida (DATAFOLHA, Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2016, p. 8). 

Portanto, conforme exposto, grande parte da população brasileira ainda 
acredita que a violência ocorre como uma relação de causa efeito, ou seja, que em 
razão da conduta da vítima o crime foi provocado, afastando ou mitigando a 
responsabilidade do agressor ((DATAFOLHA, Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2016. Se tornando então imprescindível a análise do papel da mídia na 
construção e propagação deste cenário. 

Nos casos de violência de gênero, é comum se buscar justificativas para a 
violência; geralmente as matérias veiculadas apresentam pontos como ciúme, 
traição e distúrbio psíquico, como motivos para a conduta violenta do agressor. Além 
disso, a seleção de imagens relacionadas às notícias é fundamental para sua 
veiculação, de maneira que a imagem dialogue com o conteúdo da matéria. 
Portanto, se a notícia diz respeito a questões relacionadas com a sexualidade da 
vítima e apresenta uma imagem que não está de acordo com o que é socialmente 
esperado das mulheres - tudo o que se desvia dos estereótipos do recato - é 
percebido como propulsor da violência sofrida. 

Desta maneira, sabendo que a revitimização midiática é experienciada por 
diversas mulheres diariamente, questiona-se se o direito ao esquecimento poderia 
ser utilizado como medida para remediar os danos vivenciados pelas vítimas, dando 
a oportunidade de seguirem em frente após o evento traumático. 

Deste modo, apesar de não ser um direito absoluto frente ao ordenamento 
jurídico pátrio, o direito ao esquecimento se constituiria como medida protetiva 
plausível para as mulheres vítimas de violência de gênero e lesadas pela mídia. 
 

CONCLUSÃO 
 

No contexto atual da cibercultura e da superexposição, se faz necessário 
haver medidas de proteção no tratamento de dados para fins jornalísticos e a devida 
regularização para o controle midiático em nosso país. Sob esta perspectiva, o 
direito ao esquecimento ganha grande visibilidade devido à memória eterna provinda 
das mídias digitais e a falta do controle legal para com os meios de comunicação. 

Deste modo, diante dos diversos conflitos advindos da maneira como as 
informações são tratadas na era digital, compreende-se que o direito ao 
esquecimento – valor consequente do princípio de dignidade humana – surge como 
possível resposta jurídica protetiva para os direitos da personalidade da vítima, bem 
como se mostra como hipótese aplicável para solucionar conflitos que envolvam 
direitos fundamentais em tensão. Isto porque, no contexto de superinformação, 
reside também o conflito entre o exercício da liberdade de expressão e informação e 
os direitos da personalidade, e, neste estudo, aprofunda-se a discussão em relação 
ao encontro do direito ao esquecimento e os direitos da personalidade das mulheres 
vítimas de violência de gênero que se tornam alvos de notícias degradantes e 
repetitivas, frente a uma liberdade de expressão argumentada pelos meios de 
comunicação. 

Além disso, constatando-se que a revitimização midiática é um fato recorrente 
para diversas mulheres no Brasil, por meio do estudo conclui-se que o direito ao 
esquecimento seria instrumento protetivo da autodeterminação informativa para 
estas vítimas, de maneira a garantir o exercício do seu direito fundamental à 
intimidade e a preservação da sua honra e integridade psíquica e emocional.  
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EDUCAÇÃO E CIDADANIA: A IMPORTÂNCIA DA CRITICIDADE NA ERA DA 
INFORMAÇÃO PARA UMA DEMOCRACIA EFETIVA19 

 
Anna Laura Bittencourt Rosenthal20 

Orientação: Profa. Dra. Rosângela Angelin21 

 
INTRODUÇÃO 
 

Diante de um estudo hipotético baseado em leituras de artigos e legislações, 
o estudo apresenta o seguinte questionamento: Como o sistema educacional 
brasileiro pode tornar vulnerável a criticidade frente a era da informação, visando o 
cumprimento dos preceitos constitucionais e legais para a efetivação da cidadania? 
Para atender a questão lançada, abaixo, segue o desenvolvimento do estudo. 

 
DESENVOLVIMENTO 
 

O percurso histórico dos direitos educacionais e as políticas públicas para sua 
concretização desenvolveram-se ao longo de cerca de dois séculos de experiência 
do Brasil como Estado independente. À luz dos ideais e movimentos dominantes de 
uma época, ao ensino foi legado distintos níveis de importância. Por exemplo, na 
Constituição Federal de 1988, é atribuída à educação o papel de moldar o aluno 
como um futuro cidadão. Tal concepção torna-se ainda mais crucial diante da 
contraditória natureza do conhecimento na atualidade: a riqueza de dados é 
confrontada pelo excesso de desinformação e pelo conforto algorítmico. Entretanto, 
o despreparo das instituições de ensino para com essas mudanças sociais fragiliza a 
plena aplicação desses preceitos constitucionais. 

Nesse contexto, é válido destacar as críticas tecidas na obra “Infocracia: 
digitalização e a crise da democracia” (Han, 2022). No livro mencionado, o filósofo 
analisa a intervenção crescente que os avanços científicos exercem sobre os 
processos políticos em uma coletividade permeada por tecnologias cada vez mais 
complexas e arraigadas em diferentes aspectos da vida cotidiana.  Assim, a era 
contemporânea é marcada por um curioso paradoxo inimaginável para as gerações 
prévias. 

Por um lado, a quantia de informação disponível nas redes aparenta apontar 
para uma consolidação das vias democráticas, ao permitir amplo acesso ao 
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conhecimento, bem como um debate mais aberto. Todavia, a hiperestimulação dos 
múltiplos canais midiáticos e tópicos causa uma avalanche de notícias que acaba 
por sobrecarregar o indivíduo e saturar sua capacidade de análise (Han, 2022). 

Ademais, é indissolúvel a união entre o fenômeno informacional 
problematizado e a atual cultura da produtividade, que transforma diferentes faces 
da vida em um culto à velocidade. Na obra “Alienação e Aceleração” essa relação é 
explicitada por meio das análises do sociólogo Hartmut Rosa. Para o autor, a era 
contemporânea é caracterizada por um constante sentimento de pressa e estresse, 
como em uma corrida contra o tempo para manter-se no ritmo da sociedade (Rosa, 
2022). Tal intensificação do fluxo de ações reflete em mudanças na interação com o 
processo de aquisição de ideias ao privilegiar conteúdos de rápida absorção e 
pulverizar a atenção humana que, dividida em pedaços, tem suas habilidades 
mentais enfraquecidas, em particular o filtro da veracidade. A tensa situação é ainda 
agravada pela combinação entre o meio e o modo em que a informação é 
primariamente transmitida, marcados por formatos curtos e pela criação de bolhas 
digitais opinativas. Ou seja: 

 
O resultado parece evidente: na Tardo-modernidade, não é mais (se é que 
já foi) a força do melhor argumento que decide as políticas futuras, mas o 
poder dos ressentimentos, das emoções instintivas, das metáforas e 
imagens sugestivas. Sem dúvida, imagens são mais rápidas do que 
palavras, para não falar de argumentos [...] O melhor argumento se torna 
impotente diante das ondas dinâmicas de formação da opinião (Rosa, 2022, 
p. 79-80). 

 
Sob essa óptica, para embasar a perspectiva política e educacional desse 

fenômeno contemporâneo, é necessário recorrer à Carta Magna de 1988. Em seu 
primeiro artigo, são colocadas como um dos fundamentos da nação a cidadania e a 
dignidade humana (Brasil, 1988). Entretanto, este primeiro princípio, caracterizado 
pelo “reconhecimento de direitos e deveres, a participação política e a promoção do 
bem comum" (Faria; Souza, 2023, p. 195), é inseparável do reconhecimento das 
informações enganosas que circulam pelos meios de comunicação. Assim, a 
educação deve servir como dispositivo preparatório para a reivindicação dos 
recursos contemplados pelo sistema legislativo e a capacidade de discernimento 
essencial para a inserção plena na sociedade. Por meio desta, o indivíduo permite 
entender-se não apenas como um ser passivo, mas como um agente de mudanças, 
cuja vontade deve ser - na medida do possível- autônoma e integrada ao debate 
democrático de forma soberana. Tal tese é apoiada pelo artigo 205 desse dispositivo 
jurídico: 
 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). 

 
Assim, em teoria, a educação brasileira usufruiria de um notório zelo pela 

infraestrutura e pela programação didática ensinada, os direcionando a efetivar os 
preceitos estabelecidos pelo Estado. Em tal concepção, as matérias não seriam 
simplesmente um emaranhado de frases para decorar e atingir um nível esperado 
em uma prova, mas uma ferramenta para compreender o mundo ao redor. 
Preferencialmente, as temáticas seriam apresentadas de modo contextual, para 
afastar a velha concepção de que certos assuntos não possuem aplicação real, 
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ainda que contribuam apenas para refinar as capacidades lógicas do indivíduo. Isto 
é, “[...] a educação como prática da liberdade, ao contrário daquela que é prática da 
dominação, implica a negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do 
mundo [...]” (Freire, 2013, p. 77). 

Nessa perspectiva, surge um especial interesse sobre as Ciências Humanas. 
Apesar da inegável aplicação das Ciências Naturais e Exatas no mercado de 
trabalho e no afiar do raciocínio, as disciplinas sociais têm um papel ímpar ao 
desmistificar dogmas do senso comum como produtos de uma condição sócio-
histórica e incentivar o reconhecimento de erros e manipulações em diálogos e 
propagandas. Assim, a instrução cumpriria seu papel de estimular uma mentalidade 
autônoma (Freire, 2013).  

Logo, vale destacar que “[...] o ensino filosófico torna-se um antídoto contra o 
conformismo e o pensamento acrítico” (Sobrinho et al., 2026, p.156). Por exemplo, 
em seu estudo, os alunos poderiam ter de procurar falácias lógicas em discursos 
das mídias sociais. Ademais, a valorização da contemplação ética e da 
desconstrução de noções preconcebidas, típicas dessa ciência, incentivam uma 
investigação mais aprofundada das informações, e assim como na sociologia e na 
história, os estudantes são apresentados a uma reflexão aprofundada dos processos 
coletivos. Desse modo, os docentes poderiam formular projetos em que os discentes 
averiguam fenômenos tidos como verdades absolutas que são, em realidade, meros 
resultados da cultura vigente. Tais práticas criariam um espírito questionador, que 
busca a veracidade mesmo de dados críveis - predisposição essencial para um 
mundo dominado, cada vez mais, por deep fakes22 e notícias falsas hiper-realistas. 

Todavia, tal ideal é desconectado da realidade física. Embora, nas últimas 
décadas, os índices de letramento e finalização do ensino médio tenham crescido, a 
complexidade da temática educacional requer também uma análise qualitativa. 
Pesquisas indicam que uma preocupante faixa de apenas 13% dos jovens de 15 a 
29 anos possuem uma alfabetização proficiente (Indicador de Alfabetismo Funcional, 
2025). Este fenômeno decorre de vários fatores, tal qual a infraestrutura material 
deficiente, cujos investimentos estiveram por alguns anos sob o teto de gastos da 
Emenda Constitucional 95 (Brasil, 2016). No entanto, os desafios se aprofundam ao 
analisar a situação da formação e do cotidiano docente no Brasil contemporâneo: a 
baixa remuneração, excesso de alunos na mesma sala e verba insuficiente 
(Fernandes et al., 2024)  somam-se à rigidez dos currículos de licenciatura quanto 
às novas necessidades educativas criadas pela alta aderência à inovação 
tecnológica: 

 
Por outro lado, algumas respostas denunciam a ausência quase total do 
tema nos cursos de licenciatura. Uma estudante aponta com franqueza: 
“Particularmente, não tive absolutamente nada sobre o tema até agora”. 
Esse dado dialoga com as análises anteriores: embora os estudantes 
utilizem IA com relativa frequência, fazem-no sem que esse uso esteja 
respaldado por discussões sistemáticas na formação inicial (Silva; Kampff, 
2025, p.13). 

 

                                                           
22

  O termo refere-se a um recurso das inteligências artificiais que, a partir de fotos, áudios e outros 
dados, é capaz de gerar conteúdos midiáticos verossímeis e muitas vezes indistinguíveis da 
realidade. Pode ser usado em objetivos  neutros, mas sua aplicação para fins criminosos, 
especialmente em atentados contra a dignidade pessoal, golpes financeiros ou na disseminação de 
notícias falsas, tem gerado amplos debates sobre o uso ético das tecnologias. 
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A cartada final contra a educação foi a reforma do Novo Ensino Médio (Brasil, 
2017), que permitiu a integração de matérias isoladas em grandes áreas do 
conhecimento e a escolha de itinerários conforme o interesse do aluno, mas 
limitados pela disponibilidade da instituição. Na prática, restringe o integral acesso à 
instrução, especialmente nas referidas áreas das ciências humanas (Bernardi, 
2021). Apesar de alterações legislativas recentes que aumentaram a carga horária 
das matérias da formação geral básica (Brasil, 2024), a desconexão com as 
demandas educacionais continua a imperar. Logo, torna-se inviável a concretização 
também dos princípios estabelecidos nas diretrizes educacionais, como a Base 
Nacional Comum Curricular, a qual delimita competências a serem ensinadas, entre 
as quais figura o pensamento crítico, a argumentação baseada em fatos e a cultura 
digital (Brasil, Ministério da Educação, 2017), e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que propõe uma escolaridade baseada na preparação de futuros 
cidadãos atuantes na sociedade (Brasil, Senado Federal, 2025). 
 
CONCLUSÃO 
 

As breves reflexões realizadas buscam demonstrar como as falhas do 
sistema educacional, provenientes da desconexão dos governantes com a realidade 
das instituições e a má gestão dos recursos, levam a um prejuízo no 
desenvolvimento da criticidade dos indivíduos. Nesse contexto, a reflexão 
estabelece uma conexão de tal conjuntura com a exigência de um julgamento 
racional no contexto de um sistema democrático paralelo às revoluções tecnológicas 
que criam ondas informacionais permeadas de sensacionalismo. 

A amenização da problemática decorre de uma abordagem que entenda e se 
comunique com as necessidades dos discentes e docentes. Primeiramente, deve 
haver inserção de conteúdos atrelados à formação do pensamento crítico e ao uso 
ético das inovações em licenciaturas e cursos qualificatórios para professores já 
formados. Ademais, é essencial a garantia legal do acesso universal às matérias e 
aos métodos que estimulem o questionamento, a busca pela verdade e a 
argumentação factual, aspirando à utilização prudente dos inventos contemporâneos 
e à interação saudável com o meio sociopolítico. 
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PATRIARCADO E OBJETIFICAÇÃO DOS CORPOS DAS MULHERES NO 

CONTEXTO JURÍDICO E INSTITUCIONAL 
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Rosângela Angelin24 

 
INTRODUÇÃO 
 

A organização social patriarcal estrutura historicamente as relações de poder 
entre os gêneros, estabelecendo hierarquias que colocam as mulheres em posição 
de subordinação em relação aos homens. Esse modelo social naturaliza 
desigualdades, atribuindo papéis sociais rígidos com base no gênero, o que impacta 
diretamente o acesso das mulheres a direitos, à autonomia e à participação plena 
nos espaços políticos, sociais e institucionais. Os corpos das mulheres passam a ser 
compreendidos como instrumentos sociais, especialmente vinculados à função 
reprodutiva, o que reforça processos de objetificação e controle. A reprodução deixa 
de ser tratada como uma escolha individual e passa a assumir o caráter de 
obrigação social, legitimada por discursos morais, religiosos e jurídicos. As 
instituições, entre elas o próprio Direito, desempenham papel central na manutenção 
dessa lógica ao regular a maternidade, a sexualidade e os direitos reprodutivos de 
forma que limita a autonomia feminina e reforça padrões patriarcais historicamente 
consolidados. 

Diante disso, o presente estudo adota a metodologia dedutiva com base em 
revisão bibliográfica e normativa e, parte do seguinte problema de pesquisa: de que 
forma o patriarcado produz a objetificação dos corpos das mulheres e como o Direito 
e as instituições têm legitimado esse processo? 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

Simone de Beauvoir compreende o patriarcado como uma estrutura histórica 
que organiza as relações sociais a partir de uma hierarquia de gênero, na qual o 
homem ocupa a posição de sujeito universal e a mulher é definida como o “Outro”. 
Em “O Segundo Sexo: Fatos e Mitos”, a autora demonstra que a inferiorização 
feminina não decorre de fatores naturais ou biológicos, mas de um processo 
histórico e cultural que constrói a mulher como ser relativo, dependente e 
subordinado. Beauvoir afirma que “[...] a humanidade é masculina, e o homem 
define a mulher não em si, mas relativamente a ele” (Beauvoir, 1970, p. 11), 
evidenciando que a condição feminina é socialmente produzida e legitimada ao 
longo do tempo.25  

                                                           
23

 Acadêmico do Curso de Graduação em Direito da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 
e das Missões  (URI), campus Santo Ângelo/RS. E-mail: cleitonwsoares@aluno.santoangelo.uri.br 
24

 Docente do Curso de Graduação em Direito e Pós-graduação stricto sensu – mestrado e doutorado 
em Direito da URI, campus Santo Ângelo. E-mail: rosangela@san.uri.br 
25

 A autora sustenta que essa hierarquização se perpetua porque as estruturas sociais, políticas e 
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Em “O Segundo Sexo: A Experiência Vivida”, Beauvoir aprofunda a análise ao 
demonstrar que a mulher internaliza a condição de “Outro”, passando a perceber a si 
mesma a partir das expectativas e normas impostas pela ordem patriarcal. Essa 
internalização contribui para a objetificação do corpo feminino, que deixa de ser 
reconhecido como expressão de subjetividade e passa a ser tratado como objeto 
funcional, especialmente no que se refere à sexualidade e à reprodução. A 
objetificação, segundo a autora, ocorre quando o corpo da mulher é reduzido a suas 
funções biológicas e simbólicas, sendo interpretado como meio para a satisfação de 
interesses alheios, sejam eles masculinos, familiares ou sociais. Assim, o corpo 
feminino é despojado de autonomia e transformado em instrumento, o que reforça a 
lógica patriarcal de dominação e legitima práticas de controle e submissão 
(Beauvoir, 1967). 

A apropriação do corpo feminino como espaço de controle é aprofundada por 
Rosângela Angelin e Noli Bernardo Hahn, no livro, "Movimentos Feministas e a Vida 
das Mulheres" (2018), onde ponderam que os corpos das mulheres são 
historicamente regulados por normas sociais, culturais e institucionais próprias da 
ordem patriarcal, tornando-se espaços de controle, julgamento e exercício de poder. 
Nessa perspectiva, o corpo feminino pode ser compreendido como um território 
simbólico e político atravessado por disputas morais, jurídicas e institucionais. Ainda, 
demonstram que a regulação dos corpos das mulheres não ocorre apenas por 
mecanismos explícitos, mas também por meio de discursos e construções 
ideológicas que naturalizam a subordinação feminina e legitimam a intervenção 
social e institucional sobre seus corpos. Nesse sentido, o corpo feminino é produzido 
como território de controle, vigilância e disciplina, sendo permanentemente avaliado 
a partir das normas patriarcais que estruturam a sociedade (Angelin; Hahn, 2018).  

Angelin e Gimenez demonstram que o patriarcado é sustentado por relações 
de poder alicerçadas em elementos culturais, religiosos e jurídicos, os quais 
legitimam a dominação e o controle sobre os corpos das mulheres. A história 
feminina é marcada pela violência contra seus corpos e pela naturalização de um 
papel social voltado à subserviência, sendo os corpos femininos progressivamente 
“domesticados” e “encarcerados” por normas patriarcais. Nesse contexto, a violência 
e a objetificação das mulheres são reproduzidas e legitimadas por discursos 
institucionais que reforçam padrões morais e comportamentais baseados na 
submissão feminina, reduzindo o corpo da mulher a objeto de controle, disciplina e 
regulação social. (Angelin; Gimenez, 2017).26 

A partir das contribuições teóricas analisadas, é possível afirmar que o 
patriarcado constitui o fundamento estrutural da objetificação dos corpos das 
mulheres e da exclusão feminina da plena titularidade de direitos. Beauvoir 
evidencia a construção simbólica da mulher como ser subordinado; Angelin e Hahn 
(2018) demonstram a apropriação institucional do corpo feminino; e Angelin e 
Gimenez (2017) revelam a legitimação cultural e jurídica dessa dominação. Esses 
elementos convergem para a compreensão de que a desigualdade de gênero é 
produzida e mantida por estruturas sociais e jurídicas que operam de forma 
interdependente. Dessa forma, o patriarcado não apenas organiza relações sociais 

                                                           
26

 Para elas, o corpo da mulher é historicamente expropriado de sua autonomia, sendo tratado como 
objeto de controle e apropriação social, regulado por normas que impõem limites à sua sexualidade e 
existência. Essa lógica patriarcal encontra respaldo no Direito, que frequentemente incorpora 
concepções morais e religiosas sem problematizar as desigualdades estruturais de gênero, 
contribuindo para a naturalização da violência, da objetificação e da dominação sobre os corpos 
femininos (Gimenez;  Angelin, 2017). 
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desiguais, mas fundamenta práticas institucionais que limitam a autonomia feminina 
e reforçam a objetificação do corpo da mulher. Esse cenário fornece a base teórica 
necessária para a análise da reprodução como obrigação social e da atuação do 
Direito como regulador da maternidade, da sexualidade e dos direitos reprodutivos, 
bem como legitimador da maternidade compulsória e limitador da autonomia 
feminina. 

Beauvoir (1967) analisa a reprodução como um dos principais mecanismos 
por meio dos quais o patriarcado atribui às mulheres um destino social previamente 
definido. A maternidade é apresentada como realização natural da mulher, 
funcionando como forma de compensação simbólica pela aceitação de sua posição 
subordinada. Assim, a capacidade biológica de gestar é convertida em obrigação 
moral e social, de modo que a mulher passa a ser valorizada prioritariamente a partir 
de sua função reprodutiva, ocultando o caráter histórico, político e social dessa 
imposição, que impede que a maternidade seja compreendida como uma escolha 
livre, pois a mulher é socialmente educada a reconhecer a reprodução como seu 
destino natural.27 A redução do corpo feminino à função reprodutiva legitima formas 
indiretas de controle e regulação, uma vez que a lei e os costumes passam a 
organizar as condições em que a maternidade se torna a única saída possível. 
Assim, decisões relativas à sexualidade e à reprodução deixam de pertencer ao 
projeto existencial da mulher e passam a ser objeto de julgamento social e 
institucional, fazendo com que seu corpo seja regulado segundo expectativas 
patriarcais que naturalizam sua subordinação (Beauvoir, 1967). 

Assim, o corpo é visto como uma construção histórica e cultural, produzida a 
partir de práticas sociais que inscrevem normas, valores e expectativas sobre os 
sujeitos, e a sexualidade é construída e regulada socialmente por discursos e 
práticas que produzem hierarquias de gênero. Gênero e sexualidade não são 
expressões naturais ou biológicas, mas resultam de processos de formação, 
correção e vigilância dos corpos, realizados por diferentes instâncias institucionais, 
como a educação, a saúde, a religião e o próprio Direito. A sexualidade feminina é 
regulada por discursos que definem quais formas de vivência sexual são 
consideradas legítimas, produzindo normas morais e sociais que incidem 
diretamente sobre os corpos das mulheres (Ribeiro et al., 2007).28  

Angelin e Maders (2016) analisam como o Direito contribui para a 
transformação da reprodução em obrigação social ao criminalizar a interrupção 
voluntária da gravidez. As autoras sustentam que a criminalização do aborto impõe 
às mulheres a continuidade da gestação, independentemente de sua vontade, 
convertendo a maternidade em imposição estatal e negando a autonomia 

                                                           
27

 Assim, a recusa da maternidade passa a representar uma ruptura com o papel feminino esperado, 
sendo percebida como desvio em relação às normas sociais de gênero. A reprodução, nesse sentido, 
deixa de constituir uma possibilidade existencial e transforma-se em um dever social, reforçando a 
subordinação feminina e a objetificação do corpo da mulher. O corpo da mulher é historicamente 
interpretado a partir de sua função reprodutiva, o que contribui para a redução de sua subjetividade. 
Beauvoir destaca que o corpo feminino é tratado como instrumento da espécie, subordinando os 
projetos individuais da mulher às exigências sociais da maternidade. Essa lógica reforça a ideia de 
que a mulher deve colocar sua capacidade reprodutiva a serviço da família, da moral e da sociedade 
(Beauvoir, 1967). 
28

 O corpo feminino torna-se alvo de práticas normativas que visam moldar comportamentos 
considerados adequados, restringindo a autonomia sexual e reforçando associações entre mulher, 
moralidade, cuidado e responsabilidades sociais, frequentemente atravessadas por expectativas 
reprodutivas. Essa lógica contribui para a normalização do controle do corpo feminino, inserindo-o em 
um sistema mais amplo de vigilância, disciplina e regulação social (Ribeiro et al., 2007). 
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reprodutiva feminina. Essa imposição revela uma assimetria de gênero, pois recai 
exclusivamente sobre o corpo da mulher, reforçando a ideia de que sua função 
social está vinculada à reprodução. O Direito, ao intervir coercitivamente na esfera 
reprodutiva feminina, legítima a maternidade compulsória e subordina os direitos das 
mulheres a valores morais e patriarcais historicamente consolidados.29 A imposição 
da maternidade não protege a dignidade feminina, mas a restringe, pois 
desconsidera as condições materiais, sociais e psicológicas das mulheres. Assim, a 
reprodução compulsória revela-se como mecanismo de controle institucional que 
reafirma valores patriarcais e limita a autonomia feminina, evidenciando a 
necessidade de revisão crítica das normas jurídicas que regulam os direitos 
reprodutivos (Angelin; Maders, 2016)30. 

Simone de Beauvoir demonstra que as normas jurídicas historicamente foram 
construídas a partir de uma perspectiva masculina, o que contribui para a 
legitimação da subordinação feminina no plano institucional. Legisladores e juristas 
transformaram desigualdades sociais em princípios jurídicos, atribuindo aparência 
de neutralidade a normas que, na prática, reforçam a dominação masculina 
(Beauvoir, 1970).31 

No plano jurídico contemporâneo, a atuação do Direito na regulação da 
maternidade e dos direitos reprodutivos evidencia a incorporação de valores 
patriarcais no ordenamento normativo. Angelin e Maders demonstram que a 
criminalização do aborto no Brasil opera como mecanismo jurídico de imposição da 
maternidade, ao submeter o corpo feminino à tutela penal do Estado e retirar da 
mulher a decisão sobre a continuidade da gestação. Nesse contexto, a norma penal 
não atua apenas como instrumento de proteção da vida, mas como discurso jurídico 
que legitima a maternidade compulsória e relativiza a autonomia feminina. A 
reprodução é deslocada do campo da autodeterminação para o campo da obrigação 
jurídica, revelando a assimetria de gênero presente na regulação normativa dos 
direitos reprodutivos (Angelin; Maders, 2016). 

Daniel Sarmento (2005), ao analisar os direitos reprodutivos à luz da 
Constituição Federal, afirma que a autonomia reprodutiva integra o núcleo essencial 
dos direitos fundamentais da mulher, especialmente os direitos à liberdade, à 
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 Para as autoras, a maternidade compulsória constitui uma das expressões mais evidentes do 
patriarcado institucionalizado. Ao negar às mulheres o direito de decidir sobre a continuidade da 
gestação, o Estado assume o controle sobre seus corpos, tratando a reprodução como dever social e 
não como escolha individual. Essa atuação jurídica reforça a objetificação do corpo feminino em sua 
dimensão reprodutiva e perpetua desigualdades estruturais de gênero (Angelin; Maders, 2016). 
30

 A transformação da reprodução em obrigação social aprofunda a desigualdade de gênero ao 
atribuir às mulheres responsabilidades que não são compartilhadas de forma equitativa com os 
homens. Beauvoir (1967) já apontava que a responsabilização exclusiva das mulheres pela 
reprodução reforça sua dependência econômica e social, dificultando o exercício pleno de sua 
liberdade e cidadania. Nesse sentido, a reprodução compulsória não se limita à esfera privada, mas 
possui implicações diretas na participação das mulheres na vida pública, no mercado de trabalho e na 
política. Ao restringir a autonomia reprodutiva feminina, o patriarcado limita as possibilidades 
existenciais das mulheres e reforça sua exclusão de espaços de poder e decisão, consolidando um 
ciclo de subordinação estrutural. 
31

 O Direito, nesse contexto, atua como instrumento de consolidação do patriarcado ao definir 
juridicamente os papéis sociais das mulheres, sobretudo aqueles relacionados à maternidade e à 
sexualidade. Portanto, a igualdade jurídica formal não é suficiente para romper com a desigualdade 
material, pois as normas continuam a refletir valores morais e culturais que vinculam a mulher à 
reprodução. Assim, o Direito contribui para a manutenção da maternidade como destino social 
feminino, restringindo a autonomia das mulheres e reforçando sua objetificação institucional 
(Beauvoir, 1970). 



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

64 

 

dignidade da pessoa humana e à autodeterminação corporal. Assim, a 
criminalização do aborto representa uma violação desproporcional desses direitos, 
pois impõe às mulheres um ônus jurídico que não é compartilhado pelos homens. 
destaca que o discurso jurídico que legitima a maternidade compulsória é construído 
a partir de uma lógica patriarcal que invisibiliza a mulher como sujeito de direitos e a 
reduz à sua função reprodutiva. O Direito, ao priorizar valores abstratos em 
detrimento da autonomia feminina, reforça desigualdades estruturais de gênero e 
compromete a efetividade dos direitos fundamentais das mulheres.32 

No livro “Mulheres, Vulnerabilidade e Direito Fraterno” é analisado, 
criticamente, a utilização jurídica da categoria da vulnerabilidade quando esta é 
empregada para justificar práticas paternalistas e tutelares. Embora a 
vulnerabilidade seja uma condição humana universal e possa fundamentar políticas 
de proteção, sua instrumentalização pelo Direito frequentemente resulta na negação 
da autonomia feminina, ao retirar da mulher sua competência moral e sua condição 
de sujeito de direitos. Nesse contexto, o Estado passa a decidir em seu lugar, 
reforçando sua posição de sujeita passiva e dependente da intervenção jurídica 
(Maders; Gimenez; Angelin, 2019).33 

A partir das análises apresentadas, é possível afirmar que o Direito, ao 
regular a maternidade, a sexualidade e os direitos reprodutivos, incorpora valores 
patriarcais e, por meio de normas jurídicas e discursos legais, contribui para a 
legitimação da maternidade compulsória e para a limitação da autonomia feminina. A 
criminalização do aborto, a tutela excessiva sobre o corpo feminino e a moralização 
da sexualidade demonstram que o ordenamento jurídico não apenas reflete, mas 
reproduz desigualdades estruturais de gênero. Dessa forma, o Direito atua como 
agente central na institucionalização da objetificação dos corpos das mulheres, 
convertendo escolhas individuais em deveres jurídicos e restringindo o exercício 
pleno da autonomia feminina. 
  
CONCLUSÃO 
 

O presente estudo analisou de que forma o patriarcado produz a objetificação 
dos corpos das mulheres e como esse processo se estrutura social e 
institucionalmente. Constatou-se que a objetificação feminina resulta de construções 
históricas que naturalizam a subordinação das mulheres, especialmente por meio da 
associação entre corpo feminino, reprodução e destino social. Verificou-se, ainda, 
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 A atuação do Direito não se limita à regulação da maternidade, mas se estende à sexualidade 
feminina, frequentemente submetida a normas morais e discursos jurídicos que restringem a 
autonomia das mulheres. Angelin e Gimenez (2017) demonstram que o sistema jurídico brasileiro 
incorpora concepções patriarcais ao tratar a sexualidade feminina como objeto de vigilância e 
controle, especialmente nos casos de violência sexual. Normas e decisões judiciais tendem a 
relativizar a violência sofrida pelas mulheres, responsabilizando-as por condutas consideradas 
inadequadas. Segundo as autoras, esse tratamento jurídico da sexualidade reforça a ideia de que o 
corpo feminino deve ser regulado conforme padrões morais impostos, o que contribui para a 
naturalização da violência e da dominação masculina. O Direito, nesse sentido, atua como 
mecanismo de reprodução institucional do patriarcado, ao limitar a autonomia sexual das mulheres e 
legitimar discursos que reforçam sua objetificação (Angelin; Gimenez, 2017).  
33

 Essa lógica tutelar manifesta-se de forma intensa na regulação da maternidade e da sexualidade, 
pois o Direito tende a presumir a incapacidade feminina de tomar decisões autônomas sobre o 
próprio corpo. Assim, a vulnerabilidade deixa de operar como instrumento de emancipação e passa a 
ser utilizada para legitimar o controle institucional, reforçando valores patriarcais que limitam a 
autodeterminação das mulheres e reproduzem a subordinação feminina no âmbito jurídico (Angelin, 
2018). 
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que a reprodução foi socialmente transformada em obrigação atribuída às mulheres, 
restringindo sua autonomia e convertendo a maternidade em dever moral e social. 

Essa lógica reforça desigualdades de gênero ao reduzir o corpo feminino à 
função reprodutiva, desconsiderando a autodeterminação das mulheres sobre suas 
próprias escolhas corporais e existenciais. No âmbito jurídico, concluiu-se que o 
Direito não atua de forma neutra, mas incorpora valores patriarcais ao regular a 
maternidade, a sexualidade e os direitos reprodutivos. Por meio de normas jurídicas 
e discursos legais, o ordenamento contribui para a legitimação da maternidade 
compulsória e para a limitação da autonomia feminina, evidenciando a necessidade 
de uma abordagem jurídica comprometida com a igualdade material de gênero e 
com a efetivação dos direitos fundamentais das mulheres. 
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INTRODUÇÃO 
 

As desigualdades históricas, que perpassam a formação da sociedade 
brasileira, decorrem da estrutura escravagista e colonial, sobretudo, no âmbito das 
relações de raça e gênero. Nessa premissa, a violência contra a mulher é um 
fenômeno social complexo, articulado em diferentes estruturas de poder e 
desigualdade, com destaque no recorte populacional das mulheres negras. Assim, 
esta pesquisa aborda as relações raciais e de gênero no Brasil, com ênfase nos 
elementos históricos da escravidão e da colonialidade, com fins de apontar a 
manutenção da perspectiva racializada e excludente em relação às mulheres 
negras. 

A violência contra mulheres negras, seja nas formas de agressão, ou pela 
negativa exclusão/marginalização do acesso à proteção social, constitui 
problemática de elevada relevância social, inserida no cenário, historicamente, 
marcado pela articulação entre raça, gênero e classe, refletindo desigualdades 
estruturais presentes na sociedade brasileira. 

 
DESENVOLVIMENTO 
 

A abordagem da formação social brasileira demanda tratar sobre os alicerces 
do sistema colonial e escravocrata, pelo que se adota a Teoria Descolonial, que 
estabelece uma distinção fundamental entre colonialismo e colonialidade: enquanto 
o primeiro refere-se ao período histórico de dominação política, a colonialidade é um 
processo contínuo, mantido após as independências das colônias, elemento 
constitutivo do padrão mundial de poder capitalista, fundado na classificação racial 
da população como pedra angular dessa estrutura (QUIJANO, 2005). 

O conceito de raça, nesse contexto, adquire contornos sociológicos e 
políticos, enquanto ferramenta de classificação humana para justificar a dominação; 
ou seja, a raça opera como um divisor que naturaliza a superioridade de uns/umas e 
a inferioridade de outros/as, reduzindo corpos racializados ao status de objetos 
(MUNANGA, 2010). Por sua vez, o conceito de gênero, na perspectiva descolonial, é 
compreendido como uma categoria imposta para hierarquizar as relações sociais, e 
o sistema moderno-colonial de gênero introduziu uma dicotomia homem/mulher que 
desarticulou formas de organização social pré-coloniais, muitas vezes, mais 
igualitárias (LUGONES, 2019). 

                                                           
34

 Graduanda em Direito (UNICRUZ). Bolsista do Projeto PAPCT-UNICRUZ “A linguagem republicana 
e sua importância para o fortalecimento da emancipação social na Região do Corede Alto Jacuí - 
RS”. E-mail: marquescaroline696@gmail.com  
35

 Doutora em Direito (UNISINOS). Professora Permanente do Programa de Pós-Graduação em 
Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social e do Curso de Direito (UNICRUZ). Professora 
Visitante do Programa de Pós-Graduação em Direito (URI-SA). E-mail: dtgsjno@hotmail.com  

mailto:marquescaroline696@gmail.com
mailto:dtgsjno@hotmail.com


XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

Nesse sentido, a trajetória das mulheres no Brasil, especialmente, as negras, 
insere-se, diretamente, no processo histórico de colonização, pois, desde a invasão, 
foram submetidas a condições sistemáticas de exploração, em uma organização 
social hierarquizada e excludente. A condição feminina não se limitava à dimensão 
produtiva, era atravessada por múltiplas formas de violência, como a física, a sexual 
e a simbólica, que incidiam, de maneira diferenciada, conforme a posição social, 
pois, para Del Priore (1997, p. 112), “a condição feminina variava conforme a 
posição social: escravas, senhoras ou trabalhadoras livres viviam experiências 
bastante distintas”. 

A estrutura do sistema escravista colonial (séculos XVI–XIX) consolidou o/a 
escravizado/a como um atributo de propriedade, condição que envolvia a sujeição 
pessoal e a hereditariedade, e transformou o indivíduo negro em uma mercadoria 
(PINTO; FERREIRA, 2014). No entanto, essa estrutura operava de modo distinto, 
conforme o gênero, e as mulheres negras enfrentavam uma dupla violência: a 
exploração laboral exaustiva e a exploração sexual sistemática e, diferente da 
feminilidade, reservada às mulheres brancas, as negras eram vistas como 
trabalhadoras braçais. Quanto à maternidade negra, era reduzida à função 
reprodutora, e os/as filhos/as eram tratados/as como ativos financeiros do senhor 
(DAVIS, 2016). 

Entres os séculos XVI a XIX, mulheres negras exerceram funções 
indispensáveis à sustentação da economia colonial, nas atividades agrícolas, no 
espaço doméstico, em tarefas relacionadas ao preparo de alimentos, amamentação, 
cuidado e manutenção das casas senhoriais. Tal inserção evidencia a exploração da 
força de trabalho, além da imposição de uma condição específica de subalternidade, 
resultante da articulação entre raça e gênero, no qual, segundo Del Priore (1997, p. 
121), “[...] para muitas mulheres escravas, o corpo tornava-se também espaço de 
exploração, marcado pela violência e pelo controle senhorial”. Além disso, a 
violência sexual configurava-se em um mecanismo de controle e dominação 
institucionalizado pelo sistema escravista, alicerçado na exploração laboral, mas, 
igualmente, na violência sexual como instrumento disciplinador e de poder (DAVIS, 
2016). 

A violência contra a mulher negra, no período colonial, não era um desvio, 
mas um mecanismo de controle em um sistema no qual seu corpo era território de 
conquista (GOMES, 2022), dinâmica que fundamentou a trajetória histórica da 
violência de gênero no Brasil, na qual o racismo e o sexismo permanecem, com 
desumanização e exclusão/marginalização do acesso à proteção social ou jurídica 
(RODRIGUES, 2018).  

A abolição formal da escravidão no Brasil, em 1888, e a Proclamação da 
República, em 1889, não romperam com as estruturas consolidadas, já que a 
colonialidade continuou a organizar hierarquias no Brasil republicano, como as 
políticas de branqueamento e a ideologia do mito da democracia racial (PINTO; 
FERREIRA, 2014).  A ausência de políticas públicas de inserção social da 
população negra, após a abolição, manteve a concentração de mulheres negras em 
ocupações precárias, especialmente, no trabalho doméstico, cuja organização, ainda 
hoje, reflete essa herança histórica, pois, conforme dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), de 2025, 69,9% das trabalhadoras domésticas são 
negras; quanto à escolaridade, “[...] 52,4% das trabalhadoras domésticas negras não 
concluíram o ensino médio, contra 42,9% das não-negras, o que reforça a 
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desigualdade por raça entre mulheres que desempenham a mesma atividade” 
(IPEA, 2025, n.p.). 

Na contemporaneidade, a herança escravocrata manifesta-se no controle 
social, exercido pelo Estado, na violência policial e na militarização, extensões da 
lógica de vigilância das senzalas, uma vez que, conforme o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, em 2025, de 82 a 86% das vítimas de violência policial, que se 
registrou raça e cor, foram pessoas pretas e pardas (FBSP, 2025). A letalidade 
policial e a repressão seletiva são fundadas na herança escravocrata, operando 
como um instrumento de controle de corpos negros, que a colonialidade ainda define 
como perigosos ou descartáveis. As mulheres negras, que são atravessadas pela 
violência estatal, permanecem mais expostas à informalidade, à precarização 
laboral, aos menores rendimentos e às restrições de acesso a posições de liderança 
e tomada de decisão (COSTA; MONTE, 2025). 

Nesse sentido, dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, de 2026, 
apontam que 65% das vítimas de violência doméstica e de gênero, no Brasil, são 
mulheres pretas e pardas, especialmente, de feminicídio e de agressões físicas, 
enquanto mulheres brancas representam, aproximadamente, 35% das vítimas 
desses mesmos crimes. Assim, a intersecção entre raça e gênero posiciona esse 
grupo em condição, particularmente, vulnerável na estrutura social brasileira, 
evidenciando a permanência de desigualdades, historicamente, constituídas (FBSP, 
2026). 

As mulheres negras são mais vulneráveis às múltiplas formas de violência, 
especialmente, no âmbito doméstico e familiar, historicamente, marcado por 
relações de poder, opressão e silenciamento. Como expoente normativo, destaca-se 
a Lei N.º 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha (LMP), o mais 
importante marco jurídico brasileiro no enfrentamento da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Antes da LMP, a violência contra a mulher era, 
frequentemente, tratada pela óptica do Direito Penal clássico, que ignorava as 
especificidades das relações de poder e de gênero, resultando em punições 
simbólicas que não interrompiam o ciclo de agressões (MORERA et al, 2014). 

A LMP instituiu um novo paradigma ao definir que a violência doméstica não 
se limita à agressão física, pois também abrange as dimensões psicológica, sexual, 
patrimonial e moral, bem como, por prever medidas protetivas de urgência, que 
permitem o afastamento imediato do agressor e a proteção da integridade da vítima 
(BRASIL, 2026). No entanto, o sucesso dessas medidas depende de uma rede de 
assistência interdisciplinar e intersetorial, que envolva saúde, assistência social e 
segurança pública, operando sob uma perspectiva que reconheça a violência de 
gênero como uma violação direta dos direitos humanos, elemento necessário, pois 
retira a agressão do domínio privado e a coloca como uma responsabilidade do 
Estado (RODRIGUES, 2018). 

Contudo, a aplicação da proteção jurídica não ocorre, de forma homogênea, 
na sociedade brasileira, por ser atravessada pelo racismo estrutural, ou seja, a raça 
é um organizador central das relações sociais no Brasil, operando para hierarquizar 
corpos e determinar quem é digno de proteção (MUNANGA, 2002). Os dados, acima 
mencionados, evidenciam que o acesso à proteção estatal é diferenciado entre 
mulheres brancas e negras, e revelam uma dupla vulnerabilização, porquanto, 
mesmo após a LPM, os índices de vitimização de mulheres negras continuaram a 
subir, enquanto que contra as brancas, houve períodos em que reduziram (SOUSA; 
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AZEVEDO, 2024). Essa disparidade demonstra que as políticas públicas de 
enfrentamento à violência têm sido mais eficazes para o grupo racial dominante, 
deixando as mulheres negras em um estado de desproteção. 
 
CONCLUSÃO 
 

A pesquisa apontou a violência racial e de gênero, contra a mulher negra no 
Brasil, enquanto fenômeno estrutural vinculado à formação social colonial e 
escravocrata. A perspectiva descolonial indica que a colonialidade permaneceu e 
reproduz mecanismos de hierarquização racial e de gênero, que mantêm mulheres 
negras em condições de vulnerabilidade, exclusão social e precarização. Nesse 
contexto, a violência, além da dimensão física ou doméstica, manifesta-se, também, 
nas desigualdades de acesso à educação, ao trabalho, à proteção estatal e ao 
sistema de justiça, pois os dados evidenciam que raça e gênero atuam de forma 
interseccional na manutenção de estruturas sociais excludentes, e que o racismo e o 
sexismo permanecem como elementos constitutivos das relações sociais 
contemporâneas. 

Além disso, embora a LMP seja um avanço jurídico no enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, sua efetividade não alcança a todas 
de maneira igualitária, especialmente, pelo racismo estrutural nas instituições e 
políticas públicas. A maior incidência de violência doméstica, feminicídio, 
vulnerabilidade econômica e exclusão social entre mulheres negras evidencia a 
insuficiência de respostas formais ou punitivas, e conclui-se que o enfrentamento da 
violência racial e de gênero exige a formulação de políticas públicas interseccionais 
e antirracistas, comprometidas com a superação das heranças coloniais, bem como, 
de práticas jurídicas e institucionais de igualdade material, de dignidade humana e 
da efetiva emancipação social das mulheres negras. 
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INTRODUÇÃO 
 
A violência intrafamiliar constitui uma grave violação de direitos humanos, 

afetando diretamente o desenvolvimento físico, psicológico e social das vítimas. 
Frequentemente, esse tipo de violência ocorre no ambiente familiar, que deveria ser 
um espaço de proteção, tornando ainda mais difícil sua identificação e denúncia.  

No contexto brasileiro, observa-se que crianças e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade social estão mais expostos a diferentes formas de violência, como 
a física, psicológica, sexual e negligência. Além disso, a falta de informação 
adequada sobre seus direitos e sobre os mecanismos de proteção contribui para a 
perpetuação dessas violações.  

Frente ao exposto, a partir de um estudo dedutivo, o trabalho busca refletir 
sobre as normativas legais e como o Brasil tem tratado das questões envolvendo o 
enfrentamento da violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes. Por fazer 
parte da disciplina “Projeto Integrador I – Extensão – Constituição e Democracia”, do 
Curso de Graduação em Direito da Universidade Regional integrada do Alto Uruguai 
e das Missões (URI), campus Santo Ângelo/RS, o estudo, abaixo, foi realizado para 
sustentar teoricamente a atividade de extensão junto a dois grupos de crianças e 
adolescentes deste município, em conjunto com a visita em órgãos estatais que 
trabalham com violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 representa um 
marco na consolidação do Estado Democrático de Direito, ao instituir um sistema 
fundamentado na dignidade da pessoa humana, na cidadania e na garantia de 
direitos fundamentais. O artigo 1º estabelece que a República Federativa do Brasil 
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se constitui em um Estado Democrático de Direito, tendo como fundamentos, entre 
outros, a dignidade da pessoa humana e a cidadania (Brasil, 1988).  

Nesse contexto, a democracia configura-se como um regime político pautado 
na soberania popular, na participação cidadã e na efetivação dos direitos 
fundamentais. Ela não se restringe ao processo eleitoral, mas abrange a garantia de 
direitos individuais e coletivos, especialmente daqueles grupos em situação de 
vulnerabilidade, como crianças e adolescentes.  

A violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes revela-se como grave 
violação aos princípios democráticos e aos direitos fundamentais. Trata-se de um 
fenômeno social complexo, multifacetado e historicamente enraizado, que 
compromete o desenvolvimento físico, psicológico e social das vítimas.  

Conforme Azevedo e Guerra (1995), a violência doméstica na infância e 
adolescência está relacionada a relações de poder assimétricas no interior da 
família, nas quais o abuso de autoridade resulta em danos significativos à dignidade 
da criança. Nesse sentido, elas afirmam que:  
 

A violência doméstica contra crianças e adolescentes constitui uma relação 
de poder desigual, na qual o adulto, investido de autoridade, ultrapassa os 
limites do cuidado e passa a exercer práticas abusivas que comprometem o 
desenvolvimento integral da vítima. (Azevedo; Guerra, 1995, p. 41)  

 
A persistência dessa problemática na sociedade brasileira é evidenciada por 

dados recentes. O 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública aponta a 
continuidade e o crescimento das violências não letais contra crianças e 
adolescentes em 2024. Entre os dados mais relevantes, destacam-se os índices de 
maus-tratos, com taxa de 65,3 por 100 mil, especialmente concentrados entre 
crianças de 5 a 9 anos, bem como os casos de lesão corporal em contexto de 
violência doméstica, que atingem 40,4 por 100 mil. No âmbito da violência sexual, o 
estupro e o estupro de vulnerável permanecem como os crimes com maior número 
de vítimas, totalizando 65.395 registros, com maior incidência na faixa etária de 10 a 
13 anos (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025).  

Ademais, permanecem relevantes os registros de abandono de incapaz, com 
taxa de 24,4 por 100 mil, especialmente entre crianças mais jovens. Tais dados 
evidenciam não apenas a persistência dessas violações, mas também sua 
ocorrência predominante no ambiente doméstico, frequentemente praticadas por 
pessoas próximas à vítima, o que dificulta sua identificação e denúncia. 

A violência, nesse contexto, manifesta-se de diversas formas, incluindo 
agressões físicas, abuso psicológico, violência sexual e negligência. Conforme 
Azevedo e Guerra (1996), essas práticas comprometem o desenvolvimento integral 
das vítimas, afetando sua formação emocional e social.  

Corroborando essa visão, Guerra (1998) destaca que a violência intrafamiliar 
representa uma das formas mais graves de violação de direitos, por ocorrer em um 
espaço que deveria garantir proteção.  

Os impactos dessas violências são profundos e duradouros. Segundo Fontes, 
Conceição e Machado (2017), a violência sexual na adolescência está diretamente 
associada ao desenvolvimento de transtornos mentais, como depressão, ansiedade 
e dificuldades de socialização. Nesse sentido:  
 

A exposição à violência sexual na adolescência está associada ao 
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desenvolvimento de transtornos mentais, comprometendo significativamente 
a qualidade de vida e o processo de socialização (Fontes; Conceição; 
Machado, 2017, p. 2923).  

 
No plano internacional, o relatório INSPIRE, da Organização Mundial da 

Saúde (2016), reconhece a violência contra crianças como um problema de saúde 
pública e de direitos humanos, destacando a necessidade de estratégias integradas 
de prevenção, como a educação e o fortalecimento das redes de proteção. De forma 
convergente, o UNICEF ressalta que a garantia dos direitos da infância é essencial 
para o desenvolvimento social, sendo imprescindível a atuação conjunta do Estado, 
da família e da sociedade.  

Nessa conjuntura, a temática assume elevada relevância nos âmbitos social e 
jurídico. No campo social, a violência compromete o desenvolvimento integral das 
vítimas, perpetuando ciclos de vulnerabilidade e desigualdade. No âmbito jurídico, 
ela configura violação direta aos direitos fundamentais, exigindo atuação efetiva do 
Estado por meio de políticas públicas e instrumentos normativos eficazes.  

A Constituição Federal de 1988 trata expressamente da proteção de crianças 
e adolescentes em seu art. 227, ao estabelecer que:  

 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária (Brasil, 1988).  

 
Esse dispositivo consagra o princípio da proteção integral, reconhecendo 

crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e destinatários de prioridade 
absoluta nas políticas públicas, orientando todo o ordenamento jurídico brasileiro no 
que se refere à infância e juventude.  

No âmbito infraconstitucional, destaca-se o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), que regulamenta os direitos fundamentais e 
estabelece mecanismos de proteção contra qualquer forma de violência. O ECA 
prevê medidas de proteção, responsabilização dos agressores e atuação de órgãos 
como o Conselho Tutelar, reforçando a importância da rede de proteção (Brasil, 
1990).  

Ademais, a Lei nº 14.344/2022 — denominada Lei Henry Borel — estabelece 
mecanismos específicos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra crianças e adolescentes, fortalecendo o ordenamento jurídico 
protetivo (Brasil, 2022).  

Sob essa mesma ótica de salvaguarda, a Lei nº 14.432/2022 institucionaliza a 
Campanha Maio Laranja, voltada à conscientização sobre o abuso e a exploração 
sexual de crianças e adolescentes (Brasil, 2022).  

Conforme André (2021), a prevenção do abuso infantil depende diretamente 
da informação e da conscientização, sendo fundamental o desenvolvimento de 
ações educativas que possibilitem a identificação de situações de risco e o acesso a 
canais de denúncia.  

Diante do exposto, a realização de atividades educativas, como palestras e 
oficinas, apresenta-se como estratégia eficaz de prevenção, sobretudo quando 
adaptada às diferentes faixas etárias. A utilização de abordagens lúdicas com 
crianças e de espaços de diálogo com adolescentes favorece a construção do 
conhecimento de forma acessível e significativa.  
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Ademais, a prevenção da violência não se limita à transmissão de 
informações, pois exige a formação de vínculos de confiança entre educadores, 
crianças e adolescentes. Em contextos institucionais voltados ao acolhimento e à 
formação social, a abordagem preventiva contribui para que crianças e adolescentes 
reconheçam situações de risco, compreendam os limites do toque e do convívio e 
identifiquem adultos e serviços de referência aos quais possam recorrer.  

Assim, a educação preventiva atua não apenas na redução de 
vulnerabilidades, mas também no fortalecimento da autonomia e da capacidade de 
autoproteção. Adicionalmente, destaca-se a necessidade de romper o silêncio que 
envolve a violência intrafamiliar, frequentemente motivado por medo, vergonha ou 
falta de reconhecimento dos atos como violações de direitos. Ações de 
sensibilização desempenham papel essencial ao favorecer a escuta qualificada e 
ampliar a percepção sobre sinais físicos e comportamentais associados à violência.  

Por se tratar de um projeto de extensão, o estudo acima é de fundamental 
importância, uma vez que as autoras trabalharão em dois grupos de crianças e 
adolescentes. A realização de atividades em grupos, com metodologias 
diferenciadas, deve atender às especificidades de cada faixa etária, tornando a 
intervenção mais eficaz. A proposta fortalece, ainda, a função social da instituição ao 
ampliar o acesso à informação e promover espaços de reflexão sobre direitos, 
proteção e cidadania que envolvem: a) Desenvolver a capacidade de identificação 
de situações de risco e violência no ambiente familiar e social, por meio de 
atividades lúdicas e reflexivas; b) Estimular a compreensão sobre limites corporais, 
consentimento e proteção pessoal, especialmente no grupo das crianças menores, 
utilizando metodologias pedagógicas interativas; c) Promover o reconhecimento de 
comportamentos abusivos e a desconstrução de práticas naturalizadas de violência, 
por meio de dinâmicas participativas, como rodas de conversa e oficinas temáticas e 
d) Orientar sobre os canais institucionais de denúncia e proteção, incluindo o papel 
dos órgãos da rede de proteção, como o Conselho Tutelar, as Delegacias 
Especializadas e a Promotoria de Justiça da Infância e Juventude. 

  
CONCLUSÃO 
 
 O presente estudo teve como objetivo refletir, a partir de uma análise 
dedutiva, sobre as normativas legais e sobre a forma como o Brasil enfrenta a 
violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, especialmente no âmbito da 
proteção integral assegurada pela Constituição Federal de 1988 e pela legislação 
infraconstitucional. Além disso, buscou-se construir uma base teórica para sustentar 
a atividade extensionista desenvolvida junto a dois grupos de crianças e 
adolescentes do município de Santo Ângelo/RS, bem como compreender a atuação 
dos órgãos estatais responsáveis pela prevenção, acolhimento e enfrentamento 
dessas violações de direitos. 
 A partir do estudo realizado, percebeu-se que a violência intrafamiliar 
permanece como uma problemática social grave e recorrente, produzindo impactos 
profundos no desenvolvimento físico, emocional e social das vítimas. Também se 
constatou que a informação, a conscientização e o fortalecimento das redes de 
proteção são instrumentos fundamentais para a prevenção e o combate dessas 
violências. Nesse sentido, espera-se que a atividade desenvolvida com os grupos 
contribua para ampliar o conhecimento de crianças e adolescentes acerca de seus 
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direitos, favorecer a identificação de situações de risco, estimular a busca por ajuda 
e fortalecer vínculos de confiança com os espaços de proteção. Ademais, almeja-se 
promover um ambiente de diálogo, escuta e reflexão, capaz de incentivar a 
construção de uma cultura de respeito, proteção e garantia da dignidade da criança 
e do adolescente. 
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TRANSPARÊNCIA INSTITUCIONAL E REPRESENTAÇÃO DE INTERESSES NO 
PROCESSO LEGISLATIVO BRASILEIRO 

 
Jonathan Dalla Rosa Melo40 

 

INTRODUÇÃO 
 
 O processo legislativo brasileiro constitui importante instrumento de 
formulação normativa e construção de políticas públicas, sendo responsável pela 
elaboração de normas que regulam a atuação estatal e a organização da vida em 
sociedade. Nesse contexto, diferentes grupos sociais, econômicos e institucionais 
buscam influenciar os agentes públicos responsáveis pelas decisões políticas, 
especialmente parlamentares e gestores públicos. Entre as formas de atuação 
desses grupos destaca-se o lobby, compreendido como atividade de representação 
organizada de interesses perante o poder público. 

Embora frequentemente associado, no senso comum, a práticas ilícitas 
relacionadas à corrupção e ao tráfico de influência, o lobby é reconhecido pela 
literatura contemporânea como fenômeno inerente às democracias pluralistas. 
Conforme destaca Norberto Bobbio, as democracias modernas caracterizam-se pela 
atuação de múltiplos grupos organizados que disputam espaço e influência nas 
decisões públicas. Sob essa perspectiva, a representação de interesses pode 
desempenhar função relevante no fortalecimento democrático, sobretudo ao ampliar 
a circulação de informações técnicas e possibilitar a participação de diferentes 
setores sociais no processo político. 

Entretanto, a ausência de regulamentação normativa específica da atividade 
de lobby no Brasil produz relevantes questionamentos relacionados à transparência 
institucional, à igualdade de acesso aos centros decisórios e à legitimidade 
democrática do processo legislativo. Diferentemente de países como Estados 
Unidos e Canadá, o ordenamento jurídico brasileiro ainda não possui mecanismos 
específicos destinados ao registro obrigatório de representantes de interesses, à 
publicidade das agendas institucionais e à fiscalização das interações entre agentes 
públicos e grupos privados. 

Diante disso, o presente resumo expandido tem como objetivo analisar os 
impactos da ausência de regulamentação da representação de interesses no 
processo legislativo brasileiro, investigando seus reflexos sobre a transparência 
pública, a publicidade administrativa e a legitimidade democrática das decisões 
estatais. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A análise da representação de interesses no contexto democrático exige a 
superação de abordagens simplificadoras que associam o lobby exclusivamente a 
práticas ilícitas. Conforme destaca Norberto Bobbio, o lobby configura-se como 
mecanismo legítimo de intermediação entre grupos sociais e tomadores de decisão 
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política, permitindo a transmissão de demandas e informações no interior das 
instituições públicas. Segundo Bobbio et al. (1999), o lobbying consiste em um 
processo por meio do qual representantes especializados atuam como 
intermediários entre grupos de interesse e agentes responsáveis pelas decisões 
estatais, contribuindo para a circulação de informações no sistema político. 

Sob essa perspectiva, as democracias contemporâneas caracterizam-se pela 
pluralidade de grupos organizados que disputam espaço e influência nas decisões 
públicas (Bobbio, 2000). Nesse sentido, a representação de interesses não deve ser 
compreendida, por si só, como prática ilegítima, mas como elemento inerente ao 
funcionamento das democracias pluralistas. Conforme afirma Luigi Graziano, os 
grupos de interesse exercem importante função informacional, especialmente em 
contextos de elevada complexidade técnica, nos quais parlamentares e gestores 
públicos necessitam de informações especializadas para subsidiar o processo 
decisório (Graziano, 2001). 

Além disso, Graziano (1997) sustenta que o lobby pode contribuir para a 
qualificação do debate legislativo, uma vez que representantes de interesses 
frequentemente possuem conhecimento técnico específico relacionado às matérias 
discutidas no âmbito estatal. Dessa forma, o problema central não reside na 
existência do lobby, mas nas condições institucionais que regulam sua atuação e 
asseguram transparência nas relações entre agentes públicos e grupos privados. 

No contexto brasileiro, entretanto, a inexistência de regulamentação 
normativa específica favorece a opacidade institucional e amplia questionamentos 
relacionados à legitimidade democrática do processo legislativo. Conforme 
argumenta José Afonso da Silva, a ausência de mecanismos regulatórios 
relacionados à publicidade institucional compromete a integridade do processo 
decisório e dificulta o controle democrático da influência exercida por grupos 
organizados (Silva, 2013). 

A problemática torna-se ainda mais relevante diante das assimetrias de poder 
político e econômico existentes na sociedade contemporânea. Segundo Mancuso 
(2007), grupos economicamente mais estruturados tendem a possuir maior 
capacidade de acesso aos centros de decisão política, influenciando de maneira 
mais intensa a formulação de políticas públicas e decisões legislativas. Tal cenário 
pode comprometer a igualdade democrática e ampliar riscos relacionados à captura 
institucional do Estado. 

Além disso, a ausência de regulamentação específica dificulta a diferenciação 
entre práticas legítimas de representação de interesses e condutas ilícitas, como 
corrupção e tráfico de influência. Conforme destaca Lack (2021), a inexistência de 
critérios objetivos relacionados ao registro de representantes de interesses, à 
publicidade das agendas públicas e à rastreabilidade das interações políticas amplia 
a chamada “zona cinzenta” entre lobby legítimo e práticas criminosas. 

Nesse contexto, Gontijo (2020) afirma que a regulamentação do lobby não 
deve ser compreendida como mecanismo de restrição da participação política, mas 
como instrumento voltado ao fortalecimento institucional e à promoção da 
transparência pública. Para o autor, sistemas regulatórios baseados na publicidade 
das interações entre agentes públicos e representantes privados contribuem para a 
ampliação da accountability democrática e do controle social. 

Do ponto de vista constitucional, a regulamentação da representação de 
interesses encontra fundamento nos princípios previstos no artigo 37 da Constituição 



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente os princípios da 
legalidade, publicidade, moralidade, impessoalidade e eficiência (Brasil, 1988). Em 
um Estado Democrático de Direito, o exercício do poder político deve ocorrer de 
forma transparente e compatível com os mecanismos de controle democrático. 

Ademais, estudos recentes demonstram que a influência de grupos de 
interesse já ocorre de maneira significativa no Brasil, ainda que sem regulamentação 
específica. Conforme observam Guimarães et al. (2024), a ausência de 
transparência nas relações entre agentes públicos e representantes privados 
representa risco relevante à legitimidade democrática, sobretudo diante de 
escândalos relacionados à corrupção e influência econômica indevida no processo 
legislativo. 

Dessa forma, a regulamentação do lobby emerge como importante 
mecanismo de fortalecimento institucional e promoção da integridade democrática, 
possibilitando maior equilíbrio entre os diferentes atores participantes do processo 
político e ampliando a confiança social nas instituições públicas.  
 
CONCLUSÃO 
 

A análise da transparência institucional e da representação de interesses no 
processo legislativo brasileiro permite compreender que o lobby constitui prática 
inerente às democracias contemporâneas, especialmente em sociedades marcadas 
pela pluralidade de interesses e pela complexidade das decisões políticas. Conforme 
demonstrado ao longo da pesquisa, a atuação de grupos organizados pode 
contribuir para a qualificação do debate público e para o fornecimento de 
informações técnicas aos agentes responsáveis pela formulação de leis e políticas 
públicas. 

Entretanto, verificou-se que a ausência de regulamentação normativa 
específica da atividade de lobby no Brasil favorece a opacidade institucional e 
amplia riscos relacionados à influência indevida sobre o processo decisório estatal. A 
inexistência de mecanismos obrigatórios relacionados ao registro de representantes 
de interesses, à publicidade das agendas públicas e à transparência das interações 
entre agentes públicos e grupos privados compromete o controle social e fragiliza a 
legitimidade democrática das decisões legislativas. 

Nesse sentido, observou-se que a regulamentação da representação de 
interesses não deve ser interpretada como limitação da participação política, mas 
como importante instrumento de fortalecimento institucional, promoção da 
transparência pública e ampliação da accountability democrática. Experiências 
internacionais demonstram que mecanismos regulatórios voltados à publicidade 
institucional e ao controle das relações entre representantes privados e agentes 
públicos contribuem significativamente para o fortalecimento da integridade das 
instituições democráticas. 

Além disso, a pesquisa evidencia a necessidade de aprofundamento das 
discussões acadêmicas e legislativas relacionadas à transparência pública, 
governança democrática e processo legislativo brasileiro. Assim, espera-se que o 
estudo possa contribuir para futuras reflexões jurídicas e institucionais voltadas à 
construção de mecanismos regulatórios capazes de assegurar maior equilíbrio, 
publicidade e legitimidade às relações entre sociedade e Estado no contexto 
democrático brasileiro. 
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MEDIAÇÃO EM LUÍS ALBERTO WARAT: CAMINHOS SENSÍVEIS PARA A 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 

Luana Tiburski Casarin41 

Janete Rosa Martins42 

Ana Paula Schünke43 

 
INTRODUÇÃO 
 

Hodiernamente, a judicialização massiva de conflitos humanos (cotidianos) e 
a subsequente sobrecarga do Poder Judiciário, revela não apenas a incapacidade 
relacional dos indivíduos em resolver as próprias controvérsias, mas também a 
inaptidão humana de exercer valores indispensáveis de uma vida em sociedade, tais 
como outridade, alteridade e empatia.  Isto posto, o exercício da atividade 
jurisdicional, embora elemento constitutivo do Estado Democrático de Direito é, por 
vezes, incapaz de levar em consideração as subjetividades das partes em uma 
situação conflituosa.  

Nesse sentido, emergem as práticas não adversarias de resolução de 
conflitos, centradas na autocomposição e no diálogo. Destaca-se o instituto da 
mediação: método voluntário, em que há a figura de um mediador que atua como 
facilitador, ajudando as partes a identificarem os pontos de conflito, explorarem 
alternativas e negociarem um acordo mutuamente aceitável. 

Na perspectiva de Luis Alberto Warat, a mediação apresenta-se como uma 
modalidade de terapia da alteridade ou da outridade reencontrada, que tenta 
introduzir um novo sentido do conflito, a partir do encontro construtivo com o lugar 
do outro. Tudo com a orientação do mediador.  
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Diante do exposto, questiona-se: por que a mediação waratiana apresenta 
caminhos mais sensíveis para a resolução de conflitos? A partir do método 
hipotético-dedutivo, com pesquisa bibliográfica e análise teórica das obras de Luis 
Alberto Warat, entende-se que a mediação apresenta-se como caminho mais 
sensível porque reconhece os aspectos emocionais, afetivos e relacionais das 
controvérsias, possibilitando soluções construídas a partir do acolhimento, da 
autonomia e da compreensão mútua. 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

O instituto da mediação, conforme o Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 
s.d.), consiste em um método de resolução de conflitos em que um terceiro, atuando 
de maneira neutra e imparcial, auxilia na comunicação entre os envolvidos, 
favorecendo a construção conjunta de soluções pautadas na autonomia e na 
cooperação. Geralmente aplicada em conflitos complexos e que envolvem múltiplas 
dimensões, a mediação desenvolve-se por meio de um procedimento organizado, 
sem prazo rigidamente estabelecido, podendo resultar ou não em acordo, já que 
cabe às próprias partes encontrar alternativas capazes de atender aos seus 
interesses e necessidades. 

Para Warat, por outro lado, o instituto da mediação supera a mera resolução 
de litígios. Nas suas palavras, ela é:  

 
A mediação é:  
A inscrição do amor no conflito  
Uma forma de realização da autonomia 
Uma possibilidade de crescimento interior através dos conflitos 
Um modo de transformação dos conflitos a partir das próprias identidades  
Uma prática dos conflitos sustentada pela compaixão e pela sensibilidade  
Um paradigma cultural e um paradigma específico do Direito  
Um modo particular de terapia  
Uma nova visão da cidadania, dos direitos humanos e da democracia. 
(WARAT, 2004, p. 67). 

 
Assim, a mediação waratiana apresenta-se como uma ressignificação radical 

do próprio instituto da mediação, concebida não apenas como técnica 
procedimental, mas como verdadeira prática existencial de transformação subjetiva 
e relacional. Ao delinear aquilo que a mediação “é”, Warat afasta-se das concepções 
pragmáticas orientadas exclusivamente pela obtenção do consenso. Em sua 
formulação teórica, a mediação apresenta-se como “a inscrição do amor no conflito”, 
expressão emblemática que sintetiza a tentativa de introduzir a amorosidade em 
espaços historicamente marcados pela hostilidade, pelo ressentimento e pela lógica 
adversarial. 

Nesse contexto, Warat (2004) formula a Terapia do Reencontro Mediado 
(TRM) e Terapia do Amor Mediado (TAM), concebendo a mediação em sentido 
estrito como modalidade terapêutica voltada à reconstrução dos vínculos humanos. 
A mediação, portanto, não é concebida como simples procedimento técnico, mas 
como espaço de reencontro afetivo e simbólico. O mediador assume função 
substancialmente distinta daquela tradicionalmente atribuída aos operadores 
jurídicos: não atua como solucionador de controvérsias, mas como facilitador de um 
processo de aprendizagem com o outro. Sua tarefa consiste em auxiliar os 
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envolvidos a reconhecer aspectos ocultos do conflito, frequentemente inacessíveis à 
racionalidade discursiva convencional. 

O conflito deixa, assim, de ser concebido apenas como ruptura ou ameaça à 
ordem social, passando a constituir possibilidade de crescimento, emancipação e 
transformação das subjetividades envolvidas. A mediação converte-se, portanto, em 
prática fundada na compaixão e na sensibilidade, comprometida com a 
recomposição dos vínculos humanos e com a valorização da diferença. A mediação 
busca justamente alcançar essas dimensões invisíveis da experiência humana, 
permitindo que os sujeitos retirem do conflito sua carga destrutiva e descubram 
novas possibilidades de convivência. A criatividade e a afetividade convertem-se, 
assim, em instrumentos fundamentais do processo mediador (Warat, 2004). 

A Terapia do Reencontro Mediado procura atingir aquilo que Warat denomina 
“abismos interiores”, trabalhando os aspectos inconscientes que atravessam as 
relações interpessoais. Nesse ponto, sua teoria aproxima-se de uma análise vincular 
fundada na ideia de que os inconscientes individuais comunicam-se reciprocamente, 
produzindo uma espécie de inconsciente coletivo ou vinculante. O conflito deixa de 
ser interpretado apenas como divergência racional de interesses, passando a ser 
compreendido como manifestação de conteúdos emocionais, afetivos e simbólicos 
compartilhados. Daí decorre a centralidade atribuída à amorosidade como 
mecanismo de transformação da conflitividade (Warat, 2004). 

No que concerne ao procedimento a ser adotado, Janete Rosa Martins e 
Gilmar Antônio Bedin (2025) sintetizam que o tratamento dos conflitos por meio da 
mediação waratiana não se submete a fórmulas rígidas, roteiros previamente 
estabelecidos ou técnicas procedimentais padronizadas, pois tais mecanismos 
tendem a limitar o diálogo e a enquadrar a experiência conflitiva em estruturas 
formais incapazes de abarcar sua complexidade humana.  

Em vez disso, a mediação fundamenta-se no exercício de três dimensões 
subjetivas essenciais: autonomia, sensibilidade e alteridade. A autonomia, nesse 
contexto, não corresponde à concepção moderna de independência puramente 
racional do indivíduo, mas à capacidade de o sujeito reconhecer-se como ser 
desejante, responsável e apto a construir, de maneira compartilhada e dialógica, 
suas próprias compreensões e verdades a partir da escuta do outro (Martins; Bedin, 
2025). 

Assim, ao incorporar categorias como amorosidade, sensibilidade, alteridade 
e compaixão, Warat ressignifica a mediação como prática ética, terapêutica e 
emancipatória, comprometida com a humanização das relações interpessoais e das 
fragilidades humanas expostas pelo conflito.  

 
CONCLUSÃO 
 

A partir do exposto, a mediação waratiana apresenta-se como proposta 
humanizadora, fundada na alteridade, na sensibilidade e na reconstrução dos 
vínculos sociais, deslocando o foco da mera resolução da disputa para a 
transformação das relações entre os sujeitos envolvidos. 

Desse modo, a mediação concebida por Warat constitui importante 
instrumento de promoção do diálogo, da autonomia e do reconhecimento mútuo, 
possibilitando formas mais sensíveis e democráticas de enfrentamento da 
conflitividade humana. Ao compreender o conflito como oportunidade de 
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crescimento e reencontro com o outro, a mediação passa a privilegiar a escuta, a 
empatia e a construção compartilhada de soluções. 
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A MEDIAÇÃO EXPANDIDA NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: O REEQUILÍBRIO 

DA ASSIMETRIA JURÍDICA À LUZ DO MEDIADOR PROPOSTO DE LUIS 
ALBERTO WARAT 
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INTRODUÇÃO 
 

A mediação trabalhista assumiu centralidade teórica e prática diante das 
transformações normativas da Reforma Trabalhista (Lei n.º 13.467/2017). Contudo, 
em virtude da assimetria socioeconômica inerente às relações laborais e de lacunas 
como as da Resolução n.º 174/2016 do CSJT, a autocomposição corre o risco de 
converter-se em mero instrumento burocrático de renúncia de direitos. Diante desse 
panorama, delineia-se o seguinte problema de pesquisa: como a mediação 
trabalhista, se fundamentada na perspectiva crítica e sensível do "Mediador 
Proposto" de Luis Alberto Warat, pode atuar como um mecanismo de reequilíbrio da 
assimetria jurídica e de efetivação material dos direitos laborais? Formula-se, como 
hipótese, que a superação do formalismo técnico pela introdução da alteridade e da 
ecologia dos sentimentos neutraliza as disparidades crônicas entre capital e 
trabalho, transformando a mediação em via de emancipação dos sujeitos e de 
salvaguarda das garantias fundamentais do trabalhador. 

Para responder a essa problemática, estabeleceu-se como objetivo geral 
analisar o potencial da mediação expandida, sob a égide da matriz waratiana, 
enquanto instrumento de reequilíbrio relacional e de efetivação material dos direitos 
trabalhistas na contemporaneidade. Como objetivos específicos, estruturados em 
simetria com o desenvolvimento, propõe-se: examinar a evolução histórica do 
acesso à justiça a partir das ondas de Cappelletti e Garth e sua transição para a 
justiça coexistencial; contextualizar a inserção dogmática da mediação no processo 
do trabalho pós-reforma e os impactos da Resolução n.º 174/2016 do CSJT; e 
avaliar criticamente a transposição do "Mediador Proposto" de Luis Alberto Warat 
para o âmbito laboral como vetor de tutela dos direitos da personalidade. 

Os resultados almejados pretendem demonstrar: que o acesso à justiça 
alcança sua dimensão material quando incorpora métodos participativos de 

                                                           
1
 Doutora em Direito (UNIJUÍ). Mestra em Direito (UCS). Especialista em Direito da Seguridade Social 

(LEGALE) e em Direito e Processo do Trabalho (CESUSC). Bacharela em Ciências Jurídicas e 
Sociais (UPF). Atua como docente na  UNIJUÍ e na URI - Campus Santo Ângelo. Advogada. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0001-9770-8395. Endereço eletrônico: nelcimeneguzzi@gmail.com. 
2
 Bacharela em Direito pela URI - Campus Santo Ângelo. Especialista em Direito Notarial e Registral 

pela Universidade Pitágoras Unopar Anhanguera (2025). Endereço eletrônico: ana-
paula_schunke@hotmail.com 
3
 Mestranda em Direitos Especiais - URI campus de Santo Ângelo, como bolsista CAPES. 

Especialista em Direito Penal e Processual Penal pela Faculdade de Minas (2025). Especialista em 
Direito Constitucional pela Faculdade de Minas (2025). Bacharela em Direito pela  URI, Campus 
Santo Ângelo (2025). Advogada. E-mail: luanacasarin@outlook.com. 
 

 



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

tratamento de conflitos; que as garantias institucionais e a homologação de acordos 
extrajudiciais evitam o esvaziamento de direitos indisponíveis; e que a alteridade e a 
sensibilidade waratiana conferem à mediação a capacidade de restaurar a 
autonomia autêntica das partes, mitigando os efeitos da hipossuficiência jurídica. A 
trajetória desenvolve-se sob o método de abordagem dialético-crítico. Como 
métodos de procedimento, adotam-se o histórico e o monográfico. Por fim, a técnica 
de pesquisa instrumentalizada restringe-se à pesquisa bibliográfica e documental, 
amparada na revisão analítica de literatura especializada e atos normativos vigentes. 
 
AS ONDAS REFORMATÓRIAS DO ACESSO À JUSTIÇA E A EMERGÊNCIA DA 
JUSTIÇA COEXISTENCIAL 

 

A mediação atua como mecanismo de efetivação dos direitos trabalhistas sob 
três prismas: ampliação do acesso à justiça, reequilíbrio das negociações e 
celeridade na resolução de conflitos durante a vigência contratual. No tocante ao 
acesso à justiça, o instituto amplia a tradicional tutela jurisdicional por meio de 
métodos rápidos, informais e participativos. Esse cenário ganha relevância após a 
Reforma Trabalhista (Lei n.º 13.467/2017), cuja consequente redução do número de 
ações ajuizadas evidenciou a necessidade de vias autocompositivas. Ademais, 
diante da desigualdade estrutural inerente à relação laborativa, a mediação funciona 
como instrumento de reequilíbrio, permitindo que o terceiro facilitador resguarde a 
posição do empregado hipossuficiente por meio do diálogo imparcial. 

Essa dinâmica relaciona-se à evolução histórica do direito fundamental ao 
acesso à justiça sintetizada por Cappelletti e Garth (2002). Os autores demonstram 
a transição da concepção individualista do liberalismo burguês, modelo passivo em 
que o ingresso ao Judiciário dependia estritamente da condição econômica das 
partes, para um paradigma impulsionado pelos direitos humanos, o qual exige uma 
postura ativa do Estado na garantia da tutela efetiva. Historicamente, essa evolução 
migrou do plano religioso e do monopólio do Estado laico até consolidar-se como 
garantia essencial ao Estado Democrático de Direito e ferramenta basilar para a 
realização dos direitos humanos (Bedin; Spengler, 2013). 

A partir dessas premissas, infere-se que o acesso à justiça constitui um 
instrumento indispensável para a concretização das garantias asseguradas pelo 
ordenamento jurídico. Portanto, torna-se imperioso promover o fortalecimento e a 
expansão desse direito material, distanciando-se de reformas legislativas de caráter 
restritivo que limitem a proteção conferida ao trabalhador. 

É importante ressaltar ainda que o acesso à Justiça não é apenas a mera 
promoção ao Judiciário, apesar de ele fazer um grande papel na efetividade do 
direito de acesso à Justiça, como se depreende da leitura sobre a terceira onda de 
acesso à Justiça de Cappelletti e Garth (2002, p. 25). De modo resumido, ondas de 
reformas sobre o acesso à Justiça são: a primeira que tratava sobre o acesso dos 
mais pobres e necessitados à Justiça, criando formas de assistência jurídica gratuita 
para aqueles que não podem custear o processo (Cappelletti; Garth, 2002, p. 12); a 
segunda que tratava sobre a representatividade os interesses difusos, coletivos ou 
grupais, dessa reforma surgem às ações que vinculam os todos os membros de 
determinada classe, mesmo que ausentes ao processo, modificando assim a visão 
individualista do processo (Cappelletti; Garth, 2002, p. 18/19) e; a terceira onda que 
tratava sobre a ampliação do próprio conceito de acesso à Justiça para além do 
Judiciário, incluindo também instituições, mecanismos, pessoas e procedimentos 
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que podem prevenir ou pacificar as disputas que surgem da sociedade moderna. 
Sem esquecer as conquistas realizadas pelas demais ondas da reforma (Cappelletti; 
Garth, 2002, p. 25). 

Dessa forma, chega-se à mesma conclusão que Souza (2015, p. 43/44) de 
que o acesso à Justiça possui dois aspectos, o formal, que seria o chamado acesso 
ao Judiciário, ou seja, a possibilidade de ingressar em juízo para defender um direito 
próprio e o material, que corresponde ao acesso a um processo e uma decisão que 
sejam justos. Ademais, a autora declara que todo o direito processual é um 
instrumento posto a serviço da realização do direito material, de modo que não basta 
que haja as normas avançadíssimas de natureza material se não houver, em 
contrapartida, mecanismos que atuem em caso de sua violação. Desse modo, 
consolida-se a premissa de que o acesso à justiça desdobra-se em duas dimensões 
indissociáveis: a formal, atinente ao peticionamento e à provocação estatal, e a 
material, caracterizada pela obtenção de uma resposta célere, equitativa, 
socialmente eficaz e verdadeiramente justa. 

Limitar esses mecanismos a apenas um tipo específico é limitar a própria 
efetivação dos direitos materiais, uma vez que resta claro que o Poder Judiciário não 
consegue sozinho assegurar a proteção e efetivação a todos os direitos materiais 
existentes. Nesse ponto, é interessante ver como Bolwerk et al. (2018, p. 4) 
entendem a mediação não apenas como uma forma de acesso à Justiça material e 
ampla, como também uma política pública de paz social. Resta claro que o acesso à 
Justiça deve atender aos seus dois aspectos, tanto o formal quanto o material e, 
nesse caso, a mediação atende completamente o aspecto material, sendo um 
procedimento justo e que, em regra, tende a produzir soluções justas e adequadas 
ao conflito. Uma vez que, como visto anteriormente, sua principal função não é a de 
resolver o conflito, mas a de possibilitar a comunicação entre as partes conflitantes 
para que possam conversar e entender a controvérsia que as aflige para que, desse 
ponto, elas possam mutuamente estabelecer seus limites e desejos que poderão 
resolver o conflito. 

 
A INSERÇÃO DA MEDIAÇÃO NO MICROSSISTEMA PROCESSUAL 
TRABALHISTA PÓS-REFORMA E SEUS ÓBICES REGULATÓRIOS 
 

No âmbito trabalhista que, segundo Brito (2010, p. 10), tem uma tradição de 
resolução de conflitos pela via negocial com as reivindicações dos sindicatos e união 
dos trabalhadores, bem como a tradição da conciliação judicial e extrajudicial nas 
relações individuais. Logo, parece ser um terreno apropriado para a utilização da 
mediação. É o que se observa também na explicação de Oliveira (2015, p. 176) de 
que no processo do trabalho já possui uma orientação voltada ao princípio da 
conciliação, de modo que em diversos momentos a CLT prevê uma abertura para 
modelos de autocomposição de resolução de conflitos. Desse modo, a utilização da 
mediação é entendida como válida e facilitada. 

Acrescenta-se a demora de buscar a proteção do seu direito lesionado com a 
prescrição extintiva (Delgado, 2017a, p. 268/269) que corresponde à extinção de 
certo direito violado por não exercício do seu titular no prazo legal determinado. 
Conhecido mais comumente como perda do direito da ação. Ou seja, o empregado 
fica lesionado duas vezes, primeira que deve escolher entre permanecer no 
emprego ou se arriscar a perdê-lo ao buscar a proteção e o reparo de seu direito 
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lesionado e, quando é dispensado, muitas vezes, boa parte de seus direitos já foram 
prescritos.  

Dessa forma, entende-se que a mediação pode ser um meio de garantir o 
efetivo tratamento desses direitos e de conflitos que nasçam durante a vigência do 
contrato e que, em regra, só seriam tratados quando o contrato se extinguisse. Em 
virtude de ser um meio autocompositivo que pressupõe a participação de ambas as 
partes para construir a solução e não apenas impõe uma obrigação para uma delas, 
a mediação tem menor potencial ofensivo para o empregador que uma ação judicial, 
pois ele também será ouvido. 

 

A TRANSPOSIÇÃO DO "MEDIADOR PROPOSTO" DE LUIS ALBERTO WARAT: 
ALTERIDADE E SENSIBILIDADE CONTRA A ASSIMETRIA LABORAL  
 

Para que a mediação trabalhista atue de forma emancipatória e não como 
instrumento de precarização, impõe-se superar a visão puramente formalista e 
mecânica dos manuais de engenharia processual. É nesse horizonte que a matriz 
teórica de Luis Alberto Warat confere densidade epistemológica indispensável à 
pesquisa através do conceito de "Mediador Proposto". De acordo com Martins, 
Caciamani e Meneguzzi (2020), o modelo de mediação fundamentado na 
sensibilidade waratiana pressupõe uma profunda desconstrução dos dogmas 
jurídicos tradicionais, exigindo do terceiro facilitador uma postura pautada na 
empatia e na busca por uma autêntica cultura de paz. Warat critica veementemente 
a redução da mediação a uma técnica burocrática orientada exclusivamente à 
obtenção quantitativa de acordos céleres, o que ele denomina de "fast-food jurídico". 
Para as autoras, o autêntico mediador deve operar na chamada ecologia dos 
sentimentos, valendo-se da sensibilidade e da alteridade para desconstruzir as 
"máscaras jurídicas" e as verdades preestabelecidas que enrijecem o litígio e 
impedem os sujeitos de se reconhecerem mutuamente. 

A transposição da perspectiva waratiana para o âmbito das relações de 
trabalho reveste-se de utilidade prática e protetiva. Sendo a relação laboral 
estruturalmente marcada por uma assimetria crônica de poder, onde o capital detém 
a primazia diretiva sobre o trabalho, a atuação do mediador pautada na alteridade 
impede que o procedimento se converta em uma arena de imposição da vontade do 
mais forte. O "Mediador Proposto", ao reintroduzir a dimensão poética, o afeto e a 
escuta ativa no tratamento da disputa, resgata a autonomia autêntica dos 
envolvidos, permitindo que o trabalhador expresse suas demandas de forma 
horizontalizada. 

 Essa abordagem sensível demonstra-se fundamental no tratamento de 
conflitos que tangenciam os direitos da personalidade no meio ambiente laboral, tais 
como o assédio moral e o bullying institucional (Freitas, 2013). Ao despir as partes 
de suas armaduras processuais e processar psicologicamente as mágoas 
acumuladas na constância do contrato, a mediação expandida promove o 
reequilíbrio da assimetria jurídica, garantindo a pacificação social sem transigir com 
o núcleo intangível de dignidade e proteção assegurado ao trabalhador 
hipossuficiente. 
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CONCLUSÃO 
 

A investigação empreendida permitiu constatar que a mediação expandida, 
quando fundamentada na matriz epistemológica de Luis Alberto Warat, consolida-se 
como um autêntico instrumento de reequilíbrio relacional e de efetivação material 
dos direitos trabalhistas, confirmando integralmente a hipótese de pesquisa. 
Demonstrou-se que a superação do formalismo burocrático e da lógica estritamente 
quantitativa dos acordos, o "fast-food jurídico" criticado pelo autor, é premissa 
indispensável para que o instituto não se degenere em um vetor assimétrico de 
renúncia de direitos laborais por parte do trabalhador hipossuficiente. A introdução 
do "Mediador Proposto" reposiciona o procedimento ao operar na ecologia dos 
sentimentos, utilizando a sensibilidade poética e a alteridade como ferramentas 
capazes de desconstruir as máscaras jurídicas que historicamente cristalizam o 
litígio trabalhista e perpetuam a desigualdade socioeconômica entre capital e 
trabalho. 

Ademais, os objetivos específicos propostos foram plenamente alcançados. 
Evidenciou-se que a transição para a "justiça coexistencial", preconizada na terceira 
onda reformatória de Cappelletti e Garth, ganha concretude material no 
microssistema laboral ao viabilizar o tratamento imediato dos conflitos na constância 
do pacto laboral, mitigando de forma estratégica os efeitos deletérios da prescrição 
bienal e quinquenal. Verificou-se, outrossim, que os óbices regulatórios e as lacunas 
deixadas pela Resolução n.º 174/2016 do CSJT e pela Reforma Trabalhista (Lei n.º 
13.467/2017) demandam uma postura ativa dos sujeitos e uma rigorosa fiscalização 
jurisdicional, operada sobretudo por meio do procedimento de homologação de 
acordos extrajudiciais, a fim de salvaguardar o núcleo indisponível das garantias 
contratuais. 

Por fim, a transposição da vertente waratiana revelou-se especialmente 
fecunda para a tutela dos direitos da personalidade no meio ambiente do trabalho, 
fornecendo o instrumental teórico-prático necessário para a abordagem sensível de 
fenômenos complexos como o assédio moral e o bullying institucional. Ao despir os 
sujeitos de suas armaduras processuais e restaurar a autonomia autêntica através 
do afeto e da escuta ativa, a mediação expandida reconecta o Direito do Trabalho à 
sua finalidade precípua de pacificação social e valorização da dignidade humana. 
Conclui-se, portanto, que a mediação trabalhista, sob o influxo da alteridade e da 
proteção, deixa de ser mera engenharia processual de esvaziamento de litígios para 
erguer-se como uma política pública emancipatória, viabilizando uma justiça que 
acolhe a subjetividade e resguarda o patamar civilizatório dos direitos sociais. 
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A dissolução conjugal é reconhecida como um dos eventos mais estressores 

do ciclo vital da família, configurando-se como um processo de luto (Féres-Carneiro, 
2003; Ducatti, 2013). O término da relação implica não apenas o fim da convivência, 
mas também a ruptura de projetos, expectativas e da família idealizada (Coca, 
Salles & Granado, 2017). Nesse contexto, emergem sentimentos de fracasso, 
rejeição e insegurança, exigindo do indivíduo a elaboração psíquica da perda e a 
reorganização de sua realidade afetiva (Kovács, 1992; Freud, 1914; Levy & Gomes, 
2011). 

Nos contextos em que esses conflitos culminam no Judiciário, o psicólogo 
perito exerce papel fundamental na avaliação das dinâmicas familiares em disputas 
de guarda e convivência. Diferentemente da clínica, a atuação pericial busca 
fornecer subsídios técnicos ao magistrado, avaliando as condições emocionais e 
psíquicas dos genitores e priorizando a proteção integral da criança (Huss, 2011). 
Nesse sentido, investiga-se qual figura parental apresenta melhores condições de 
oferecer um ambiente emocionalmente estável, com vínculos seguros e 
previsibilidade, fatores essenciais ao desenvolvimento saudável (Bowlby, 1989; 
Dalbem & Dell’Aglio, 2005). 

Apesar da compreensão de que a conjugalidade pode se encerrar enquanto a 
parentalidade permanece como vínculo contínuo (Hackner, 2003), observa-se, na 
prática pericial, a dificuldade de muitos genitores em separar esses papéis. 
Frequentemente, o exercício do cuidado é atravessado por mágoas e 
ressentimentos decorrentes da dissolução conjugal (Grzybowski, 2007). Nesse 
contexto, instala-se uma dinâmica de “divórcio destrutivo”, na qual a criança pode 
ser instrumentalizada como forma de atingir o ex-parceiro (Juras & Costa, 2011; 
Mesquita, 2021). Essa configuração insere o infante em conflitos parentais que 
desconsideram suas necessidades afetivas e subjetivas (Antunes, Magalhães & 
Féres-Carneiro, 2010). Trata-se de uma reflexão teórica crítica, fundamentada em 
produções da Psicologia Jurídica, Psicanálise e estudos sobre parentalidade e luto 
conjugal. Diante disso, o presente trabalho busca compreender de que maneira o 
luto conjugal não elaborado atravessa o exercício da parentalidade e favorece a 
instrumentalização da criança nos litígios de guarda. 

Na contemporaneidade, as relações afetivas têm sido marcadas pelo que 
Bauman denomina de “modernidade líquida”, caracterizada pela fragilidade e 
instabilidade dos vínculos humanos (Santos; Alves, 2025). Nesse contexto, observa-
se uma crescente judicialização da vida privada, em que conflitos familiares e 
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afetivos passam a ser mediados pelo Estado (Silva; Feijo, 2023). O litígio transforma 
o fim da conjugalidade em um cenário prolongado de disputa, exigindo dos sujeitos 
um complexo trabalho de luto diante da perda do parceiro e da ruptura do projeto 
familiar idealizado (Coca; Salles; Granado, 2017).      

Na prática das perícias psicológicas nas Varas de Família, observa-se que as 
mágoas e frustrações decorrentes do término frequentemente ocupam lugar central 
no discurso dos genitores. A dificuldade na elaboração dessas dores impede o 
chamado “divórcio emocional” (Usandivaras, 1996 apud Weber; Machado; Pereira, 
2021), gerando uma confusão entre os papéis conjugais e parentais (Boamorte, 
2014 apud Weber; Machado; Pereira, 2021). Assim, o exercício da parentalidade 
passa a ser atravessado por ressentimentos e desejos de retaliação dirigidos ao ex-
parceiro. 

Nesse cenário, instaura-se o chamado “divórcio destrutivo”, no qual o conflito 
judicial funciona como manutenção do vínculo patológico entre o ex-casal (Rolim; 
Wendling, 2013 apud Mesquita; Granato, 2022). A criança, então, deixa de ocupar 
um lugar de proteção e cuidado, passando a ser instrumentalizada nas disputas 
parentais. Sob a perspectiva psicanalítica, os genitores, imersos em regressões 
emocionais e feridas narcísicas, falham na sustentação da função parental 
estruturante, terceirizando ao Judiciário a função de estabelecer limites e organizar 
os conflitos familiares (Rosa, 2013; Mesquita; Granato, 2022).      

Essa dinâmica produz importantes impactos psíquicos no infante, que passa a 
vivenciar conflitos de lealdade, insegurança emocional e intenso desamparo. Em 
muitos casos, a criança inibe sua espontaneidade para evitar desagradar os pais em 
conflito, podendo desenvolver sintomas como ansiedade, somatizações, quadros 
depressivos e funcionamento adaptativo baseado em um falso self (Rosa, 2013). 

Diante dessa complexidade, a perícia psicológica judicial ultrapassa a simples 
coleta de dados, exigindo do psicólogo um olhar clínico-forense capaz de 
compreender os atravessamentos subjetivos presentes no litígio. Durante os 
procedimentos avaliativos, o profissional busca favorecer a reflexão dos genitores 
acerca da distinção entre conjugalidade e parentalidade, evidenciando como a 
manutenção da hostilidade interfere diretamente nas funções de cuidado (Brito et al., 
2010). 

Nesse sentido, o laudo psicológico torna-se um importante instrumento 
técnico para explicitar ao magistrado as dinâmicas familiares presentes nos 
bastidores do conflito, apontando se a disputa judicial está voltada ao melhor 
interesse da criança ou à manutenção de impasses conjugais não elaborados (Ortiz, 
2012). Dessa forma, a atuação pericial contribui para decisões que priorizem a 
proteção emocional do infante e favoreçam uma reorganização mais funcional das 
relações familiares. 

Em suma, a atuação da psicologia jurídica nas disputas de guarda exige que 
o profissional transcenda a dimensão estritamente legal e adversarial. Conclui-se 
que o psicólogo perito deve adotar uma postura investigativa e analítica que olhe 
muito além das páginas dos autos do processo e do discurso manifesto das partes 
(Huss, 2011). Para decodificar a real demanda familiar, o profissional necessita ter 
uma compreensão mais ampla e profunda sobre os desejos dos genitores, captando 
os atravessamentos inconscientes, as feridas narcísicas e a vontade de retaliação 
que frequentemente se camuflam sob as petições judiciais. É a partir desse 
desvelamento, que expõe a confusão entre o luto conjugal mal elaborado e as 
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obrigações parentais, que o perito consegue, de fato, avaliar com clareza quais 
arranjos de cuidado atendem genuinamente ao Princípio do Melhor Interesse da 
Criança, assegurando-lhe proteção integral e segurança para o seu desenvolvimento 
(Piovesan, 2020). 

Neste contexto de alta complexidade, o encaminhamento das análises ao 
magistrado por meio do laudo pericial assume um caráter fundamental. O perito 
deve exercer o que a literatura denomina de "consciência psicojurídica" (Souza, 
2014), materializando seu trabalho de forma absolutamente ética, isenta e imparcial 
(Hutz et al., 2020). Ao traduzir essas dinâmicas subjetivas e o desejo contaminado 
dos pais de maneira técnica, o psicólogo não apenas embasa a decisão judicial, mas 
atua de forma resolutiva no conflito (Ortiz, 2012). Um encaminhamento que aponta 
os reais vínculos e dinâmicas nos bastidores do litígio instrumentaliza o juiz para 
proferir sentenças que vão muito além da aplicação fria da lei (Ortiz, 2012), 
operando como uma interdição saudável que visa cessar a instrumentalização do 
menor e promover a reorganização protetiva do sistema familiar. 
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INTRODUÇÃO 
 
 A psicologia, enquanto ciência e profissão, dedica-se à compreensão dos 
fenômenos subjetivos, emocionais, relacionais e sociais que atravessam a 
experiência humana. Seu fazer profissional busca compreender o sujeito em sua 
singularidade, considerando os contextos históricos, culturais e sociais que 
constituem sua existência (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2008). Diferentemente de 
práticas voltadas exclusivamente à objetividade e à normatização, a psicologia 
trabalha com a complexidade do comportamento humano, reconhecendo os limites 
éticos e técnicos inerentes à sua atuação (CFP, 2005). 

Nesse contexto, a Psicologia Jurídica emerge como uma área de interface 
entre psicologia e direito, atuando junto às demandas do sistema de justiça em 
questões relacionadas à infância, família, violência, guarda, adoção, medidas 
protetivas e avaliação psicossocial (SHINE, 2010). No Brasil, a consolidação dessa 
prática acompanha o avanço das políticas públicas e a ampliação do 
reconhecimento técnico do trabalho do psicólogo nos espaços institucionais 
jurídicos, especialmente após a regulamentação da profissão e a expansão das 
equipes interdisciplinares no sistema judiciário (LAGO et al., 2009). 

Entretanto, embora psicologia e direito atuem frequentemente sobre os 
mesmos sujeitos e conflitos, seus modos de compreensão e intervenção nem 
sempre convergem. Enquanto o campo jurídico opera, muitas vezes, a partir da 
necessidade de decisões objetivas, conclusivas e normativas, a psicologia trabalha 
com processos subjetivos, dinâmicos e atravessados pela complexidade humana, 
reconhecendo que o sujeito não pode ser compreendido de forma absoluta ou 
totalmente previsível (FREUD, 1937). Tal diferença pode produzir tensionamentos 
acerca das expectativas dirigidas ao estudo psicossocial e aos documentos 
produzidos pelo profissional da psicologia, sobretudo quando se espera da avaliação 
psicológica respostas definitivas sobre o sujeito avaliado (CFP, 2019). 

Dessa forma, o presente trabalho propõe refletir sobre os limites éticos e 
técnicos da atuação psicológica no contexto jurídico, buscando discutir: onde a 
psicologia e o jurídico se aproximam e se distanciam em seu fazer profissional? 
 
DESENVOLVIMENTO 
 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico e documental, 
desenvolvida através de documentos normativos relacionados à atuação profissional 
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do psicólogo no sistema judiciário com o objetivo de refletir sobre os limites éticos e 
técnicos da atuação psicológica no contexto jurídico, analisando as aproximações e 
distanciamentos entre psicologia e direito no âmbito do estudo psicossocial. 

Foram utilizados artigos científicos, resoluções do Conselho Federal de 
Psicologia (CRP) e produções acadêmicas voltadas à discussão dos limites éticos e 
técnicos da avaliação psicológica e do estudo psicossocial no contexto jurídico. 

A pesquisa fundamenta-se em uma abordagem teórico-crítica, buscando 
problematizar as aproximações e tensionamentos entre psicologia e direito, 
especialmente no que se refere às expectativas dirigidas ao fazer psicológico no 
âmbito judicial. A análise dos materiais foi realizada de forma interpretativa, 
considerando os atravessamentos institucionais, éticos e subjetivos nas práticas da 
Psicologia Jurídica.  

No contexto da atuação profissional, o psicólogo dispõe de diferentes 
modalidades de documentos psicológicos, regulamentados pelo Conselho Federal 
de Psicologia, tais como declaração, atestado psicológico, relatório psicológico, 
laudo psicológico e parecer psicológico, cada qual com finalidades, limites técnicos e 
especificidades próprias (CFP, 2019). No âmbito jurídico, tais documentos 
frequentemente passam a compor processos judiciais e a subsidiar decisões 
relacionadas à guarda, convivência familiar, adoção, medidas protetivas e situações 
de violência. Entretanto, embora inseridos em um sistema que busca respostas 
objetivas e conclusivas, os documentos psicológicos são produzidos a partir de uma 
leitura técnica situada, contextual e limitada temporalmente. 

A avaliação psicológica constitui um processo técnico-científico complexo, 
que envolve integração de múltiplas fontes de informação, escuta qualificada, 
observação clínica e utilização de instrumentos reconhecidos cientificamente 
(CUNHA, 2000). Nesse sentido, o fazer psicológico não se reduz à produção de 
diagnósticos fechados ou respostas absolutas, mas à construção de hipóteses 
compreensivas acerca do funcionamento psíquico e relacional do sujeito avaliado. 
Conforme aponta Jurema Alcides Cunha, a avaliação psicológica deve considerar os 
aspectos históricos, emocionais, sociais e contextuais que atravessam a experiência 
humana, reconhecendo os limites interpretativos inerentes ao processo avaliativo. 

A produção documental em psicologia implica, portanto, o desafio de traduzir 
em palavras conflitos atravessados por histórias de vida complexas, experiências 
traumáticas, vínculos afetivos e dinâmicas familiares singulares. Muitas das 
demandas encaminhadas ao contexto jurídico envolvem grupos familiares 
organizados a partir de modos próprios de funcionamento, comunicação e 
vinculação. Nessa perspectiva, Enrique Pichon-Rivière compreende os grupos 
familiares como sistemas dinâmicos, marcados por relações únicas, papéis 
específicos e constantes processos de interação (PICHON-RIVIÈRE, 2005). Assim, 
o estudo psicossocial representa sempre um recorte pontual de uma realidade 
psíquica e relacional em permanente transformação, não sendo capaz de esgotar a 
totalidade das vivências subjetivas presentes naquele contexto. 

Além disso, as demandas encaminhadas ao sistema de justiça 
frequentemente extrapolam os limites da compreensão psicológica, envolvendo 
questões sociais, econômicas, institucionais, culturais e legais que atravessam os 
sujeitos avaliados. Muitas vezes, espera-se que o profissional da psicologia produza 
respostas capazes de solucionar conflitos que pertencem também ao campo jurídico 
e social. Tal expectativa pode conduzir à equivocada compreensão de que a 
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psicologia possuiria condições de prever comportamentos, identificar verdades 
absolutas ou antecipar desfechos futuros (SHINE, 2010). 

Historicamente, o sistema judiciário passou a recorrer ao saber psicológico 
como forma de subsidiar tecnicamente suas decisões, especialmente em processos 
envolvendo família, infância e violência (LAGO et al., 2009). Nesse cenário, o 
discurso psicológico adquire lugar de legitimidade institucional, sendo 
frequentemente convocado a oferecer avaliações que auxiliem o magistrado na 
tomada de decisão. Contudo, o direito e a psicologia operam a partir de 
epistemologias distintas. Enquanto o direito necessita produzir decisões objetivas e 
normativas, a psicologia trabalha com a complexidade subjetiva, reconhecendo 
ambiguidades, contradições e limites interpretativos. 

No contexto jurídico, os documentos produzidos pela psicologia assumem 
importante função técnica ao subsidiar magistrados na tomada de decisão, 
especialmente em processos envolvendo disputas familiares, violência e infância 
(BARONI et al., 2022). O laudo psicológico passa, portanto, a ocupar lugar de 
relevante valor institucional dentro do processo judicial, sendo frequentemente 
utilizado como elemento de convencimento e fundamentação das decisões judiciais 
(MOURA, 2016). Tal cenário amplia a responsabilidade ética do profissional da 
psicologia, uma vez que seus registros podem produzir impactos significativos na 
vida dos sujeitos envolvidos. 

Apesar das diferenças entre ambos os campos, psicologia e direito se 
aproximam na medida em que compartilham o interesse pela proteção dos sujeitos e 
pela mediação de conflitos sociais. A atuação interdisciplinar possibilita ampliar a 
compreensão das situações judicializadas, oferecendo ao sistema de justiça 
elementos relacionados aos vínculos afetivos, à dinâmica familiar e aos impactos 
emocionais envolvidos nos conflitos apresentados. Dessa forma, a psicologia 
contribui para a humanização das práticas jurídicas e para uma leitura mais ampla 
das demandas institucionais. 

Entretanto, as distâncias entre esses fazeres tornam-se evidentes quando o 
sistema jurídico demanda da psicologia respostas conclusivas incompatíveis com 
seus limites éticos e epistemológicos. Enquanto o direito opera frequentemente na 
lógica da decisão, da normatização e da produção de verdades processuais, a 
psicologia reconhece a impossibilidade de apreensão total do sujeito e a constante 
transformação das dinâmicas humanas. Assim, os tensionamentos entre ambas as 
áreas revelam não apenas diferenças técnicas, mas distintas formas de 
compreender o sofrimento, o comportamento humano e a própria noção de verdade. 
 
CONCLUSÃO 
 

A atuação da psicologia no contexto jurídico evidencia importantes 
aproximações e distanciamentos entre os dois campos de saber. Embora ambos 
compartilhem o objetivo de proteção dos sujeitos e enfrentamento de conflitos 
sociais, suas formas de compreensão e intervenção diferem significativamente. 
Enquanto o direito opera a partir da necessidade de decisões normativas e 
conclusivas, a psicologia trabalha com a complexidade subjetiva, reconhecendo os 
limites éticos e técnicos inerentes à compreensão do comportamento humano. 

Nesse cenário, os documentos psicológicos e os estudos psicossociais 
assumem relevante função institucional ao subsidiar decisões judiciais, 
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especialmente em processos que envolvem relações familiares, violência e 
vulnerabilidade social. Contudo, tais documentos representam recortes situacionais 
produzidos a partir de leituras técnicas contextualizadas, não podendo ser 
compreendidos como instrumentos capazes de produzir verdades absolutas ou 
previsões definitivas sobre os sujeitos avaliados. 

Dessa forma, torna-se fundamental reconhecer os limites e possibilidades da 
atuação psicológica no sistema de justiça, evitando expectativas reducionistas 
acerca do fazer profissional da psicologia. O fortalecimento do diálogo 
interdisciplinar entre psicologia e direito mostra-se essencial para a construção de 
práticas mais éticas, humanizadas e comprometidas com a complexidade das 
relações humanas. 
 Por fim, observa-se que o estudo psicossocial ocupa um lugar singular na 
interface entre psicologia e direito, na medida em que busca oferecer subsídios 
técnicos ao sistema de justiça sem abdicar da complexidade inerente à experiência 
humana. Nesse sentido, sua contribuição não reside na produção de certezas ou na 
confirmação de verdades absolutas, mas na ampliação da compreensão acerca dos 
contextos relacionais, afetivos e sociais que atravessam os sujeitos envolvidos. 
Reconhecer essa especificidade torna-se fundamental para que a atuação 
psicológica preserve seu compromisso ético com a singularidade do sujeito, ao 
mesmo tempo em que contribui para decisões judiciais mais contextualizadas, 
sensíveis e comprometidas com a garantia de direitos. 
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NOVAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A QUESTÃO SOCIAL NA ERA DA 

REALIDADE VIRTUAL E DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A MEDIAÇÃO 
HUMANISTA E A TERAPIA DO REENCONTRO MEDIADO COMO RESPOSTA 

ÉTICO-JURÍDICA 
 

Taíse Fernandes Pereira50 

 
INTRODUÇÃO 
 

O século XXI, inaugura uma nova etapa histórica, marcada pela consolidação 
da inteligência artificial, pela expansão da realidade virtual e pela digitalização 
generalizada das relações humanas. A sociedade contemporânea não pode mais 
ser compreendida exclusivamente como industrial ou pós-industrial; trata-se de uma 
sociedade informacional, algorítmica e tecnicamente mediada, caracterizada por 
elevado grau de complexidade sistêmica e pela atuação simultânea de múltiplos 
subsistemas, econômico, jurídico, político e tecnológico. 

Nesse contexto, as interações sociais, as decisões econômicas, os fluxos 
comunicacionais e até mesmo os processos judiciais passam a ser influenciados e, 
muitas vezes, determinados por sistemas automatizados de processamento de 
dados. A inteligência artificial deixa de ser mero instrumento técnico para converter-
se em infraestrutura estruturante da vida social. 

A questão social, por sua vez, sofre profunda reconfiguração. Não se limita 
mais à carência material ou à exclusão econômica. A desigualdade manifesta-se 
também sob a forma de invisibilidade digital, discriminação algorítmica, manipulação 
informacional, precarização automatizada do trabalho e fragmentação identitária em 
ambientes virtuais. O sujeito contemporâneo é, simultaneamente, cidadão, 
trabalhador, consumidor e dado estatístico. 

Diante desse cenário, impõe-se a seguinte problemática: o paradigma jurídico 
moderno, estruturado na racionalidade instrumental e na aplicação abstrata da 
norma, é suficiente para enfrentar os conflitos produzidos pela sociedade digital? Ou 
seria necessária uma reorientação ética capaz de reintroduzir a centralidade do 
humano no tratamento da conflitividade contemporânea? 

Parte-se da hipótese de que o modelo jurídico tradicional revela-se limitado 
diante de conflitos que envolvem sofrimento subjetivo, exposição pública virtual, 
cancelamento digital, discriminação algorítmica e fragmentação identitária. A decisão 
judicial, embora essencial à garantia de direitos, não é capaz, por si só, de 
reconstruir vínculos sociais rompidos. 

O objetivo geral do artigo consiste em demonstrar que a mediação Waratiana 
constitui resposta ético-jurídica adequada à complexidade da questão social 
contemporânea. A metodologia adotada é teórico-analítica, com base em revisão 
bibliográfica, articulação filosófica e interpretação crítica das obras de Oliveira Júnior 
e Warat, bem como de autores que contribuem para a compreensão da teoria dos 
sistemas sociais, da modernidade líquida e da teoria do reconhecimento. 
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DESENVOLVIMENTO 
 

A questão social, historicamente vinculada às desigualdades estruturais do 
capitalismo, assume, no século XXI, contornos que ultrapassam a dimensão 
econômica tradicional. A emergência da inteligência artificial e da realidade virtual 
altera profundamente os modos de produção, circulação e reconhecimento social. 

A sociedade contemporânea caracteriza-se por elevado grau de 
complexidade sistêmica. Múltiplos subsistemas, econômico, jurídico, político, 
tecnológico e comunicacional operam simultaneamente, cada qual segundo sua 
lógica própria. A tecnologia digital integra-se a essa dinâmica como elemento 
estruturante. 

A racionalidade algorítmica opera com base em critérios de eficiência, 
previsibilidade e otimização. Sistemas automatizados classificam indivíduos a partir 
de padrões estatísticos, influenciando o acesso a crédito, oportunidades de 
emprego, visibilidade informacional e até mesmo políticas públicas. 

Essa dinâmica produz novas formas de exclusão, tais como: exclusão digital 
estrutural; invisibilidade algorítmica; discriminação automatizada; manipulação 
informacional; precarização do trabalho mediado por plataformas. 

Ainda, destaca-se o trecho a seguir de José Alcebíades de Oliveira Júnior: 
 

Como disse no projeto referido acima, a exclusão de muitas pessoas dos 
espaços de acesso à alta tecnologia reduz as possibilidades de educação e 
acesso ao trabalho, por exemplo, contribuindo assim para o acentuamento 
de desigualdades sociais cada vez maiores. De outra parte, esse mesmo 
projeto, propõe continuar nessa luta pela inclusão de um número cada vez 
maior de pessoas com acesso e alcance integral à informação e ao manejo 
real das novas tecnologias, principalmente aquelas pessoas com extrema 
vulnerabilidade e que estejam completamente excluídas dos processos de 
informatização e virtualização do mundo (2023). 

 
A questão social passa, assim, a envolver também uma luta por 

reconhecimento. O sujeito não busca apenas renda ou emprego; busca visibilidade, 
pertencimento e validação simbólica. A realidade virtual intensifica esse processo ao 
permitir múltiplas construções identitárias simultâneas. O indivíduo fragmenta-se 
entre perfis digitais, representações e métricas de engajamento, tornando a 
identidade cada vez mais performativa e mensurável. 

Além disso, decisões judiciais e administrativas começam a incorporar 
sistemas de inteligência artificial, o que gera o risco de automatização da própria 
justiça. Surge, assim, o perigo de uma dupla desumanização: a do conflito e a da 
resposta estatal. 

Nesse contexto, a questão social deve ser compreendida como fenômeno 
multidimensional, que articula economia, tecnologia, subjetividade e 
reconhecimento. A contemporaneidade ultrapassa a dimensão econômico-material 
clássica da questão social, incorporando novas formas de exclusão vinculadas à 
racionalidade técnica. Conforme destaca José Alcebíades de Oliveira Júnior: 

 
Ainda as razões que nos impõem a tecer essa temática envolvem a 
necessidade de esclarecer questões inerentes a pós-modernidade, as quais 
permeiam a virtualização das relações sociais e dos direitos, evidenciando 
assim, a obrigação de se assumir um debate técnico científico sobre a 
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relação das tecnologias com o direito e a justiça social em sociedades 
multiculturais e complexas (2023). 

 
A passagem evidencia que a exclusão contemporânea não se restringe à 

privação econômica. A invisibilidade algorítmica, a desigualdade informacional e a 
fragmentação identitária configuram novas expressões da questão social. 

A modernidade líquida, descrita por Bauman (2001), aprofunda essa 
instabilidade estrutural: 

 
Os sólidos que mantinham a forma da vida social começaram a derreter. As 
instituições perderam sua estabilidade, as relações tornaram-se frágeis e 
transitórias, e os indivíduos passaram a carregar sozinhos o peso da 
construção de suas próprias identidades em um mundo de incertezas 
permanentes. (BAUMAN, 2001, p. 10). 

 
No contexto digital, essa liquidez é potencializada pela mediação tecnológica, 

reduzindo o indivíduo a perfil, dado e métrica de desempenho. A inteligência artificial 
integra-se a essa lógica funcional, operando segundo códigos técnicos que 
frequentemente escapam à compreensão dos cidadãos. 

A questão social contemporânea, portanto, não se limita à desigualdade 
material. Ela envolve também reconhecimento e visibilidade simbólica. A expansão 
da inteligência artificial introduz novas formas de exclusão, sobretudo por meio de 
decisões automatizadas que classificam indivíduos com base em padrões 
estatísticos. 

A racionalidade algorítmica, embora orientada por critérios de eficiência e 
previsibilidade, pode reproduzir vieses históricos e consolidar desigualdades 
estruturais quando aplicada à vida social. A exclusão digital, a discriminação 
automatizada e a precarização do trabalho mediado por plataformas configuram, 
assim, manifestações contemporâneas da questão social. 

Luís Alberto Warat propõe uma ruptura epistemológica com o formalismo 
jurídico tradicional. Sua concepção de mediação não se limita a uma técnica 
procedimental voltada à obtenção de acordos; trata-se de uma prática ética e 
existencial que recoloca o sujeito no centro do conflito. 

Para Warat, a mediação constitui uma forma de inscrição do amor no conflito. 
Essa afirmação, frequentemente interpretada de modo simplificado, possui profunda 
densidade filosófica. O amor, nesse contexto, não se confunde com 
sentimentalismo, mas representa o reconhecimento da vulnerabilidade 
compartilhada e da incompletude constitutiva do ser humano. 

A terapia do reencontro mediado desloca o foco do resultado para o processo. 
O objetivo não é simplesmente resolver o conflito, mas transformá-lo em 
oportunidade de autoconhecimento e de crescimento relacional. Segundo Warat, 
como terapia do reencontro, a mediação é a produção psicoterapêutica da diferença 
com o outro a partir de um conflito. A mediação está centrada no encontro com o 
outro e não na procura de um acordo ou na busca de soluções. 

Essa perspectiva rompe com a lógica adversarial do Direito tradicional. O 
conflito deixa de ser entendido como falha a ser eliminada e passa a ser 
compreendido como expressão da incompletude humana. Na era da inteligência 
artificial, essa abordagem assume caráter de resistência ética. Enquanto a 
racionalidade algorítmica classifica e hierarquiza, a mediação humanista escuta e 
reconhece; enquanto o sistema automatiza, a mediação humaniza. 
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A mediação Waratiana exige sensibilidade. Não se trata de persuadir ou 
convencer, mas de criar um espaço no qual as partes possam se reconhecer no 
conflito. O mediador não impõe soluções; atua como facilitador do reencontro. 

Essa perspectiva torna-se especialmente relevante na sociedade digital, na 
qual grande parte dos conflitos ocorre sem contato físico, mediada por telas e 
algoritmos. A ausência de corporeidade intensifica processos de despersonalização 
e radicalização. A mediação humanista reintroduz o encontro como experiência 
ética. 

Além disso, a articulação entre mediação e artes, amplia a dimensão sensível 
da prática mediadora. Cinema, teatro, música, dança e artes plásticas funcionam 
como instrumentos pedagógicos de sensibilização e de construção da alteridade. Ao 
permitir que o indivíduo experimente emoções e perspectivas diversas, a arte 
prepara o terreno para o reconhecimento do outro. 

A terapia do reencontro mediado, portanto, não se limita ao espaço 
institucional da mediação formal; constitui prática cultural de reconstrução da 
sensibilidade, fundamental em tempos de polarização digital. Diante da expansão da 
inteligência artificial, a tarefa do Direito não é competir com a eficiência das 
máquinas, mas reafirmar aquilo que nenhuma tecnologia pode substituir: a dignidade 
humana, a escuta sensível e o reconhecimento do outro como sujeito. 

Em O Ofício do Mediador, Warat afirma, como terapia do reencontro, a 
mediação é a produção psicoterapêutica da diferença com o outro a partir de um 
conflito. A mediação está centrada no encontro com o outro e não na procura de um 
acordo ou na busca de soluções. O mediador é terapeuta, mestre ou orientador de 
um processo de aprendizagem com o outro, e não o orientador das soluções. ( 
WARAT, 2001, p.91). 

Essa concepção desloca o foco da decisão para o processo de 
transformação. Em Em Nome do Acordo, o autor aprofunda essa perspectiva ao 
definir a mediação como uma forma ecológica de resolução dos conflitos sociais e 
jurídicos; uma forma na qual o intuito de satisfação do desejo substitui a aplicação 
coercitiva e terceirizada de uma sanção legal. (1998, p.5), 

A terapia do reencontro mediado opera, assim, na reconstrução da alteridade. 
O conflito deixa de ser visto como falha e passa a ser compreendido como 
oportunidade de crescimento. Warat também afirma a autonomia, a democracia e a 
cidadania não podem ser pensadas como categorias plenas e acabadas. 
Constituem-se na relação com o outro e exigem permanente mediação, pois estão 
atravessadas pela incompletude humana. (WARAT, 1998, p. 112). 

Na sociedade digital, essa mediação torna-se ainda mais necessária, pois a 
tecnologia tende a reduzir o humano à eficiência técnica. A mediação humanista, ao 
contrário, reafirma o encontro como experiência ética e política fundamental. 
  
CONCLUSÃO 
 

A reconfiguração da questão social na era da realidade virtual e da 
inteligência artificial impõe desafios inéditos ao pensamento jurídico contemporâneo. 
As desigualdades deixam de ser exclusivamente materiais e passam a incorporar 
dimensões simbólicas, identitárias e tecnológicas, manifestadas na invisibilidade 
algorítmica, na fragmentação identitária e na precarização automatizada do trabalho. 
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O paradigma jurídico moderno, estruturado na racionalidade instrumental, 
revela-se insuficiente para enfrentar conflitos produzidos pela lógica algorítmica. 
Embora indispensável à garantia formal de direitos, o Direito tradicional não é capaz, 
por si só, de reconstruir vínculos sociais nem de promover reconhecimento 
intersubjetivo. 

Nesse contexto, a mediação humanista de Luís Alberto Warat, especialmente 
por meio da terapia do reencontro mediado, apresenta-se como resposta ético-
jurídica compatível com a complexidade contemporânea. Ao deslocar o foco do 
simples acordo para o reencontro entre sujeitos, a proposta waratiana reintroduz 
sensibilidade, alteridade e responsabilidade ética no tratamento da conflitividade. 

Diante do potencial desumanizante da automação, a mediação humanista 
emerge como prática de resistência democrática, reafirmando que a tecnologia deve 
permanecer subordinada à dignidade da pessoa humana. Em sociedades 
complexas e multiculturalmente tensionadas, a reconstrução da convivência 
democrática exige mais do que normas: exige reconhecimento. 

Assim, a análise desenvolvida demonstra que a questão social na era da 
inteligência artificial demanda reconfiguração conceitual e prática do Direito. A 
racionalidade algorítmica produz novas formas de exclusão que não podem ser 
enfrentadas apenas por meio da normatividade tradicional. Cabe ao Direito, 
portanto, reafirmar a dignidade da pessoa humana como fundamento normativo e 
ético da convivência democrática, incorporando práticas humanistas capazes de 
restaurar o diálogo, o reconhecimento e a centralidade do humano na administração 
dos conflitos. 
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INTRODUÇÃO 
 
 O Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto no artigo 203, inciso V, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), constitui 
importante instrumento de concretização dos direitos fundamentais sociais ao 
assegurar o pagamento de um salário mínimo mensal às pessoas idosas e às 
pessoas com algum tipo de deficiência, que se encontrem em condição de 
vulnerabilidade socioeconômica (BRASIL, 1988). No que se refere à pessoa com 
deficiência (PcD), a concessão do benefício pressupõe, além do critério econômico, 
a realização de avaliação biopsicossocial, destinada à verificação da condição de 
deficiência, nos termos estabelecidos pela Lei N.º 13.146/2015, a Lei Brasileira da 
Pessoa com Deficiência (LBPcD) (BRASIL, 2015). 
 A compreensão jurídica e social da deficiência passou por profundas 
transformações, pois, para além da perspectiva biomédica, centrada em 
impedimentos físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais, passou a ser considerada  
enquanto fenômeno resultante da interação entre tais impedimentos e das múltiplas 
barreiras sociais, culturais, econômicas e ambientais, que limitam a participação 
plena e efetiva das pessoas  na sociedade, em igualdade de condições. Assim, a fim 
de cumprir com a previsão legal, que estabelece a realização de perícias 
biopsicossociais, inclusive, na esfera judicial, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
editou a Resolução N.º 630/2025, que determina a obrigatoriedade da utilização do 
Instrumento Unificado de Avaliação Biopsicossocial nos processos judiciais de 
concessão do BPC à PcD (CNJ, 2025). Todavia, a implementação obrigatória, do 
referido instrumento, suscita discussões, pois o Instrumento Unificado de Avaliação 
Biopsicossocial ainda não foi implementado. Além disso, a mesma Resolução prevê 
que o instrumento a ser aplicado deve observar os parâmetros, previstos nos seus 
Anexos, que versam sobre o instrumento que é utilizado, na esfera administrativa, 
para requerimentos de BPC para PcD desde 2009, e que foi estabelecido pelo 
Decreto N.° 6.214/2007, ou seja, não é o mesmo instrumento citado no corpo da 
Resolução. 

Nesta pesquisa, que visa a compreender a efetividade da Resolução N.º 
630/2025 como metodologia de implementação da avaliação biopsicossocial da 
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deficiência nos processos judiciais de concessão do BPC à PcD, as técnicas de 
pesquisa foram a documental e a bibliográfica; a natureza teórica da pesquisa é 
qualitativa e o método é o dedutivo. A hipótese é de que o conteúdo da Resolução 
N.° 630/2025 possui inconsistências técnicas, o que reforça a falta de conhecimento 
acerca dos instrumentos existentes de avaliação biopsicossocial da deficiência, 
inclusive, no Poder Judiciário. 
 
DESENVOLVIMENTO 

 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

Brasil, atualmente, tem 212.583.750 habitantes (BRASIL, 2024), dos quais, 
conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 18,6 
milhões são PcD (BRASIL, 2023). Além disso, conforme os dados, extraídos do Ato 
Normativo N.º 11.888 (CNJ, 2025), a maioria dos pedidos de benefício assistencial, 
em 2024, foram julgados improcedentes (179.132, ou 36%), extintos sem resolução 
do mérito (106.936,ou 21%) ou tiveram acordo homologado (72.079, ou 14%). 

Os dados mencionados apontam que as PcD representam uma parcela 
significativa da população brasileira e demandam de atenção legislativa, porque 
precisam lidar com exclusões, estigmas, preconceitos e diversos outros obstáculos 
em seu cotidiano, sob pena de violação do princípio da igualdade material 
(FRANZOI, 2013). Soares (2023, p. 25) destaca que,  “[...] pela desigualdade 
empírica que se encontram determinadas categorias de pessoas, o próprio 
constituinte prevê desigualdade normativa, com a finalidade de igualar uma situação 
fática naturalmente desigual”. 

A partir dos lastros constitucionais, com destaque ao princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana, surgiu o BPC, integrante da política de assistência 
social, com previsão legal no art. 203, inciso V da CRFB, e provê aos/às idosos/as e 
às PcD o pagamento de um salário mensal (BRASIL, 1988), benefício que visa a 
garantir patamares básicos e proteção social à população PcD em situação de 
pobreza, pois, conforme a Política Nacional de Assistência Social, o BPC é garantia 
de uma renda mínima existencial e a efetivação do princípio da certeza na 
assistência social (BRASIL, 2005). Destaca-se que a PcD somente terá direito a ser 
beneficiária do BPC se preencher os requisitos:  possuir renda familiar per capita de 
até um quarto do salário mínimo; ter deficiência verificada por meio de avaliação 
biopsicossocial; ter inscrição atualizada do grupo familiar no Cadastro Único, com 
CPF de todos/as os/as membros/as; possuir registro biométrico na Carteira de 
Identidade Nacional (CIN) ou, transitoriamente, no Título de Eleitor ou na Base da 
Polícia Federal e residir no Brasil (BRASIL, 2026). Um dos requisitos é ser pessoa 
com deficiência, que deve ser atestado por perícia biopsicossocial, de modo que faz 
emergir discussões sobre o que é deficiência.  

Destaca-se que as concepções sobre deficiência sofreram alterações a partir 
de acontecimentos, mundialmente, marcantes, como a Segunda Guerra Mundial, em 
que os sobreviventes passaram a ser considerados heróis de guerra, ao retornarem 
mutilados aos seus países - até então, pessoas consideradas como anormais eram 
postas em orfanatos, manicômios ou hospitais. Em 1945, com a criação da 
Organização Nacional das Nações Unidas (ONU) e da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em 1948, as pessoas com deficiência foram consideradas por 
suas próprias características (DERENEVITZ, 2024). 
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No âmbito nacional, as legislações infraconstitucionais foram alinhadas à 
Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo (CDPD), de 30 de março de 2007, o qual o Brasil é signatário. 
Assim, a deficiência deixou de ser considerada somente por critérios biológicos e 
físicos, pois ela “[...] resulta da interação entre pessoas com deficiência e as 
barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas” (BRASIL, 2007, s.p). Com base na Convenção, a OMS 
(Organização Mundial da Saúde), foi desenvolvido o Modelo de Capacidade e 
Performance, utilizado na Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF), que possui uma abordagem biopsicossocial, voltada 
para a funcionalidade das pessoas em conceitos de capacidades e desempenhos, 
de acordo com os contextos sociais (OMS, 2001). 

Em 2009, o Decreto N.° 6.214 estabeleceu um instrumento para avaliação da 
deficiência, específico para o BPC e baseado na CIF. Após duas revisões, o 
instrumento ainda é utilizado, em sua terceira versão, pelo órgão responsável em 
analisar e conceder esse tipo de benefício na esfera administrativa, o Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS) (BERNARDES, 2024). Em 29 de julho de 
2025, a Resolução N.º 630 acrescentou o Art. 2-A na Resolução  N.º 595/2024, que 
passou a prever a adoção do Instrumento Unificado de  avaliação biopsicossocial, 
pelo Poder Judiciário, em processos que visam à concessão de BPC à PcD, com 
algumas adaptações, como a possibilidade de inclusão de quesitos adicionais, pelo 
Juízo, e não vinculação aos resultados da pontuação, prevista na tabela conclusiva 
de qualificadores. No entanto, no § 1º, do mesmo artigo, prevê que “o instrumento 
previsto no caput deve observar os parâmetros previstos nos Anexos desta 
Resolução” (CNJ, 2025, n.p.). 

Ocorre que, nos Anexos da Resolução N.° 630/2025, consta o instrumento 
criado pelo Decreto n° 6.214/2909, e não o Instrumento Unificado  de  avaliação 
biopsicossocial, desenvolvido pelo Grupo de Trabalho Interministerial sobre Modelo 
Único de Avaliação Biopsicossocial da Deficiência, instituído pelo Decreto N.° 
10.415, que embora esteja concluído, encontra-se em refinamento, e, como aponta 
Bernardes (2024, p. 29): 

 
Nos últimos anos, observa-se um esforço, em várias administrações 
governamentais, para a formulação de um instrumento abrangente de 
avaliação da deficiência, baseado em critérios biopsicossociais, a ser 
aplicado em políticas públicas brasileiras. Contudo, até o momento, essas 
tentativas não conseguiram estabelecer um novo sistema de 
reconhecimento da deficiência em conformidade com a legislação atual. O 
fator primordial que parece contribuir para essa falta de definição reside na 
preocupação de que um novo método de avaliação possa resultar na 
mudança de um perfil mais restritivo para um perfil mais inclusivo de 
beneficiários. 
 

 A adoção do instrumento, já em utilização para demandas de BPC à PcD, 
que consta nos Anexos da Resolução N.° 630/2025, tornou-se obrigatória, pelo 
Judiciário, a partir de 2 de março de 2026, e há indícios de que apresenta um 
potencial de vincular a concessão do pedido aos resultados, obtidos, estritamente, a 
partir da avaliação médica, o que desvaloriza a avaliação social, tornando-o mais 
restritivo. Tais constatações podem infringir a previsão legal de interdisciplinaridade 
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e análise multiprofissional, estabelecida pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (Di 
PIETRA; ADAMCZYK, 2021). 
  
CONCLUSÃO 
 

O Brasil apresenta diversos instrumentos de reconhecimento da deficiência, 
ou seja, existe a fragmentação da análise à depender do benefício, pleiteado pela 
PcD, pelo que é submetida a diversas perícias e, para cada uma delas, há um 
instrumento diferente. Assim, tem-se que a hipótese levantada, de que o conteúdo 
da Resolução N.° 630/2025 possui inconsistências técnicas, foi confirmada, pois a 
previsão do Instrumento Unificado de Avaliação Biopsicossocial como o instrumento, 
a ser implementado no Poder Judiciário, reforça a necessidade de capacitação 
dos/as operadores/as do Direito, uma vez que o instrumento, que será obrigatório, é 
o instituído pelo Decreto N.° 6.214/2009, que passou por modificações e 
adequações a fim de ser utilizado em processos judiciais que visam à concessão de 
BPC à PcD. Enquanto isso, o Instrumento Unificado, embora concluído, ainda não 
foi implementado, pois está passando por refinamentos. 

Desse modo, embora a tentativa de implementação do modelo 
biopsicossocial no Poder Judiciário possa se apresentar como um avanço na 
tentativa de adequação das perícias judiciais ao modelo biopsicossocial de 
deficiência, previsto pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e pela Lei Brasileira de Inclusão, permanece a necessidade de 
superação de práticas avaliativas, historicamente, centradas em critérios, 
estritamente, biomédicos, passando a reconhecer a deficiência como fenômeno 
composto por fatores sociais, culturais, econômicos e institucionais que influenciam, 
diretamente, a participação dos sujeitos na sociedade.  

O instrumento, instituído pelo Decreto N.° 6.214/2009 se apresenta restritivo, 
e mesmo assim, foi o eleito para ser implementado com obrigatoriedade no Poder 
Judiciário em perícias, voltadas ao reconhecimento da deficiência em processos de 
BPC à PcD. Observa-se que a efetivação concreta da perspectiva da LBI ainda 
enfrenta desafios relevantes não, apenas, no âmbito das perícias judiciais, mas 
pelos órgãos de gestão estatal, que optaram por um instrumento de exclusão, em 
detrimento de outros, mais inclusivos. Os/as litigantes enfrentam, além das barreiras 
sociais, causadas pela hipossuficiência, as decorrentes da deficiência o que, 
consequentemente, dificulta o acesso ao direito, internacional e internamente 
reconhecido. 

Ainda, evidencia-se que a discussão acerca da efetividade do Instrumento 
Unificado de Avaliação Biopsicossocial possui significativa relevância social e 
acadêmica, especialmente, diante do número expressivo de PcD em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica que dependem do BPC como mecanismo de 
garantia do mínimo existencial e da dignidade humana. Assim, torna-se fundamental 
refletir acerca da necessidade de consolidação de práticas periciais, efetivamente, 
interdisciplinares e alinhadas aos pressupostos do modelo biopsicossocial de 
deficiência. 
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O RE 635659, SUAS REPERCUSSÕES JURÍDICAS E O IMPACTO DAS FAKE 

NEWS RELACIONADAS AO JULGADO: A RELEVÂNCIA DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS INFORMACIONAIS 

 

Graciele da Silva Damian54 

Vitor dos Santos Ribas55 

 
INTRODUÇÃO 
 

Em tramitação desde 2011, o recurso extraordinário (RE) 635659 alcançou no 
ano de 2024 o fim do seu julgamento pelo plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Isso ocorreu em 26 de junho de 2024, quando, por maioria, os ministros 
decidiram que o porte de cannabis para uso pessoal não se trata de conduta típica, 
passando a ser prevista como um ilícito administrativo. Contudo, desde a decisão 
levantam-se questionamentos quanto aos próximos passos. Já se discute, na 
Câmara dos Deputados, a PEC nº 45/2023, conhecida como PEC das Drogas, cujo 
objetivo é impedir a legalização e a descriminalização de drogas ilícitas, inclusive 
para fins recreativos56.  

Ainda resta, em relação a descriminalização dúvidas que cabem discussões 
acerca da parte procedimental da abordagem e recolhimento da droga, 
reconhecimento da droga por um policial devidamente apto, entre outros. Nesse 
cenário surgem notícias que confundem os receptores, as fake news. Em relação ao 
assunto uma das grandes confusões é o que concerne à descriminalização – o STF 
afastou a natureza penal da conduta relacionada ao porte de cannabis para uso 
pessoal, passando a tratá-la como ilícito administrativo, porém o tráfico segue 
equiparado a crime hediondo – e a legalização – hoje, se tratando de assunto 
discutido somente no âmbito medicinal.  

A decisão do Pretório Excelso, representa um avanço legislativo e social que 
reafirma direitos e garantias individuais e coletivas e se fundamenta em importantes 
princípios basilares do direito brasileiro. No caso em questão foi aplicado o princípio 
da insignificância, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento57 de que 
para a aplicação da conduta a determinado agente devem estar presentes, 
cumulativamente os seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta do 
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agente; nenhuma periculosidade social da ação; reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e inexpressividade da lesão jurídica provocada (BRASIL, 
2023). 

A consolidação desse entendimento jurisprudencial demonstra uma evolução 
interpretativa do ordenamento jurídico brasileiro, e evidencia a necessidade de 
repensar a atuação estatal, buscando um equilíbrio entre uma legislação justa, clara, 
objetiva e as necessidades sociais, considerando uma amplitude de cenários que 
são manifestados em um país tão grande como o Brasil. A aplicação do princípio da 
insignificância, ao afastar a incidência do Direito Penal em situações de reduzida 
lesividade, como no caso do porte de cannabis para uso estritamente pessoal, 
revela uma preocupação com a racionalização do sistema de justiça e com a 
preservação dos princípios da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana. 
Há um entendimento de que não há crime sem lesão ou perigo concreto ao bem 
jurídico – nullum crimen sine iniuria – ou seja, neste tipo de situação, a conduta do 
agente só é lesiva para ele mesmo, não colocando a sociedade em risco (Princípio 
da Ofensividade). Nesse contexto, a decisão ultrapassa os limites jurídicos e passa 
a produzir reflexos sociais e institucionais mais amplos, especialmente no que se 
refere à redução da judicialização excessiva e à busca por mecanismos alternativos 
de enfrentamento aos conflitos sociais. É justamente a partir dessa perspectiva que 
se torna pertinente analisar os possíveis impactos desse entendimento para o Poder 
Judiciário e para a sociedade, bem como compreender de que forma as políticas 
públicas podem atuar como instrumentos informativos. 

Sendo assim, diante desse cenário, questiona-se: A partir deste julgado, quais 
impactos advirão para o Poder Judiciário e para a sociedade e como as políticas 
públicas podem atuar como base para um trabalho mais célere e rudimentar? Para 
responder tal questionamento, far-se-á uma análise do julgado, atentando, 
precipuamente, para os encaminhamentos dados na própria decisão, para fins de 
seu cumprimento. Ainda, buscar-se-á verificar de que forma o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) vem trabalhando para implementação, na prática, de tais 
encaminhamentos realizando uma breve análise das fake news que envolvem o 
assunto, relacionando com esse último tópico as políticas públicas, que podem atuar 
como relevantes veículos de comunicação, informação e retirada de dúvidas. O 
método de abordagem será o indutivo, partindo da apreciação do julgado para a 
averiguação de seus impactos junto ao Poder Judiciário e à sociedade. O método de 
procedimento será o monográfico, a contar do momento em que se pretende estudar 
um caso em profundidade. A busca foi realizada em repositórios online, 
precisamente no Google Acadêmico e Scielo, buscando pelas seguintes palavras-
chave: “Descriminalização” OR “Cannabis” OR “Fake news”.  
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A chamada guerra às drogas dificulta um processo humanista pois ao mesmo 
tempo que busca garantir um total controle repressivo sobre as drogas, fere direitos 
individuais e coletivos constitucionalmente previstos, uma vez que o uso de ilícitos, 
em sua grande maioria tem como alvo uma margem criminalizada e que já está 
inserida num contexto socialmente precário (CARVALHO; 1996). 

Salo de Carvalho (1996) discute a política criminal de drogas adotadas no 
Brasil, defendendo um posicionamento de que foi desenvolvida sob forte influência 
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do modelo proibicionista norte-americano. O autor reforça que essa política 
repressiva contribuiu para o fortalecimento de práticas estigmatizantes e para o 
aumento expressivo do encarceramento, especialmente de jovens negros e 
periféricos, evidenciando o caráter seletivo do sistema penal brasileiro. A política 
proibicionista não reduziu o consumo ou circulação de substâncias ilícitas, mas 
contribuiu para o fortalecimento de organizações criminosas e para o aumento da 
violência institucional.   

A lei 11.343/06 – Lei de Drogas – trouxe uma série de modificações na antiga 
legislação, abarcando diversas condutas acerca do tráfico, uso pessoal, entre 
outras, inclusive em relação a terminologias – substituindo o termo “entorpecentes” 
por drogas –, contudo foi uma das maiores responsáveis pelo crescimento do 
encarceramento, com a consequente superlotação dos presídios e aumentou ainda 
mais a morosidade do Poder Judiciário, uma vez que o simples fato de alguém, por 
exemplo, ser detido carregando consigo uma pequena quantidade de cannabis, 
mesmo que alegasse que fosse para uso exclusivamente pessoal, significava a 
realização de um Termo Circunstanciado com posterior encaminhamento às 
primeiras instâncias  (AZEVEDO; HYPOLITO, 2023). 

No Art. 4°, I, da Lei 11.343/06 é assegurado “o respeito aos direitos 
fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia e à sua 
liberdade” (BRASIL, 2006), e quanto a isso, tal garantia apresentou-se recentemente 
com a descriminalização do porte de cannabis para uso pessoal, reconhecida em 
2024. Antes da fixação dos parâmetros objetivos determinados pelo RE 635659 a 
distinção entre usuário e traficante era realizada de maneira predominantemente 
subjetiva, a falta de clareza e inexistência de critérios quantitativos claros favorecia 
interpretações arbitrárias e que frequentemente resultaram no enquadramento de 
usuários como traficantes. 

A decisão do Pretório Excelso definiu que “Será presumido usuário quem, 
para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer 
consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o 
Congresso Nacional venha a legislar a respeito” (BRASIL, 2024). Quanto ao 
posicionamento do Congresso Nacional, ainda não há novas atualizações. 

Após a decisão proferida pelo Supremo, o CNJ passou a atuar na elaboração 
de protocolos voltados ao tratamento de usuários e dependentes químicos, 
buscando substituir a lógica repressiva por uma perspectiva mais voltada à saúde 
pública e à garantia da dignidade da pessoa humana, essa medida demonstra uma 
tentativa de adequação institucional diante da nova interpretação constitucional 
conferida ao Art. 28 da Lei de Drogas. 

No âmbito da decisão uma das fake news58 que apresentou mais força, foi a 
confusão entre descriminalização e legalização, ocorre, portanto, que o que ocorreu 
na decisão do tribunal foi a descaracterização da tipificação penal do uso de 
cannabis, única e exclusivamente dessa droga, para o uso pessoal, ou seja, uma 
descriminalização. Cabe ressaltar que o crime de tráfico previsto no Art. 33 da Lei de 
Drogas (Lei n° 11.343/06), segue tipificado e equiparado a crime hediondo, e é 
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 Faz-se uso da terminologia fake news para caracterizar uma notícia falsa, embora se tenha a 
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justamente aqui que há a necessidade de implementação de políticas públicas 
informacionais.  

A disseminação dessas fake news contribui para a desinformação da 
população e dificulta a compreensão dos limites jurídicos da decisão, especialmente 
no que tange à distinção entre descriminalização e legalização.  

As políticas públicas atuam como fundamentos do Estado, auxiliando-o 
naquilo em que de fato há uma dificuldade de realização ou que exija um trabalho 
mais basilar e que possa ser transferido para uma outra parcela da sociedade, como 
é o caso das políticas públicas informacionais, uma vez que atuam como fontes de 
informações confiáveis e que podem atuar na retirada de dúvidas e mitigação de 
fake news. Dentre as muitas discussões que ainda permeiam o tópico, uma delas é 
acerca do tipo de droga que foi descriminalizado, apenas a cannabis, e que a sua 
descriminalização não significa que não haverá penalização, ocorre que a 
penalidade será apenas administrativa. Essas informações, embora reconhecidas 
pelos operadores do direito ainda geram dúvidas na sociedade em geral, sendo 
assim, é importante combater essas fake news de forma que haja uma mitigação 
não apenas das notícias mas também um canal informativo para retirada de dúvidas, 
e até divulgação de suas aplicações que extrapolam o uso recreativo. 

Além dos debates jurídicos e sociais, a cannabis também vem sendo 
amplamente discutida no âmbito da saúde pública, especialmente em razão de suas 
aplicações terapêuticas. A cannabis possui atualmente uma forte vertente de defesa 
na área medicinal, podendo atuar e ter efeitos satisfatórios tanto em seu uso tópico 
(cremes e pomadas) quanto a sua forma em gotas (sendo utilizada majoritariamente 
para tratamento referentes a epilepsia e ansiedade). O THC é o principal ativo da 
cannabis, tratando-se da substância psicoativa, o CBD não possui propriedades 
psicoativas e atua como propriedades calmantes, cicatrizantes, possuindo 
propriedades antimicrobianas e pruriginosas. Ambos são encontrados na cannabis, 
contudo possuem diferentes recepções pelo corpo (MAKHAKHE, 2022, p. 2). 

Dessa forma, verifica-se que a decisão do Pretório Excelso ultrapassa os 
limites jurídicos, e produz reflexos institucionais, sociais e informacionais. A 
redefinição da natureza jurídica do porte de cannabis para uso pessoal exige não 
apenas adaptações por parte do Poder Judiciário, mas também o fortalecimento de 
políticas públicas informacionais, prevenção e saúde pública, especialmente diante 
da rápida disseminação de fake news nas plataformas digitais. Além disso, há a 
necessidade de um procedimento padronizado e claro quanto à abordagem do 
indivíduo, identificação da droga e os devidos encaminhamentos a serem fornecidos 
ainda pela autoridade policial. 
 
CONCLUSÃO 
 

 A decisão proferida pelo STF, dentre suas muitas virtudes, se trata de um 
marco relevante quanto ao funcionamento do Poder Judiciário brasileiro. Isso porque 
a criminalização do porte de cannabis para uso pessoal resultava em elevado 
número de procedimentos encaminhados aos Juizados Especiais Criminais 
(JECrim), contribuindo para a sobrecarga do sistema de justiça. Reforçou-se, 
portanto, que o Direito Penal deve ser a ultima ratio a ser utilizada, fazendo a clara 
menção de que em casos insignificantes a sociedade – como o caso de alguém que 
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faz uso moderado de cannabis como forma de recreação – a via administrativa seja 
utilizada para os devidos encaminhamentos do feito. 

Como resultado da pesquisa, tem-se que, quando da decisão prolatada, foi 
determinado ao CNJ, em articulação com outros órgãos, a adoção de medidas para 
permitir o cumprimento da decisão pelos juízes e a criação de protocolo próprio para 
realização de audiências envolvendo usuários dependentes. Ainda, fez-se um apelo 
aos Poderes Legislativo e Executivo, para que tomem medidas administrativas e 
legislativas para aprimorar as políticas públicas de tratamento ao dependente; e, por 
fim, foi determinado ao CNJ que, com a participação das Defensorias Públicas, 
realize mutirões carcerários para apurar e corrigir prisões decretadas em desacordo 
com os parâmetros fixados no voto do relator.  

Uma das medidas imediatas é que deve ficar afastado o registro na ficha de 
antecedentes criminais do usuário. As sanções, no caso, passam a ser advertência 
sobre os efeitos da cannabis e comparecimento a programa ou curso educativo, nos 
termos do artigo 28, incisos I e III da Lei de Drogas, a serem aplicadas em 
procedimento administrativo. Ademais, enquanto não vem a deliberação do CNJ 
sobre o tema, diz a decisão do STF, a competência para julgar as condutas do 
referido artigo 28 será do JECrim, segundo a sistemática atual, vedada a atribuição 
de quaisquer efeitos penais para a sentença. 

Contudo, ainda há a necessidade de criação de políticas públicas 
informacionais que sejam de fato informativas e que atuem diretamente na mitigação 
de fake news, além de uma prioritária preparação das forças policiais ostensivas e 
judiciárias que realizam a abordagem, considerando que ainda há a necessidade de 
legislar acerca de procedimentos claros acerca da realização da abordagem, 
identificação da droga e encaminhamento do indivíduo. Neste sentido, torna-se 
essencial o trabalho conjunto dos três poderes, a fim de que o legislativo e o 
executivo trabalhem as políticas públicas informacionais para informar corretamente 
e esclarecer à população o trabalho, que neste caso, foi construído pelo judiciário. 
Embora a decisão seja clara para os operadores do direito, é algo que ainda pode 
gerar desinformações e fake news sobre o assunto para a população em geral. 

A decisão, em suma, proferida no julgamento do RE representa uma mutação 
interpretativa acerca da incidência do jus puniendi estatal sobre o usuário de 
cannabis para consumo próprio. Isso porque, ao reconhecer a incompatibilidade da 
persecução penal da conduta com os princípios constitucionais da 
proporcionalidade, intimidade e intervenção mínima, a Corte Constitucional 
promoveu uma releitura do artigo 28 da Lei nº 11.343/2006, afastando-lhe a natureza 
penal stricto sensu. Trata-se, portanto, de medida que reforça a compreensão do 
Direito Penal enquanto ultima ratio, restringindo a expansão simbólica e seletiva do 
poder punitivo estatal e fortalecendo o princípio da intervenção mínima, contudo 
ainda exige e necessita de um longo caminho até que produza efeitos jurídicos 
contundentes.  
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DUALIDADE ECONÔMICA NO AGRONEGÓCIO: RECORDES DE EXPORTAÇÃO 

VERSUS PRESSIONAMENTO DE PREÇOS NO MERCADO INTERNO 
 

Lorenzo Rios Dresch59 

Laura Mallmann Marcht60 

 

INTRODUÇÃO 
 

 O Brasil se destaca como um dos maiores produtores de alimentos do 
mundo, batendo recordes todos os anos e gerando milhares de empregos, liderando 
o mercado de exportações do mundo na soja, açúcar, café e suco de laranja. 
Entretanto, este fato estabelece um cenário de dualidade econômica entre de modo 
que o crescimento econômico fortalece o Produto Interno Bruto (PIB), mas prioriza o 
mercado externo e está vinculada ao valor e dependência do dólar, de modo que 
institui desafios severos ao mercado doméstico – o que justifica a relevância social 
desta pesquisa.  

À vista disso, esta pesquisa tem como problema norteador o seguinte: a 
dualidade econômica do agronegócio – entre mercado interno e commodities 
agrícolas – compromete a segurança alimentar brasileira? Tem-se como hipótese 
que, muito embora o Brasil seja abundante, o país ainda enfrenta grandes 
problemas no que se refere a segurança alimentar nacional. 

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar como a 
vulnerabilidade externa na cadeia de suprimentos agrícola compromete o poder de 
compra nacional, investigando o papel do Plano Nacional de Fertilizantes (PNF) e 
das políticas de relacionamento entre o setor produtivo e o consumidor final como 
mecanismos de mitigação da exposição cambial.  

Esta pesquisa é de natureza qualitativa e quantitativa, e emprega o método 
de abordagem hipotético-dedutivo, uma vez que ao final da investigação, a sobredita 
hipótese é falseada – sendo corroborada ou refutada (Popper, 2007). Ainda, 
enquanto técnica de pesquisa, utiliza-se a bibliográfica-documental. 

 
DESENVOLVIMENTO 
 

A dolarização do mercado e os commodities agrícolas faz com que os preços 
dos alimentos no Brasil dependam e passem a ser ditados por cotações 
internacionais e variações cambiais. Segundo a CONAB, a safra de 2025/2026 está 
estimada em um recorde de 353,4 milhões de toneladas (Safra ..., 2026). Apesar 
dessa abundância, o consumidor interno concorre diretamente com os importadores 
e consequentemente acabam pagando um valor maior devido ao mercado ser ditado 
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pela dependência do mercado global e o poder de compra estrangeiro, que 
frequentemente resultam em uma inflação nos produtos de cesta básica.  

Outro grande desafio estrutural relevante reside na estratégia de maximização 
de lucros do produtor. Embora parte expressiva do superávit das safras seja 
reinvestida no custeio operacional como aquisição de maquinário, insumos e 
pagamento de mão de obra em moeda local, a valorização do dólar atua como um 
estímulo financeiro para a exportação. Esse cenário gera uma pressão inflacionária 
no mercado doméstico, uma vez que o setor varejista (supermercados e açougues) 
é compelido a competir com os preços do mercado externo. Consequentemente, 
ocorre uma dolarização indireta dos preços internos, sobrecarregando o consumidor 
final e reduzindo o poder de compra nacional.  

A produção de insumos por outra via, depende da importação da matéria 
prima necessária para a fabricação. Em 2025, o Brasil bateu recorde histórico 
importando mais de 45,5 milhões de toneladas de fertilizantes (Gottems, 2025). Isso 
expõe uma grande dependência da importação que derivam de países como Rússia, 
China e Canadá e mostram uma oscilação no preço e riscos logísticos (Gottems, 
2025). A base produtiva de fertilizantes no Brasil, assim, depende da importação de 
Nitrogênio, Fósforo e Potássio, elementos que compõem o tripé NPK, essencial para 
a produtividade das safras de soja, milho e cana-de-açúcar (Cekinski, 2022). 
Atualmente, o Brasil importa cerca de 95% do potássio, 75% nitrogênio e 60% do 
fósforo que consome (Cekinski, 2022). Esta configuração cria um cenário de 
vulnerabilidade estratégica: qualquer conflito geopolítico no Leste Europeu ou 
mudanças nas políticas de exportação chinesas impactam diretamente o custo do 
prato de comida do brasileiro e a balança comercial do país.  

Como medida para conter essa dependência, o Governo Brasileiro lançou o 
Plano Nacional de Fertilizantes, com o objetivo de reduzir para 45% a dependência 
até 2050 (Governo ..., 2022). Outra medida equiparada é a de produção de 
hidrogênio verde, uma iniciativa sustentável para a substituição do gás natural 
importado para a fabricação de nitrogenados (Custos ..., s.a, ). O uso de rochas 
moídas para a nutrir o solo dos campos tem crescido nos últimos anos, reduzindo a 
medida da necessidade da importação do potássio sintético (Martins et al., 2022 ). 
Apesar das medidas citadas acima, o país ainda enfrenta uma grande jornada até 
que haja equilíbrio entre custo de produção e custo dos alimentos no mercado 
externo. A dolarização dos custos de produção, impulsionada pela dependência de 
insumos importados, cria um efeito cascata: o aumento do preço dos fertilizantes no 
mercado internacional eleva o custo das commodities agrícolas, cujas cotações, já 
balizadas em moeda estrangeira, pressionam os índices inflacionários domésticos. 

Esta dualidade gera um significativo impacto no consumo diário, a exemplo do 
preço atual do café – que tem impactado demasiadamente as famílias brasileiras. 
Esta commodity, por ser global, tem sua cotação definida em bolsas internacionais 
(IBGE, 2026 ). Assim, quando o câmbio favorece a exportação, ocorre uma 
escassez relativa do produto de qualidade superior no mercado interno, elevando o 
custo para o consumidor nacional. Esse fenômeno demonstra que, embora o Brasil 
seja o maior produtor mundial, o brasileiro paga um pedágio cambial para consumir 
o que é produzido em seu próprio solo. Tal cenário corrobora a tese de que o 
território brasileiro, ao ser utilizado de forma corporativa, torna-se um espaço de 
fluxos globais onde o interesse do mercado externo prevalece sobre as 
necessidades do consumo interno (Santos, 2000).  
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Contudo, a dualidade econômica não se restringe apenas ao escoamento da 
produção, mas manifesta-se de forma ainda mais crítica na base do ciclo produtivo: 
a dependência de insumos externos. Esse fator é diretamente agregado aos custos 
da manutenção da safra, já que o produtor dependerá da cotação do dólar na hora 
de adquirir insumos, enquanto no mercado interno será vendido em real, gerando 
inflação (Custos ..., s.a ). Esse descompasso cambial gera uma importação de 
inflação, quando os preços dos fertilizantes NPK sobe no mercado global ou o 
câmbio se desvaloriza, o custo da manutenção da safra aumenta instantaneamente, 
sendo inevitavelmente repassado para o consumidor interno no varejo.  

Conforme indicadores da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 
essa vulnerabilidade é evidenciada pelo fato de os insumos representarem, em 
média, 68,8% do custo operacional da cultura da soja (Acompanhamento ..., s.a). Na 
safra 2024/2025, a compressão das margens de rentabilidade do produtor foi 
intensificada pela alta de 11,8% no preço médio dos fertilizantes, com destaque para 
o potássio, que registrou elevação de 15% (Acompanhamento ..., s.a). No Estado do 
Mato Grosso, principal polo produtor, tal conjuntura elevou o custo de produção para 
aproximadamente R$ 7.700,00 por hectare (LSPA ..., 2026). Esses dados 
demonstram que, embora o país registre recordes sucessivos de colheita, a 
viabilidade econômica do setor e a estabilidade dos preços internos permanecem 
suscetíveis à volatilidade dos mercados internacionais e às oscilações da taxa de 
câmbio. Diante disso, a eficiência produtiva das safras recordes, embora positivas 
para a balança comercial, não são traduzidas diretamente a redução dos preços no 
varejo doméstico, pelo contrário, esse cenário revela o paradoxo da rentabilidade no 
campo: embora o faturamento seja recorde, a dependência externa impõe uma 
pressão de custos que fragiliza a estabilidade financeira do produtor nacional.  

Os custos dolarizados transbordam para o varejo, gerando um descompasso 
entre a abundância das safras e a acessibilidade alimentar doméstica. De acordo 
com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(DIEESE), em outubro de 2025, o custo da cesta básica em capitais como São 
Paulo atingiu o patamar de R$ 847,14, exigindo que o trabalhador remunerado com 
o salário mínimo comprometa cerca de 64,75% de sua renda líquida apenas com 
alimentação básica (DIEESE, 2025). Itens essenciais como o café em pó e o óleo de 
soja registraram altas acumuladas superiores a 29%, evidenciando que a paridade 
de preços com o mercado internacional e o encarecimento dos fertilizantes 
importados criam um teto para a redução da inflação de alimentos (DIEESE, 2025). 
Segundo Delgado (2024), o agronegócio brasileiro opera sob uma lógica de preços 
de exportação, o que acarreta a internalização das cotações internacionais e do 
câmbio nos preços domésticos, penalizando o consumidor local em favor da 
rentabilidade externa.  

Essa engrenagem econômica culmina em um paradoxo social: a coexistência 
de safras recordes com a insegurança alimentar. Segundo dados do DIEESE (2025), 
em capitais como São Paulo, o custo da cesta básica compromete mais de 60% do 
salário mínimo líquido do trabalhador. Este cenário evidencia que a dolarização do 
campo não é apenas um fenômeno contábil, mas um fator de erosão do poder de 
compra. A paridade de exportação, ao balizar os preços internos pelo mercado 
global, ignora a realidade da renda nacional, transformando itens básicos de 
sobrevivência em ativos financeiros de alta especulação internacional.  
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Portanto, a implementação de políticas como o PNF transcende a esfera 
técnica da engenharia química ou agronômica. Apresenta-se como um imperativo de 
segurança nacional. Enquanto o custo de produção brasileiro permanecer atrelado à 
importação de insumos NPK e à volatilidade do dólar, a abundância das safras 
recordes como a prevista de 353,4 milhões de toneladas para 2025/2026 não 
resultará em alívio inflacionário para a população (Custos ..., s.a). A soberania 
alimentar do país, em última análise, depende da capacidade do Estado em 
desvincular o custo do prato de comida da cotação de moedas estrangeiras, 
garantindo que a pujança do campo se reflita, efetivamente, na mesa de todos os 
brasileiros. 

 
CONCLUSÃO 
 

Em face dos aspectos observados, conclui-se que a pujança do agronegócio 
brasileiro, embora consolidada por recordes sucessivos de produtividade, convive 
com uma vulnerabilidade estrutural decorrente da dependência de insumos 
externos. A análise dos dados da CONAB e do DIEESE demonstra que a 
dolarização dos custos de produção, impulsionada pela importação massiva de 
fertilizantes NPK, atua como um mecanismo de transmissão inflacionária, elevando 
o preço da cesta básica e comprometendo a segurança alimentar do consumidor 
doméstico.  

Verificou-se que a eficiência produtiva, isoladamente, não é capaz de garantir 
a estabilidade dos preços internos, uma vez que a paridade de exportação e a 
cotação das commodities em bolsas internacionais balizam o mercado nacional. 
Nesse sentido, além do PNF e de rotas como o hidrogênio verde, urge a retomada 
de políticas públicas de estoques reguladores pela CONAB. Tais instrumentos 
permitem ao Estado intervir em momentos de escassez ou picos de cotação 
internacional, garantindo o abastecimento interno a preços justos e amortecendo o 
impacto da volatilidade do dólar sobre itens essenciais.  

Por fim, a pesquisa ressalta que a mitigação da exposição cambial e o 
fortalecimento de mecanismos de proteção ao mercado doméstico são caminhos 
fundamentais para desvincular o custo do alimento da volatilidade do dólar. Portanto, 
a plena soberania alimentar do Brasil depende da capacidade do Estado e do setor 
produtivo em nacionalizar a cadeia de suprimentos, garantindo que a riqueza gerada 
no campo se traduza em acessibilidade econômica e justiça social. À vista disso, a 
hipótese apresentada no introito desta pesquisa foi corroborada. 
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INTRODUÇÃO 
 

A aplicação das medidas socioeducativas no Brasil, conforme previsto pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), tem como objetivo garantir não apenas 
a responsabilização dos adolescentes em conflito com a lei, mas também sua 
ressocialização e reinserção social (Brasil, 1990). No entanto, a implementação 
dessas medidas enfrenta desafios significativos – motivo pelo qual esta pesquisa se 
justifica –, sobretudo no contexto da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do 
Rio Grande do Sul (FASE/RS), instituição responsável pelo atendimento 
socioeducativo de adolescentes infratores no Estado do Rio Grande do Sul. 

À vista disso, esta pesquisa tem como problema norteador o seguinte: as 
medidas socioeducativas aplicadas no contexto da FASE/RS são, de fato, efetivas? 
Tem-se como hipótese que são inúmeros os obstáculos enfrentados pelos 
adolescentes, desafios que, inclusive, transcendem a mera aplicação da lei. Com 
efeito, os jovens estão expostos a fatores sociais e estruturais que, muitas vezes, 
impedem a ressocialização adequada. 

Diante deste cenário, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar a 
aplicação dessas medidas, observando se há conformidade com os princípios 
estabelecidos pelo ECA e sua capacidade de prevenir a reincidência infracional 
entre adolescentes. 

Enquanto método de abordagem, emprega o hipotético-dedutivo, uma vez 
que ao final da investigação, a sobredita hipótese é falseada – sendo corroborada ou 
refutada (Popper, 2007). Ainda, enquanto técnica de pesquisa, utiliza-se a 
bibliográfica-documental. Para além disso, usa como base bibliográfica legislação 
pertinente ao tema, artigos publicados em periódicos, bem como livros disponíveis 
na rede mundial de computadores.  
 

DESENVOLVIMENTO 
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) é considerado um 
marco na legislação brasileira, em oposição às anteriores leis e práticas organizadas 
em torno dos Códigos de Menores (Brasil, 1927; 1979). Sendo promulgada em 
1990, foi resultado do processo de redemocratização do país, nos anos de 1980, e 
de diversos movimentos sociais mobilizados desde meados dos anos de 1970 que 
                                                           
61

 Acadêmica do Curso de Direito da Universidade Regional do Alto Uruguai e Missões (URI/SAN), 
Campus de Santo Ângelo. E-mail: jenniferfonseca2005@gmail.com. 
62

 Doutoranda em Direito, com bolsa integral da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), pela URI/SAN. Mestra em Direito pela Universidade Regional do Noroeste 
do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ), com bolsa da CAPES. Especialista em Direito Público e 
Direito Contemporâneo pela Escola da Magistratura Federal do Paraná (ESMAFE/PR). Professora do 
Curso de Graduação em Direito da URI/SAN. Advogada. E-mail: laura.marcht@hotmail.com. 



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

defendiam o acesso de crianças e adolescentes à direitos civis. Segundo o art. 227 
da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), regulamentado pelo ECA, a legislação 
busca garantir às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988). 

Em relação aos adolescentes que cometeram atos infracionais, e que podem 
ser equiparados a crimes na legislação penal, o ECA os define como sujeitos de 
direitos, além de prever diversas mudanças no desenvolvimento da justiça juvenil. 
Entre as mudanças, estão a previsão do devido processo legal, a previsão de 
medidas socioeducativas a serem aplicadas conforme gravidade do ato infracional 
cometido, a limitação de liberdade para casos excepcionais e respeitando o princípio 
da brevidade pensando no desenvolvimento e na ressocialização do adolescente e a 
garantia de direitos não restringidos pela medida aplicada. 

O Código de Menores de 1927 (Brasil, 1927) forneceu os contornos de uma 
nova justiça especial que deslocava o eixo da tutela em relação aos menores da 
família em direção ao Estado. Com a promulgação do Código, foi estabelecido a 
internação em instituições de assistência e reforma como principal resposta por 
parte do Estado para lidar com crianças e adolescentes pobres considerados 
abandonados, carentes ou infratores pela então criada Justiça de Menores, 
conferindo-lhe um caráter assistencial. Entretanto, esse caráter assistencial  
 

não significou uma expansão de direitos voltada para a população urbana 
mais pobre, mas sim definiu um tratamento penal especial para os que fossem 
considerados potencialmente perigosos. Segundo Marco César Alvarez (2003, p. 
211-212, grifo nosso): 
 

Muito mais, portanto, que uma lei que garantisse direitos à população pobre, 
o Código reuniu principalmente um conjunto de dispositivos legais a partir 
dos quais o Estado poderia tutelar as crianças e os adolescentes 
“anormais”, que potencialmente poderiam se tornar criminosos, ao garantir, 
em contrapartida, procedimentos penais especiais, mais adequados a evitar 
a impunidade e obter a necessária recuperação moral desses indivíduos. O 
Código de Menores se constituiu, portanto, muito mais como um 
instrumento e defesa social do que como um instrumento de ampliação da 
cidadania. 

 

Com o objetivo de proteger crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade, considerados abandonados, carentes ou infratores e, portanto, 
vistos como potencialmente perigosos, o Código de Menores e seus procedimentos 
penais especiais contribuíram para o processo de menorização desses indivíduos, 
restringindo-os à classificação de "menores" (Brasil, 1927). Ademais, ao lidar com o 
registro de tutela, o Código de Menores os excluía do registro de cidadania, o que 
impedia que o acesso a serviços de assistência social fosse interpretado como um 
direito (Brasil, 1927). 

Com base nisso, a institucionalização se tornou a medida central da 
intervenção dirigida aos jovens, fosse internar para tratar ou internar para prevenir, 
que assumia um caráter repressivo de contenção e exclusão social daquilo que se 
pode chamar de clientela preferencial do sistema de justiça juvenil. Ao identificar o 
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jovem em situação de vulnerabilidade como possível transgressor ou “criminoso em 
potencial”, a institucionalização era a medida considerada necessária para evitar que 
o jovem cumprisse a previsão de seu destino, marcado pelo preconceito e pelo 
estigma. 

Essa lógica de intervenção, que se fundamenta na ideia de que a 
institucionalização é a única alternativa para lidar com a juventude em situação de 
vulnerabilidade, ignora as complexidades das realidades sociais que esses jovens 
enfrentam. A abordagem punitiva não apenas falha em abordar as causas 
subjacentes da delinquência juvenil, como também perpetua um ciclo de 
marginalização e exclusão. Ao invés de promover a reabilitação e a reintegração 
social, as instituições frequentemente se tornam espaços de reprodução de violência 
e trauma, onde os jovens são expostos a condições que agravam ainda mais suas 
vulnerabilidades. 

Com a promulgação da CF/88 (Brasil, 1988) e do ECA (Brasil, 1990), a 
cidadania adquiriu um caráter universal que abrange todos os brasileiros. Isso 
resultou na inclusão, ao menos formalmente, de crianças e adolescentes no registro 
de cidadania. Dessa forma, passaram a ser reconhecidos legalmente como cidadãos 
perante o Estado, em vez de serem tratados como objetos de sua tutela. Por essa 
razão, ao contrário dos Códigos de Menores (Brasil, 1927), o ECA pode ser 
considerado um instrumento formal de ampliação da cidadania (Brasil, 1990). 

À vista disso, faz-se necessário analisar as diretrizes do ECA (Brasil, 1990) a 
respeito da FASE/RS. Esta Fundação foi criada em 2002, a partir da Lei Estadual n° 
11.800, de 28 de maio de 2002 e do Decreto Estadual n° 41.664, de junho de 2002, 
consolidando o processo de reordenamento institucional iniciado com o advento do 
ECA (Rio Grande do Sul, 2002a, 2002b). Ela surgiu como uma resposta à 
necessidade de reformulação do sistema de atendimento a adolescentes em conflito 
com a lei. A sua criação se deu em um cenário em que se buscava por alternativas 
mais humanizadas e eficazes para a ressocialização de jovens que cometem atos 
infracionais, em conformidade com os princípios do ECA, rompendo com o 
paradigma correcional-repressivo que orientava a política do bem-estar do menor e, 
que no Rio Grande do Sul, vigorava desde 1945, quando foi fundado o Serviço 
Social do Menor (SESME/RS), como unidade do Serviço de Amparo ao Menor 
(SAM), que na época era responsável pela política de atendimento às crianças e 
adolescentes carentes, abandonados ou que haviam cometido atos infracionais. 

O objetivo da FASE/RS, nesse sentido, é promover a reintegração social dos 
adolescentes, oferecendo um atendimento que respeite seus direitos e dignidade, 
além de proporcionar oportunidades de educação, profissionalização e 
desenvolvimento pessoal (Rio Grande do Sul, 2002a, 2002b). Pensando nisso, a 
Fundação busca, não apenas a responsabilização dos jovens pelos delitos 
cometidos, mas também a sua recuperação e reintegração à sociedade e, neste 
processo, evitar a reincidência criminal. 

As diretrizes da Fundação, ainda, fundamentam-se na proteção integral e na 
prioridade dos direitos de crianças e adolescentes, promovendo medidas 
socioeducativas voltadas à educação e ao desenvolvimento. A atuação 
interdisciplinar e a oferta de atividades formativas, culturais e de convivência familiar 
e comunitária buscam garantir um atendimento integral, favorecer o 
desenvolvimento de competências e contribuir para a reinserção social dos jovens. 
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À vista disso, faz-se necessário discutir acerca de como ocorre a 
responsabilização penal dos jovens infratores. Nesse sentido, é possível afirmar que 
podem ser diversos – e complexos – os fatores que levam um jovem a cometer um 
ato infracional, podendo ser por um ou pela combinação de fatores, como a 
educação limitada, pressão social, normalização do crime na estrutura familiar, 
status socioeconômico desfavorecido, o abuso de substâncias, entre vários outros. 
E, para combater o comportamento infracional, é necessário primeiro compreender a 
amplitude de fatores sociais, políticos e ambientais que o influenciam. 

O adolescente, ao se encontrar em um contexto social marcado pela 
desigualdade e pela marginalização, inserido em uma sociedade na qual o ideal de 
“sucesso” está fortemente associado ao enriquecimento e ao consumo, vê-se 
prejudicado em razão de suas condições socioeconômicas desfavoráveis. Quando o 
contexto familiar é permeado por conflitos e dificuldades, torna-se comum que a 
família não consiga oferecer o suporte emocional e psicológico necessário, o que 
amplia ainda mais sua vulnerabilidade. 

A sujeição criminal, nesse contexto, incide sobre o adolescente antes mesmo 
da efetiva prática do ato infracional, uma vez que ele reside em territórios 
marginalizados e integra uma sociedade que o identifica como infrator antes mesmo 
de sê-lo. Somada às demandas de consumo incompatíveis com suas possibilidades 
materiais, essa realidade o torna mais suscetível à sedução de ganhos rápidos por 
meios ilícitos, frequentemente impulsionado por más influências com as quais 
convive cotidianamente, associadas a símbolos de status, como roupas e joias de 
alto valor. 

Embora a prática do ato infracional constitua, em última instância, uma 
decisão individual, é importante reconhecer que, quanto menores forem as 
oportunidades, os vínculos sociais e os bens simbólicos ou materiais percebidos 
como passíveis de perda, maiores tendem a ser as chances de que, ao ponderar 
riscos e potenciais ganhos, o indivíduo opte por uma conduta que se apresente 
como mais vantajosa no curto prazo. 

Ao ingressar na FASE, o adolescente passa a conviver com outros jovens em 
situação semelhante, o que pode contribuir para seu aprofundamento em um 
contexto de criminalidade. Após o cumprimento das medidas socioeducativas, 
depara-se com discriminação decorrente de sua passagem pelo sistema, o que 
dificulta significativamente sua reinserção social. O retorno aos estudos e a 
permanência na escola tornam-se obstáculos, assim como as oportunidades de 
acesso ao mercado de trabalho, que se mostram bastante restritas. Nesse cenário, o 
jovem retorna ao seu contexto social ainda mais vulnerável, o que faz com que a 
reincidência infracional volte a se apresentar como uma possibilidade.  
 

CONCLUSÃO 
 

Diante da análise, constata-se que o ECA representa um avanço normativo 
significativo ao romper com a lógica tutelar-repressiva dos antigos Códigos de 
Menores e ao reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. As 
medidas socioeducativas possuem um caráter pedagógico e ressocializador 
alinhado aos princípios da proteção integral, da dignidade da pessoa humana e da 
prioridade absoluta. A criação da FASE/RS insere-se nesse movimento de 
reordenamento institucional, buscando adequar o atendimento socioeducativo às 
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diretrizes do ECA e superar práticas historicamente marcadas pela punição, pela 
exclusão e pela estigmatização da juventude carente.  

Todavia, a pesquisa evidencia que persistem desafios estruturais, sociais e 
institucionais que comprometem a efetividade das medidas socioeducativas no 
contexto da FASE/RS. A realidade vivenciada pelos adolescentes em conflito com a 
lei é profundamente atravessada por desigualdades sociais, fragilidade dos vínculos 
familiares, ausência de políticas públicas consistentes e pela estigmatização social 
que antecede e sucede a prática do ato infracional. Nesse cenário, a 
responsabilização acaba, muitas vezes, desvinculada de um processo efetivo de 
reinserção social, uma vez que o retorno ao convívio comunitário ocorre sem o 
suporte necessário para garantir acesso à educação, ao trabalho e a oportunidades 
concretas de ruptura com o ciclo de marginalização.  

Conclui-se, portanto, que a efetividade das medidas socioeducativas não 
pode ser analisada de forma isolada, restrita ao espaço institucional da FASE/RS. 
Sua concretização depende de uma articulação mais ampla entre o sistema de 
justiça, as políticas públicas de educação, saúde, assistência social e trabalho, bem 
como do enfrentamento das desigualdades que estruturam a seletividade penal 
juvenil. Somente a partir de um compromisso coletivo com a garantia de direitos e 
com a construção de alternativas reais de inclusão social será possível transformar 
as medidas socioeducativas em instrumentos capazes de promover, de fato, a 
ressocialização dos adolescentes e a redução da reincidência infracional. A hipótese 
apresentada no introito desta pesquisa, nesse sentido, foi corroborada. 
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INTRODUÇÃO 
 

A Lei nº 13.964/2019 (Brasil, 2019), popularmente conhecida como Pacote 
Anticrime, trouxe modificações significativas ao Código de Processo Penal, com a 
introdução dos artigos 3º-A a 3º-F e a criação do juiz das garantias. O artigo 3º-A do 
CPP passou a dispor de forma clara que “o processo penal terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação” (Brasil, 2019, s.p.). Essa disposição legal reforça 
a noção de que a imparcialidade judicial é um requisito imprescindível à legitimidade 
do processo penal democrático, prevenindo que o juiz se envolva ativamente na 
produção de provas, especialmente na fase de investigação. 

Nesse contexto, o juiz das garantias foi idealizado como um mecanismo 
destinado a garantir uma maior neutralidade ao julgador, diferenciando suas funções 
na fase de investigação das que exerceria na instrução e julgamento. Desse modo, o 
juiz das garantias limita sua atuação ao controle da legalidade da investigação 
criminal e à proteção dos direitos fundamentais do investigado, sem qualquer 
participação posterior no julgamento do mérito da ação penal – o que justifica a 
importância desta investigação.  

À vista disso, esta pesquisa busca responder a seguinte problemática: quais 
fundamentos justificam a necessidade do juiz das garantias para a efetivação do 
sistema acusatório no Brasil e até que ponto é possível sustentar que os 
magistrados brasileiros possuam uma espécie de “blindagem cognitiva” capaz de 
impedir influências psíquicas decorrentes da atuação prévia na investigação 
criminal? 

Tem-se como hipótese preliminar que a criação do juiz das garantias 
representa um importante avanço para a consolidação do sistema acusatório no 
ordenamento jurídico brasileiro, especialmente porque reconhece a inexistência de 
neutralidade psicológica absoluta do julgador. Parte-se da premissa de que o 
contato antecipado do magistrado com os elementos produzidos na investigação 
pode comprometer sua imparcialidade cognitiva, razão pela qual o modelo do “duplo 
juiz” se mostra essencial para assegurar a separação entre as funções de investigar, 
acusar e julgar, fortalecendo as garantias processuais e a proteção dos direitos 
fundamentais do acusado. Contudo, entende-se que as limitações práticas e as 
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interpretações conferidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao instituto podem 
comprometer sua plena efetividade. 

Assim, tem-se como objetivo geral investigar de forma crítica a introdução do 
juiz das garantias como um meio para a efetivação do sistema acusatório no Brasil, 
analisando os avanços trazidos pela Lei nº 13.964/2019, bem como as polêmicas 
resultantes da interpretação atribuída pelo Supremo Tribunal Federal ao artigo 3º-A 
do Código de Processo Penal (Brasil, 1941; 2019). 

Para a persecução do estudo, o método de abordagem escolhido é o método 
hipotético-dedutivo, posto que a sobredita hipótese, ao final desta pesquisa, é 
falseada – sendo corroborada ou refutada (Popper, 2007). Enquanto técnica de 
pesquisa, utiliza-se a bibliográfica-documental. Para além disso, são utilizados 
artigos publicados em periódicos e obras disponíveis na rede mundial de 
computadores.   

 
DESENVOLVIMENTO 
 

Conforme afirma Aury Lopes Jr. (2025), a introdução do instituto do juiz das 
garantias representa um progresso significativo para a efetivação do sistema 
acusatório, visto que busca evitar a contaminação cognitiva do magistrado 
responsável pela sentença, preservando sua imparcialidade em relação aos 
elementos gerados durante a investigação preliminar. Contudo, a implementação 
desse instituto suscitou intensos debates jurídicos e institucionais, resultando na 
proposta das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) nº 6.298, 6.299, 6.300 e 
6.305 perante o Supremo Tribunal Federal (Brasil, 2020a; 2020b; 2023a; 2023b). 

À vista disso, o juiz das garantias foi introduzido pela Lei nº 13.964/2019 
(Brasil, 2019), com especial intuito de alinhar o sistema processual brasileiro aos 
princípios constitucionais do modelo acusatório. Com a inserção do artigo 3º-A no 
Código de Processo Penal (Brasil, 1941), ficou claramente estabelecida a proibição 
da iniciativa probatória do juiz durante a fase de investigação, o que fortalece a 
distinção entre as funções de investigar, acusar e julgar. 

De acordo com Aury Lopes Jr. (2025), a essência do sistema inquisitório 
reside na centralização das funções nas mãos do juiz, o que é incompatível com a 
imparcialidade judicial. Isso se deve ao fato de que o magistrado envolvido na 
investigação pode desenvolver uma convicção prévia sobre os fatos, o que 
compromete a neutralidade necessária durante a fase processual. Nesse contexto, o 
autor argumenta que “não há imparcialidade, pois uma única pessoa busca a prova 
e decide com base na prova que ela mesma produziu” (Lopes Júnior, 2025, p. 115). 

À vista disso, o desafio da contaminação cognitiva do juiz leva a uma análise 
sobre a falta de um elemento psíquico que ofereça aos magistrados uma forma de 
“proteção cognitiva” que os torne imunes aos impactos de preconceitos formados 
durante a fase de investigação criminal. Este fenômeno está ligado ao inconsciente 
humano e não resulta de má-fé ou de intenção deliberada por parte do julgador, mas 
sim de processos psicológicos involuntários que não são racionalmente controláveis. 
Mesmo um juiz com as melhores intenções pode ser afetado por sua exposição 
prévia a informações recolhidas durante a investigação, o que pode comprometer 
sua imparcialidade cognitiva. 

Neste cenário, é relevante mencionar a aplicação do artigo 157, § 5º, do 
Código de Processo Penal, que estabelece que “o juiz que tomar conhecimento do 
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conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou 
acórdão” (Brasil, 1941, s.p.). Este dispositivo legal sublinha o reconhecimento, 
dentro do próprio sistema jurídico, de que o simples envolvimento do juiz com 
determinados elementos probatórios pode prejudicar sua neutralidade ao decidir 
sobre o caso, reforçando a importância de manter a originalidade cognitiva do 
magistrado. 

De acordo com Francesco Carnelutti (2009), uma das maiores misérias do 
processo penal, é que para punir alguém, basta a instauração do processo – sendo 
esta pessoa inocente ou não. Sob esta ótica, Carnelutti (2009) afirma ainda que o 
processo penal é um dos mais significativos dramas dentro do campo jurídico, 
particularmente devido ao fato de que a atividade jurisdicional consiste no juízo 
sobre outra pessoa por juízes que também são afetados pelas limitações e vieses 
inerentes à natureza humana. Diante disso, a configuração processual deve atuar 
como um meio de restrição do poder punitivo do Estado, evitando que a persecução 
penal se converta em um instrumento arbitrário de aplicação antecipada da pena 
(Carnelutti, 2009). 

Nesse sentido, a doutrina contemporânea em direito processual penal passou 
a reconhecer que a imparcialidade do juiz não deve ser avaliada apenas de uma 
perspectiva subjetiva, mas também sob um ângulo objetivo. Esse entendimento foi 
reafirmado pelo European Court of Human Rights – Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos (TEDH) – nos casos Piersack vs. Bélgica (1982) e De Cubber vs. Bélgica 
(1984), que reconheceram que um juiz que participa da fase investigativa não deve, 
posteriormente, assumir a função judicante, em virtude da possibilidade de viés 
cognitivo gerado pelo contato prévio com os elementos informativos da investigação 
(Case ..., 1984). 

Sob essa ótica, a teoria da dissonância cognitiva se torna particularmente 
relevante para a compreensão do fundamento do sistema de “duplo juiz”. Como Aury 
Lopes Jr. (2025) elucida, o juiz que decide sobre medidas cautelares, autoriza 
interceptações telefônicas, além de buscas e apreensões ou prisões preventivas, 
tende, mesmo que de forma inconsciente, a corroborar as hipóteses acusatórias que 
previamente aceitou. Por conseguinte, a instrução processual pode correr o risco de 
se tornar um simples instrumento de validação de convicções anteriormente 
formadas. 

Ademais, o autor enfatiza a importância do conceito de “originalidade 
cognitiva”, segundo o qual o juiz encarregado da instrução e julgamento deve ter um 
contato direto com as provas produzidas sob a supervisão do contraditório judicial, 
sem a influência dos dados informativos obtidos de forma unilateral na investigação 
preliminar (Lopes Júnior, 2025). A falta dessa originalidade prejudica a igualdade de 
condições cognitivas entre a acusação e a defesa, prejudicando o contraditório e o 
devido processo legal. 

Neste contexto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar de forma conjunta as 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305 (Brasil, 2020a; 
2020b; 2023a; 2023b), reconheceu a constitucionalidade do juiz das garantias, 
afirmando que o sistema acusatório está diretamente fundamentado na Constituição 
Federal (Brasil, 2020a; 2020b; 2023a; 2023b). O STF (Brasil, 2020a; 2020b; 2023a; 
2023b) concluiu que o artigo 3º-A do Código de Processo Penal não instituiu um 
novo modelo processual, mas apenas consolidou expressamente uma estrutura 
acusatória já prevista na Constituição. 
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O julgamento das sobreditas ADIs, assim, firmou a compreensão de que a 
imparcialidade do Judiciário é um componente fundamental do sistema acusatório, 
destacando a inadequação de um mesmo juiz exercer funções tanto investigativas 
quanto decisórias. No que se refere a este último aspecto, Aury Lopes Jr. (2025) 
argumenta que os desembargadores e ministros não possuem características 
psíquicas que os diferenciem de outros magistrados, de forma que não estão isentos 
dos efeitos da contaminação cognitiva. Assim, o autor propõe que o juiz que atua na 
fase pré-processual também deveria ser impedido de participar da instrução e do 
julgamento nos processos de competência originária, em conformidade com o 
princípio da imparcialidade. 

Dessa forma, pode-se constatar que o juiz das garantias não é um mero 
instrumento processual, mas sim uma verdadeira garantia fundamental ligada à 
realização do sistema acusatório e à manutenção da imparcialidade judicial. A 
separação funcional entre o magistrado responsável pela investigação e o juiz da 
instrução visa impedir a formação de preconceitos incompatíveis com um processo 
penal democrático, propiciando um equilíbrio maior entre acusação e defesa. 
 
CONCLUSÃO 

 
A pesquisa realizada permitiu alcançar a conclusão de que o juiz das 

garantias é um instrumento significativo para a efetivação do sistema acusatório no 
contexto do processo penal brasileiro, principalmente ao enfatizar a separação das 
funções de investigar, acusar e julgar. A análise realizada evidenciou que a 
justificativa para a existência deste instituto reside na necessidade de preservar a 
imparcialidade do judiciário, proteger o devido processo legal e restringir práticas 
que são incompatíveis com a lógica acusatória estabelecida pela Constituição. 

Adicionalmente, foi constatado que não é juridicamente viável a noção de que 
magistrados brasileiros possuem uma forma de "blindagem cognitiva" que os exime 
de influências psíquicas resultantes de sua atuação anterior na investigação 
criminal. De acordo com a doutrina de Aury Lopes Jr. e os precedentes do Tribunal 
Europeu de Direitos Humanos, o contato prévio do juiz com os dados informativos 
gerados durante a investigação tende a provocar preconceitos e mecanismos 
inconscientes de confirmação das hipóteses acusatórias, o que compromete a 
originalidade cognitiva que um julgador imparcial deve manter. 

Nesse contexto, a hipótese situada no início foi confirmada, na medida em 
que se verificou que o modelo do “duplo juiz” representa um avanço democrático 
significativo ao reconhecer a ausência de uma neutralidade psicológica absoluta por 
parte do magistrado. Assim, o juiz das garantias surge como um instrumento que 
visa a assegurar um equilíbrio mais efetivo entre a acusação e a defesa, reforçando 
as garantias processuais penais e aumentando a confiança da sociedade na 
imparcialidade do sistema judiciário. 

No entanto, observou-se também que as limitações estruturais do sistema 
judicial brasileiro, junto com as restrições interpretativas impostas pelo Supremo 
Tribunal Federal nas decisões das ADIs nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305 (Brasil, 
2020a; 2020b; 2023a; 2023b), podem prejudicar a plena eficácia deste instituto. 
Ainda assim, é possível concluir que o juiz das garantias representa um importante 
progresso na consolidação de um processo penal verdadeiramente acusatório e 
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alinhado aos direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição 
Federal (Brasil, 1988). 
  



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

 
REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF: Presidência da República, [1988]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 23 
maio 2026. 
 
BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo 
Penal. Brasília, DF: Presidência da República, [1941]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm. Acesso em: 
22 maio 2026. 
 
BRASIL. Lei n.º 13.964, de 24 de dezembro de 2019. Aperfeiçoa a legislação penal 
e processual penal. Brasília, DF: Presidência da República, 2019. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13964.htm. Acesso 
em: 21 maio 2026. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 
6.298/DF. Requerente: Associação dos Magistrados Brasileiros e outro(a/s). Relator: 
Min. Luiz Fux. Julgado em: 24 ago. 2023. Diário da Justiça Eletrônico: DJe, 
Brasília, DF, 2023a. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5840274. Acesso em: 20 
maio 2026. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 
6.299/DF. Requerentes: Podemos e outro(a/s). Relator: Ministro Luiz Fux. Julgado 
em: 24 ago. 2023. Diário da Justiça Eletrônico: DJe, Brasília, DF, 2023b. 
Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5840373. 
Acesso em: 23 maio 2026. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 
6.300/DF. Requerente: Partido Social Liberal – PSL. Requerido: Presidente da 
República, Congresso Nacional. Relator: Ministro Luiz Fux. Julgado em: 22 jan. 
2020. Diário da Justiça Eletrônico: DJe, Brasília, DF, 2020a. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&numProcesso=
6300. Acesso em: 23 maio 2026. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 
6.305. Requerente: Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 
(CONAMP). Requeridos: Presidente da República, Congresso Nacional. Relator: 
Min. Luiz Fux. Julgado em: 22 jan. 2020. Diário da Justiça Eletrônico: DJe, 
Brasília, DF, 2020b. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&numProcesso=
6305. Acesso em: 23 maio 2026. 
 
CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Tradução de José 
Antonio Cardinalli. São Paulo: Servanda, 2019. 



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

 
CASE of de Cubber v. Belgium (Application no. 9186/80). European Court of 
Human Rights, Strasbourg, 26 of october of 1984. Disponível: 
https://hudoc.echr.coe.int/rus#{%22itemid%22:[%22001-57465%22]}. Acesso em: 23 
maio 2026.  
 
JÚNIOR, Aury Lopes. Direito Processual Penal. 22. ed. Rio de Janeiro: SRV, 2025. 
E-book. ISBN 9788553625673. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788553625673/. Acesso em: 
22 maio 2026.POPPER, KARL. A Lógica Da Pesquisa Científica. São Paulo: Cultrix, 
2007. 
 
  



XXIX Simpósio De Estudos Jurídicos, XXV Mostra Regional De Trabalhos Jurídicos, XXVI Encontro De Egressos 

 

 
 

A CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA E A SELETIVIDADE DO SISTEMA PENAL 
BRASILEIRO 

 

Bruno Ferraz Vogt
65

 

Laura Mallmann Marcht
66

 

 
INTRODUÇÃO 
 

Esta pesquisa tem como tema central a análise do sistema penal brasileiro. 
Nesse sentido, observa-se que este não atua de forma neutra, mas reproduz 
desigualdades estruturais ao direcionar sua repressão principalmente às populações 
mais vulneráveis, especialmente pobres e periféricas. Assim, esta investigação 
utiliza a criminologia crítica como perspectiva, com ênfase, principalmente, na 
criminalização da pobreza e na marginalização.  

Justifica-se esta análise tanto para o âmbito jurídico, quanto social, sobretudo 
diante do aumento da população carcerária brasileira e das desigualdades presentes 
na aplicação da repressão pena. Com efeito, este fato é corroborado com decisão 
recente do Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito do “Estado de coisas 
inconstitucional”. 

À vista disso, esta pesquisa busca responder a seguinte problemática: o 
sistema penal brasileiro contemporâneo atua de forma igualitária ou reproduz 
desigualdades sociais, agravando a marginalização e o distanciamento social entre 
as camadas? Tem-se como hipótese preliminar que este sistema não tem atuado de 
forma isonômica e digna, mas sim, tem reproduzido desigualdades estruturais 
profundas ao direcionar sua repressão principalmente às populações vulneráveis, 
especialmente pobres e periféricas. 

Nesse sentido, o objetivo principal desta pesquisa é analisar a forma pela qual 
a seletividade do sistema penal brasileiro tem contribuído para o agravamento das 
desigualdades sociais do país – o que demonstra o quanto esta problemática é 
sistemática e de difícil enfrentamento pela sociedade. 

Para a persecução do estudo, o método de abordagem escolhido é o método 
hipotético-dedutivo, posto que a sobredita hipótese, ao final desta pesquisa, é 
falseada – sendo corroborada ou refutada. Enquanto técnica de pesquisa, utiliza-se 
a bibliográfica-documental. Para além disso, são utilizados artigos publicados em 
periódicos e obras disponíveis na rede mundial de computadores.   
 
DESENVOLVIMENTO 
 

A compreensão da seletividade do sistema penal brasileiro exige, 
inicialmente, a análise histórica da formação do cárcere enquanto instrumento de 
controle social. Desde a implementação do 1º sistema prisional que se estabeleceu 
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no Brasil (Casa de Correção), houve a incidência de um modelo correcional que unia 
isolamento celular e trabalho forçado. O local incidia o trabalho do preso e a 
privação em sua cela durante o dia, porém logo apresentou um problema crônico 
que é vivenciado no regime prisional brasileiro, a superlotação. Até então, o Código 
Penal Republicano de 1890 (Brasil, 1890) criminalizou práticas ligadas à população 
negra e pobre, como a capoeira e a vadiagem, funcionando como mecanismo de 
substituição do controle antes exercido pela escravidão. 

Cabe destaque à menção do escritor Graciliano Ramos (1946), o qual foi 
preso durante a ditadura do Estado Novo de Getúlio Vargas, acusado informalmente 
de envolvimento na Intentona Comunista. A detenção ocorreu de forma arbitrária e 
sem a formalização de um processo judicial, mantendo o escritor encarcerado por 
dez meses. O autor descreve em seu livro “Memórias de um Cárcere” que: “nunca 
soube por que motivo me prenderam” (2011, p. 34). Outrossim, Foucault (2014, p. 
292), em “Vigiar e Punir, nascimento da prisão”, realiza diversas críticas ao sistema 
prisional adotado, pois, de acordo com este, “as prisões não diminuem a taxa de 
criminalidade”. 

Verifica-se que o regime penalizador brasileiro, desde os primórdios, buscava 
uma imposição estatal. Para além, o Código Penal Republicano de 1890 (Brasil, 
1980, s.p.) criminalizou práticas ligadas à população negra e pobre, como a capoeira 
e a vadiagem, funcionando como mecanismo de substituição do controle antes 
exercido pela escravidão: 

 
Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e 
destreza corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em 
correrias, com armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão 
corporal, provocando tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou 
incerta, ou incutindo temor de algum mal. 

 
Nesse sentido, Michel Foucault (1975) sustenta que a prisão moderna não 

surge apenas como mecanismo de punição, mas sobretudo como instrumento de 
vigilância, disciplina e normalização social. Logo, sob a análise epistêmica, verifica-
se que o sistema carcerário brasileiro atual possui suas raízes estruturais oriundas 
de um regime impositivo. Nessa mesma linha de pensamento, Eugenio Raúl 
Zaffaroni (1989) sustenta que os sistemas penais latino-americanos exercem uma 
seleção estrutural dos indivíduos criminalizados, elegendo determinados grupos 
sociais como inimigos preferenciais do poder punitivo. 

À vista disso, torna-se necessária a análise acerca dos dados carcerários, 
tendo em vista que possuem fundamentação para a compreensão do impacto 
prisional na sociedade atual. Consoante pesquisa realizada pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), juntamente com o conselheiro Mario Guerreiro e o Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN), foi verificado que aproximadamente 66% da 
população carcerária – tanto em cumprimento de pena restritiva de liberdade, quanto 
no de restritiva de direitos – é composta por população negra e de baixa renda 
(Tôrres, 2020). Com efeito, “o racismo estrutural é determinante para que ocorra que 
o negro já seja considerado criminoso, antes mesmo de ser processado” (O 
encarceramento ..., 2020, s.p.). Não bastando isso, a faixa etária é preocupante, 
uma vez que é predominantemente composta por jovens e de cor negra (INFOPEN 
..., 2019). De acordo com os dados fornecidos pelo INFOPEN (INFOPEN ..., 2019), 
jovens com a faixa etária entre 18 e 24 anos de idade representam 30,5% da 
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população carcerária, enquanto jovens entre 25 e 29 anos representam 23,4% 
desta.  

Outro ponto importante é sobre o crime ao qual respondem. Edinaldo César 
Santos Junior (ex-auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça) 
apresentou dados que explicam este fato em números (O encarceramento ..., 2020, 
s.p.): 

 
Segundo o magistrado, uma pesquisa da Agência Pública de Jornalismo 
Investigativo em São Paulo que demonstrou que a quantidade de maconha 
apreendida com pessoas brancas é, em média, maior do que as negras 
(1,15kg contra 145 gramas). No entanto os negros são os mais condenados 
(71,35% contra 64,36% dos brancos). Isso acontece na apreensão de todos 
os tipos de entorpecentes. “Brancos acabam sendo classificados como 
usuários enquanto os negros, como traficantes”, explicou [Edinaldo César 
Santos Junior]. 

 
Nessa mesma perspectiva, Eugenio Raúl Zaffaroni (1989, p. 26-30) refere que 

“o sistema penal seleciona pessoas. Não criminaliza condutas de forma igualitária, 
mas dirige sua violência preferencialmente contra os setores mais vulneráveis da 
sociedade”. Foucault (1975), nesse sentido, explicita o regime carcerário como um 
controle de castas sociais, atingindo sobretudo aqueles que já se encontram 
marginalizados economicamente e politicamente. Nilo Batista (2011), no mesmo 
sentido, refere que o sistema penal atua como instrumento de controle social 
seletivo, incidindo principalmente sobre grupos socialmente vulneráveis e 
marginalizados. 

Outro ponto de destaque é o chamado “Racial Profiling” – perfilamento racial 
–, tendo em vista que o seu impacto em territórios periféricos contribui para o 
encarceramento em massa da população negra, que representa a maioria da 
população prisional brasileira, evidenciando a seletividade racial do sistema penal 
(Brasil, 2019). 

Para Loïc Wacquant (1999), o Estado penal atua prioritariamente sobre 
populações marginalizadas, utilizando mecanismos de vigilância e punição voltados 
aos grupos socialmente vulneráveis. Contudo, fato é que há a superlotação em 
massa, ato que gera um grande problema tanto para o Estado quanto para o 
sistema prisional. Percebe-se, assim, que esse problema é um fator problemático 
para o Estado, haja vista que este é um desafio que perpetua desde o início do 
sistema prisional. Abaixo, é possível verificar, no gráfico abaixo, essa situação. 

 
Figura 1 – Ranking da ocupação em 2026 na região 
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Fonte: Siede (2026, s.p.) 

 
Com efeito, faz-se necessário citar o surgimento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 347 (Brasil, 2015) e seu 
impacto no sistema prisional. A ADPF n. 347 originou-se da constatação de 
violações sistemáticas de direitos fundamentais no sistema prisional brasileiro, 
caracterizado pela superlotação, precariedade estrutural e omissão estatal (Brasil, 
2015). Em 2015, o STF reconheceu a existência de um “estado de coisas 
inconstitucional”, admitindo que o cárcere brasileiro opera em desacordo com os 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da integridade física e 
moral dos presos (Brasil, 2015). 

Nesse sentido, a ADPF n. 347 representou um marco no constitucionalismo 
brasileiro ao reconhecer o “estado de coisas inconstitucional”67 do sistema prisional, 
evidenciando violações estruturais de direitos fundamentais e impulsionando 
medidas voltadas ao enfrentamento da superlotação carcerária e da seletividade 
penal. 

Entre um dos aspectos que impactaram a adoção da ADPF está o 
reconhecimento de que a superlotação, a violência, a falta de higiene, saúde e 
alimentação adequada não eram problemas isolados, mas falhas estruturais do 
Estado brasileiro (Brasil, 2015). Não obstante, a decisão ampliou a intervenção do 
STF em políticas públicas penitenciárias, exigindo providências concretas dos 
Poderes Executivo e Judiciário para enfrentar a crise carcerária (Brasil, 2015). Além 
disso, possibilitou a discussão da temática no mundo jurídico e acadêmico racismo 
estrutural, criminalização da pobreza e seletividade do sistema penal brasileiro. 

 
CONCLUSÃO 
 

A partir da presente pesquisa, foi possível constatar que o sistema penal 
brasileiro não atua de forma neutra ou igualitária, mas reproduz desigualdades 
estruturais historicamente construídas na sociedade brasileira. A análise histórica do 
cárcere demonstra que, desde a formação do sistema prisional nacional, a 

                                                           
67

 O “estado de coisa inconstitucional” é um termo cunhado para designar que há uma violação 
massiva de direitos fundamentais dos presos (Brasil, 2015). Tal estado de coisas demanda a atuação 
cooperativa das diversas autoridades, instituições e comunidade para a construção de uma solução 
satisfatória (Brasil, 2015). 
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repressão estatal esteve direcionada principalmente às populações pobres, negras e 
marginalizadas, funcionando como mecanismo de controle social e exclusão. 

Os dados apresentados ao longo deste estudo evidenciam que a seletividade 
penal possui forte recorte racial e socioeconômico, sobretudo em razão do 
perfilamento racial, da concentração do policiamento em áreas periféricas. Verificou-
se, ainda, que a população negra representa a maior parcela da população 
carcerária brasileira, o que reforça a relação entre racismo estrutural, criminalização 
da pobreza e encarceramento em massa. 
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A TEORIA DA COCULPABILIDADE E COCULPABILIDADE ÀS AVESSAS 

FRENTE AO PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

Matheus da Silva Gazzola68 
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Mário Luís Oliveira Dos Santos70 

 
INTRODUÇÃO 
 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a dignidade da pessoa humana 
como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, atribuindo ao poder 
público a responsabilidade por efetivar os direitos fundamentais sociais e garantir um 
mínimo existencial às pessoas. Entretanto, diante das desigualdades sociais 
presentes no Brasil, observa-se a permanência de contextos de vulnerabilidade e 
exclusão social que refletem diretamente no fenômeno da criminalidade. Por essa 
razão, a presente pesquisa possui por finalidade analisar se o contexto social do 
indivíduo e a falha estatal na garantia de direitos fundamentais se revelam 
importantes fatores de modulação das penas, atrelados às propostas vinculadas à 
criminologia crítica. Nesse sentido, a pesquisa orienta-se pelo seguinte 
questionamento: a omissão do Estado na concretização do mínimo existencial pode 
justificar a consideração da vulnerabilidade social do agente no momento da fixação 
da pena? 

Assim, o presente resumo expandido justifica-se na necessidade de refletir 
acerca da responsabilidade estatal diante de cenários de exclusão social e na 
possível influência dessas circunstâncias na dosimetria da pena, através das 
chamadas  teorias da coculpabilidade e da coculpabilidade às avessas. Com isso, 
objetiva-se compreender a relação entre vulnerabilidade social, atuação estatal e 
reprovação penal, analisando de que forma a desigualdade estrutural pode interferir 
na construção da responsabilidade criminal do indivíduo. A metodologia utilizada 
para a realização da pesquisa é o método hipotético-dedutivo, com procedimento 
bibliográfico e técnica de pesquisa indireta. Para tanto, o trabalho apresenta-se 
fragmentado em dois subtítulos, sendo eles: a análise do dever estatal de garantia 
do mínimo existencial e, posteriormente, o estudo das teorias da coculpabilidade e 
da coculpabilidade às avessas no direito penal contemporâneo.  
 
O ESTADO, O MÍNIMO EXISTENCIAL E A VULNERABILIDADE SOCIAL 
 

Conforme Luciano Feldens, os direitos fundamentais que surgem com as 
Constituições representam pressupostos indispensáveis ao desenvolvimento de uma 
sociedade democrática e, sobretudo, vinculam as ações do Estado (FELDENS, 
2012). Nesse contexto, o mínimo existencial, como núcleo do princípio da dignidade 
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da pessoa humana previsto no art. 1º, III, da Constituição Federal, assegura direitos 
materiais básicos indispensáveis a uma vida digna, tais como saúde, educação, 
alimentação, moradia e assistência aos desamparados. (Brasil, 1988) 

Não fosse apenas isso, existe a necessidade de concretização do princípio da 
igualdade, previsto no art. 5º da Constituição Federal, que divide-se em igualdade 
formal e igualdade material. A igualdade formal estabelece que todos são iguais 
perante a lei, vedando distinções arbitrárias entre os indivíduos. Entretanto, a 
igualdade material reconhece que os sujeitos se encontram inseridos em realidades 
sociais, econômicas e culturais distintas, exigindo do Estado uma atuação positiva 
capaz de reduzir desigualdades estruturais e promover condições efetivamente 
equânimes. Assim, conforme lecionam Júlia Lopes e Flávio Sgrilli, impõe-se ao 
Estado o dever de tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na 
medida de suas desigualdades, especialmente em contextos marcados pela 
exclusão social e pela limitação de acesso a direitos fundamentais. (Lopes e Sgrilli, 
2020) 

Num cenário de omissão estatal na efetivação desses direitos fundamentais, 
as construções doutrinárias de Eugenio Raúl Zaffaroni obrigam refletir acerca da 
responsabilidade do Estado em condutas criminosas praticadas por indivíduos 
submetidos a contextos de vulnerabilidade social, pois privados do efetivo acesso ao 
mínimo existencial assegurado constitucionalmente. O autor, Carolina Costa Ferreira 
através de Alessandro Baratta explica que, segundo a criminologia crítica, a 
criminalidade passa a ser considerada um “bem negativo, distribuído desigualmente 
conforme a hierarquia dos interesses fixada no sistema sócio-econômico e conforme 
a desigualdade social entre os indivíduos” (Ferreira, 2016). Nesse sentido, 
questiona-se até que ponto o Estado pode exigir o mesmo grau de conformidade 
normativa de indivíduos inseridos em realidades profundamente desiguais, sem 
considerar sua contribuição para a manutenção dessas desigualdades estruturais.  
 
TEORIAS DA COCULPABILIDADE E COCULPABILIDADE ÀS AVESSAS NO 
DIREITO PENAL BRASILEIRO 

 
Segundo Cléber Masson, a teoria da coculpabilidade desenvolvida por 

Eugenio Raúl Zaffaroni sustenta que o Estado possui parcela de responsabilidade 
social diante da não inserção efetiva de determinados indivíduos na sociedade, 
devendo, portanto, suportar parte do ônus decorrente de comportamentos 
desviantes praticados por sujeitos privados de plena cidadania.(Masson, 2025)  

Nessa perspectiva, reconhece-se que fatores socioeconômicos relacionados 
à exclusão social influenciam a autodeterminação do indivíduo e contribuem para a 
formação da criminalidade urbana e rural, entendimento que se aproxima das 
concepções desenvolvidas pela criminologia crítica, a qual compreende o fenômeno 
criminal como resultado de estruturas sociais desiguais e de processos seletivos de 
criminalização. (Ferreira, 2016) 

A teoria da coculpabilidade possibilita, segundo Christiano Gonzaga, que o 
Estado-Juiz conceda determinado benefício penal aos indivíduos inseridos em 
contextos de vulnerabilidade social, sendo a aplicação da atenuante inominada 
prevista no art. 66 do Código Penal uma de suas principais manifestações no Direito 
Penal brasileiro. Nessa perspectiva, diante da falha do Estado-Executivo na 
efetivação de direitos sociais básicos reconhece-se a existência de uma parcela de 
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responsabilidade estatal na formação das condições que influenciaram a prática 
delitiva. Assim, ao aplicar a pena, o Estado-Juiz assumiria parcialmente essa 
corresponsabilidade por meio da incidência da atenuante, reduzindo a 
reprovabilidade da conduta em razão das circunstâncias sociais enfrentadas pelo 
agente. (Gonzaga, 2025)  

Ainda destaca Gonzaga que a coculpabilidade referida é, não enquanto 
elemento do crime na visão tripartida ou analítica, mas sim enquanto aquela que 
incide na dosimetria da pena do art. 59, caput, do CP, permitindo-se a adequação da 
pena de forma a compensar a ausência estatal na consecução dos direitos sociais 
básicos. (Gonzaga, 2025) A partir dessa premissa, como colocam Lopes e Sgrilli 
citando Bitencourt, a culpabilidade impõe ao julgador que “examine a maior ou 
menor censurabilidade do comportamento do agente, a maior ou menor 
reprovabilidade da conduta praticada, não se esquecendo, porém, a realidade 
concreta em que ocorreu”. (Lopes e Sgrilli, 2016) 

Cabe destacar, ainda segundo os mencionados autores, que não se defende 
com a teoria da coculpabilidade a adoção de um determinismo impositivo da 
completa absolvição do indivíduo em razão do meio em que vive; mas fala-se, sim, 
sobre um meio termo entre a vontade do agente, que é livre, e as condições do 
meio, que fazem da vontade, na maioria das vezes, viciada, gerando um poder de 
escolha mais restrito e, portanto, de menor reprovabilidade. (Lopes e Sgrilli, 2016) 
 Já em sentido oposto, partindo de semelhante raciocínio, a doutrina brasileira 
desenvolveu a chamada coculpabilidade às avessas, a qual sustenta que deve 
haver maior reprovação social em relação aos agentes que, ao contrário, possuindo 
amplo acesso à educação, oportunidades econômicas e inclusão social, optam 
conscientemente pela prática criminosa. Uma teoria que apresenta forte crítica à 
seletividade penal e à sensação de impunidade frequentemente associada aos 
crimes econômicos praticados pelas elites sociais. (Gonzaga, 2025) 
 Contudo, sustenta Cléber Masson, embora a coculpabilidade possa ser 
admitida, em tese, como circunstância atenuante genérica inominada, com 
fundamento no art. 66 do Código Penal; a coculpabilidade às avessas não pode ser 
compreendida como agravante genérica, simplesmente porque inexiste previsão 
legal específica para tal aplicação e, tratando-se de hipótese prejudicial ao acusado, 
não há possibilidade de utilização da analogia in malam partem. Desse modo, 
eventual maior rigor na aplicação da pena deve fundamentar-se exclusivamente na 
fixação da pena-base, a partir da valoração negativa das circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, como a conduta social, personalidade do 
agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime. (Masson, 2025) 

No âmbito jurisprudencial superior, essa última teoria às avessas não possui 
precedentes, contudo, a cooculpabilidade por vulnerabilidade sim, embora de 
aceitação divergente no Superior Tribunal de Justiça.  

A Sexta Turma possui entendimento mais restritivo quanto à utilização da 
coculpabilidade. No Habeas Corpus nº 187.132/MG, de relatoria da Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 2013, o STJ entendeu que a teoria da 
coculpabilidade do Estado não pode servir como justificativa para a prática de 
delitos, além de exigir comprovação concreta de que as condições sociais do agente 
influenciaram diretamente na prática criminosa. Nesse julgamento, a ordem foi 
denegada sob o fundamento de inexistência de demonstração efetiva do prejuízo 
social sofrido pelo réu. (Brasil, 2013) 
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Por outro lado, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça apresentou 
entendimento mais flexível no Habeas Corpus nº 411.243/PE, de relatoria do 
Ministro Jorge Mussi, julgado em 2017. Na ocasião, reconheceu-se a possibilidade 
de utilização da teoria da coculpabilidade como fundamento para aplicação da 
atenuante genérica prevista no artigo 66 do Código Penal. O Tribunal afirmou que 
circunstâncias sociais relevantes podem ser consideradas pelo magistrado na 
individualização da pena, desde que devidamente comprovadas nos autos, ainda 
que não haja previsão legal expressa acerca da teoria. (Brasil, 2017) 
 
CONCLUSÃO 
 

Em suma, conclui-se que o estudo das teorias da coculpabilidade e da 
coculpabilidade às avessas revela-se relevante para a compreensão das novas 
perspectivas de modulação da pena desenvolvidas a partir da criminologia crítica e 
dos princípios constitucionais estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. 
Observa-se que a efetivação do mínimo existencial e dos direitos fundamentais 
sociais constitui dever do Estado, razão pela qual as desigualdades estruturais e os 
contextos de vulnerabilidade social não podem ser completamente dissociados da 
análise da criminalidade e da individualização da pena. 

Nesse sentido, verifica-se que tanto a coculpabilidade quanto a 
coculpabilidade às avessas apresentam importantes reflexões acerca da reprovação 
penal e da influência das condições sociais na aplicação da pena, ainda que sua 
aplicação prática seja incipiente e permaneça marcada por divergências doutrinárias 
e jurisprudenciais. De qualquer maneira, tais discussão evidenciam que o Direito 
Penal contemporâneo busca ser interpretado em consonância com os princípios da 
dignidade da pessoa humana, da igualdade material e da proporcionalidade, numa 
análise mais crítica e constitucional da responsabilidade penal no cenário brasileiro. 
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REGULARIZAÇÃO IMOBILIÁRIA POR MEIO DA MEDIAÇÃO 
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INTRODUÇÃO 

 
Os municípios gaúchos possuem alta demanda de imóveis que carecem de 

regularização, muitas vezes pelos desastres ambientais que acometem aquele 
território, e também pela falta de conhecimento adequado, por parte do cidadão, 
para buscar a regularidade da sua propriedade imobiliária, fazendo com que 
permaneçam em áreas irregularidades, ocasionando muitas vezes, danos 
ambientais em área de preservação, bem com desconfigurando todo o plano diretor 
daquele município.  

Por outro lado, visualizamos que a mediação, como meio autocompositivo de 
solução de conflitos, contribui diretamente para concretizar os direitos básicos do 
cidadão, tratando de assuntos como disputas de terra e regularização fundiária, 
garantindo o direito à alimentação e subsistência, e resolvendo questões familiares, 
comunitárias e interpessoais.  

Nesse contexto, a mediação promove uma sociedade mais justa e equilibrada 
e com menos violência. Ofertando esse serviço ao cidadão é fortalecida a cidadania, 
atingindo a todos, garantindo que os direitos sejam vivenciados e não fiquem na 
forma abstrata na letra fria da lei.  

A partir disso, a presente pesquisa visa estudar soluções que promovam o 
desenvolvimento social e econômico da comunidade que enfrenta as dificuldades 
expostas, entre elas, o uso da mediação, como ferramenta autocompositiva de 
conflito. Analisaremos os regramentos legais e medidas que o Estado/Município 
possa adotar a fim ofertar acesso à moradia digna, em respeito à dignidade da 
pessoa humana, tornando efetivo a concretização das normas constitucionais. 

Para tanto, precisaremos identificar as pessoas atingidas, e as formas de 
regularização fundiária vigentes, pois percebemos que em todas as cidades há esse 
problema social, e que é resolvido, caso a caso, na via judicial. 

 
DESENVOLVIMENTO 
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O Estado tem o dever de desenvolver ações que entreguem aos cidadãos 

serviços de melhor qualidade. Para tanto, é necessário implementar ferramentas que 
tragam mudanças nos serviços públicos prestados, novas políticas e/ou ações 
sociais concretas no processo de formação da sociedade, buscando reflexão sobre 
o lugar de cada um no mundo, recuperando os excluídos, e permitindo que todos 
possam ser ouvidos, através do intercâmbio de cultura e conhecimento.  

As diferenças dos seres humanos se complementam e convergem para o 
mesmo sentido, de buscar o desenvolvimento pessoal e da sociedade em que fazem 
parte, alcançando melhor qualidade de vida à população, conforme ensina 
Engelmann e Wolkmer, 2023, “[...] reestruturar a sociedade a partir da relação 
equitativa de diferentes lógicas, práticas e modos de pensar, agir e viver.”  

Os municípios estão engajados na busca de alternativas por meio de políticas 
que atendam as necessidades mais básicas dos cidadãos, que permitam o acesso à 
moradia, criando condições equitativas na sociedade. Engelmann e Wolkmer, 2023, 
conclamam que a expressão cunhada por Hannah Arendt, “direitos a ter direitos” 
vem ao encontro de pertencimento ao solo, de reivindicar a adesão a uma 
comunidade política, de ser cidadão e ter a proteção do Estado. 

No âmbito internacional, as ações governamentais internacionais devem 
suprir as deficiências existentes em normas nacionais, trazendo proteção e 
segurança ao estrangeiro, impedindo qualquer tratamento diferenciado, 
preenchendo as lacunas com os princípios mais básicos da pessoa humana, 
conforme Engelmann e Wolkmer, 2023, o desafio é o trabalho conjunto para o 
desenvolvimento sustentável, alcançando uma sociedade mais justa, equitativa e 
igualitária. 

Contudo para assegurar os direitos mais básicos do cidadão, é necessário 
buscar políticas públicas que alcancem a regularização da sua moradia e da sua 
família. A proteção do Estado a esse cidadão, encontra muitos obstáculos, que 
precisam ser superados.  

Uma forma de resolução desses obstáculos, é o uso da mediação, como 
ferramenta autocompositiva, a fim de afirmar, o vínculo jurídico-político entre o 
Estado e o indivíduo, o fazendo um componente do povo, como ensina Novelino, 
2008, um cidadão pertencente a uma nação, possuidor de direitos e deveres, e que 
busca, acima de tudo a proteção do Estado, a efetividade da dignidade humana, e a 
segurança jurídica decorrente da prática de atos da vida civil. 

A Dignidade humana é o fundamento maior do nosso país, podendo ser 
representado pela tríade terra (direito básico à moradia), pão (direito básico à 
subsistência) e paz (direito a convivência pacífica). Os meios autocompositivos 
buscam a solução dos conflitos, a reconstrução das relações humanas, alcançando 
a dignidade humana, fortalecendo laços sociais e promovendo a harmonia. 

No contexto atual, a sociedade contemporânea exige uma reavaliação do 
sistema de justiça e de resolução de conflitos. A cultura da judicialização acarreta 
sobrecarga do poder judiciário e não atende as demandas de forma eficiente, 
aumentando os conflitos. O acesso à justiça, para ser efetivo e democrático, precisa 
transpor esse cenário judicial sobrecarregado, como ocorre com as câmaras 
privadas de Mediação e por meio dos auxiliares da justiça (Justiça Multiportas), 
garantindo ao cidadão vários mecanismos de encontrar a solução mais adequada ao 
seu conflito. 
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A mediação, como meio autocompositivo, contribui diretamente para 
concretizar os direitos básicos do cidadão, tratando de assuntos como disputas de 
terra e regularização fundiária, garantindo o direito à alimentação e subsistência, e 
resolvendo questões familiares, comunitárias e interpessoais.  

A regularização de imóveis de forma administrativa, além de assegurar a 
concretização dos direitos básicos do cidadão, desafogar o poder judiciário, 
moderniza o acesso à cidadania com soluções, inclusive digitais, alcançando todos 
os cantos (municípios) do país, resultando desenvolvimento local, regional e 
nacional, mediante a circulação de riqueza (por meio de propriedade imobiliária). 

Portanto, nas palavras de Warat, 2018, 
 

“É importante considerar que as práticas sociais da mediação 
configuram-se em um instrumento de realização da autonomia, da 
democracia e da cidadania, na medida em que educam, facilitam e ajudam a 
produzir diferenças e a realizar tomadas de decisões sem a intervenção de 
terceiros que decidem pelos afetados por um conflito.” 

 
Muitos fatos importantes da vida civil do indivíduo ocorrem no decorrer de sua 

existência. Muitos deles, para que produzam efeitos jurídicos, e atinjam a desejada 
publicidade, necessitam de um registro (local onde certifica-se a existência, validade 
e eficácia do negócio jurídico entabulado). Assim, interessa ao Estado a 
regularidade da malha imobiliária, em especial das transações imobiliárias e seus 
efeitos jurídicos, bem como a circulação de bens e serviços dos negócios jurídicos 
firmados, de imóveis localizados em seu território, a fim de garantir a sua soberania 
e a segurança. 

Interessa ao particular a regularidade das questões imobiliárias, pois assim é 
assegurado os direitos mais básicos, como a moradia, causando grande impacto na 
comunidade local, promovendo a cidadania e segurança jurídica na base da 
sociedade, além de desenvolvimento regional. O impacto da regularização 
imobiliária ultrapassa a vida privada, transformando a realidade econômica, social, 
política, cultural e ambiental promovendo o desenvolvimento sustentável e 
alcançando a democracia, cidadania e direitos humanos. 
  No cenário atual mundial há uma pressão interna e externa pela readaptação 
e aceitação do avanço tecnológico, bem como com a desconstrução dos ideais na 
busca por soluções justas aos conflitos postos. Todo sistema social tem de estar 
equipado com mecanismos de inclusão ou exclusão. 

No campo imobiliário impõe-se uma transformação na práxis de regularização 
fundiária, utilizando-se dos municípios como meio de alcançar tal fim, por meio da 
Mediação comunitária proposta por Luis Alberto Warat. Câmaras de Resolução de 
controvérsias, com a presença do poder público, sem interferência do poder 
judiciário, demonstra mais rapidez e efetividade. 

O próprio Código de Processo Civil dispõe sobre Câmaras Administrativas 
vinculadas à administração pública da União, Estados e Municípios, com 
planejamento, elaboração e gerenciamento de políticas, propondo a resolução dos 
conflitos, criando desenvolvimento e circulação de bens naquela comunidade, 
resolvendo muitos problemas fundiários enraizados no país. 

Compreender os problemas e trabalhar buscando soluções sustentáveis, por 
meio de novas metodologias e tecnologias, além de políticas públicas executáveis, 
resultará em progresso. É necessário refletir sobre a forma de organização do ente 
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público, suas estruturas e instituições e estudar novas formas de resolver os 
conflitos que afligem nossos municípios, servindo de modelos a todos os demais. 

 
CONCLUSÃO 
 

As relações sociais estão expostas a uma crescente complexidade social, 
com redefinição de valores, globalização, avanços de tecnologias, superficialidades, 
gerando incertezas e fluidez. Os meios autocompositivos se encaixam como 
metologia se superação de violência, trazendo possibilidades, entre elas, das 
próprias partes serem protagonistas na construção da solução do conflito. 

Percebemos uma mudança de paradigma na compreensão do direito e da 
justiça. A mediação promove o entendimento, cooperação, evita litígios e contribui 
para uma cultura de respeito e tolerância, muito além da proteção contra a violação 
de direitos, buscando o desenvolvimento integral do indivíduo. 

Essa mudança de paradigma expõe uma transformação política e social da 
sociedade, que busca intercâmbio e conexões com diversas instituições, para 
aprimorar suas práticas, a fim de manter sua soberania e segurança, além de 
combater a deficiência normativa que assola nosso país. No campo imobiliário 
impõe-se uma transformação nas práxis de regularização fundiária, utilizando como 
meio de alcançar tal fim, a Mediação comunitária proposta por Luis Alberto Warat. 
Compreender os problemas e trabalhar buscando soluções sustentáveis e políticas 
executáveis, resultará em progresso para toda a sociedade. 
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